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Concessionária da Rodovia MG050 S.A.
CNPJ/MF nº 08.822.767/0001-08

Relatório da Administração 2018
Concessionária da Rodovia MG-050 S.A. A Concessionária da Rodovia MG-050 S.A. (“Companhia” ou “ AB
Nascentes das Gerais”), constituída em 16/05/2007, iniciou suas atividades pré-operacionais em 22/05/2007,
de acordo com o Termo de Contrato de Concessão Patrocinada para exploração de rodovias, firmado com
a Secretaria de Estado de Transporte e Obras Públicas do Governo do Estado de Minas Gerais – SETOP e

regulamentado pelo Decreto Estadual nº 43.702, de 24/01/2003.A Companhia é uma Sociedade de Propósito Específico e tem como
atividade a operação, as ampliações e amanutenção da Rodovia MG-050, trecho de entroncamento BR-262 (Juatuba) – Itaúna – Divi-
nópolis – Formiga – Piumhi – Passos – São Sebastião do Paraíso, trecho de entroncamento MG050 e BR-265, BR-491, do Km 0,00
ao Km 4,65 e trecho São Sebastião do Paraíso – divisa MG/SP da Rodovia BR-265, mediante concessão na modalidade patrocinada.
ABConcessões S.A.A ABConcessões é uma holding controlada pelo grupo italiano Atlantia, atualmente o maior grupo no segmento
de operação de rodovias da Itália e que, em conjunto com suas subsidiárias, caracteriza-se por um dos maiores players do segmento
no mundo, atuando na gestão de mais de cinco mil quilômetros de rodovias na Itália, Brasil, Chile, Índia e Polônia. A controladora AB
Concessões é responsável pela concessionária mineira AB Nascentes das Gerais (100%) e pelas concessionárias paulistas Rodovias
das Colinas (100%) e Triângulo do Sol (100%).
1. Destaques do ano de 2018: A receita com arrecadação de pedágio da Companhia no ano de 2018 cresceu 5,2% em relação ao
ano de 2017, alcançando R$ 127.595 mil. A receita líquida no ano de 2018 foi de R$ 129.573 mil (+6,9%). O tráfego da Companhia
em 2018 foi de 21.770 mil de eixos equivalentes, volume 1,2% acima do tráfego registrado no ano de 2017. O EBITDA ajustado em
2018 foi de R$ 63.056 mil (+24,6%).
2. Desempenho Operacional: O crescimento no tráfego em eixos equivalentes foi de +1,2%. Essa variação pode ser explicada
pelos investimentos e melhorias realizados na Rodovia MG-050. Outro fator importante constado pela Administração da Companhia
foi a retomada da atividade econômica regional de alguns setores específicos, tais como o transporte de calcário, minério, cimento,
madeiras. O tráfego na Rodovia é representado, em grande parte, pelo deslocamento regional entre as cidades lindeiras à Rodovia.
3. Desempenho Econômico-Financeiro

2018 AV% 2017 AV% Var R$ Var %
Receita Operacional Líquida 177.220 100,0% 207.037 100,0% (29.817) -14,4%
Custo Dos Serviços Prestados (141.574) -79,9% (203.697) -98,4% 62.123 -30,5%
Lucro Bruto 35.646 20,1% 3.340 1,6% 32.306 967,2%
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (44.356) -25,0% (44.677) -21,6% 321 -0,7%
Outras receitas operacionais, líquidas 26 0,0% 352 0,2% (326) -92,6%
Lucro Operacional Antes do Resultado Financeiro (8.684) -4,9% (40.985) -19,8% 32.301 -78,8%
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 1.450 0,8% 10.449 5,0% (8.999) -86,1%
Despesas financeiras (70.928) -40,0% (76.230) -36,8% 5.302 -7,0%

(69.478) -39,2% (65.781) -31,8% (3.697) 5,6%
Lucro Operacional e Antes do Imposto de Renda e da Contri-
buição Social (78.162) -44,1% (106.766) -51,6% 28.604 -26,8%
Imposto de Renda e Contribuição Social – Diferidos 26.491 14,9% 36.130 17,5% (9.639) -26,7%
Lucro Líquido do Exercício (51.671) -29,2% (70.636) -34,1% 18.965 -26,8%
Lucro Por Ação Básico E Diluído – R$ (0,13) (0,20) 0,07 -35,0%
1Exclui as Receitas de Construção. 2Eixo equivalente é uma unidade básica de referência em estatísticas de cobrança de pedágio
no mercado brasileiro. Veículos leves, tais como carros de passeio, correspondem a uma unidade de eixo equivalente. Veículos
pesados, como caminhões e ônibus são convertidos em eixos equivalentes de acordo com o número de eixos do veículo, conforme
estabelecido nos termos de cada contrato de concessão. 3O EBITDA ajustado é calculado a partir do EBITDA, excluindo provisão
para manutenção de rodovias. A Administração da Companhia entende que o EBITDA Ajustado é um indicador mais adequado para
análise do desempenho econômico operacional da Companhia, já que exclui as alterações contábeis sem efeito caixa que podem afetar
pontualmente os resultados.A Margem EBITDA ajustada é a divisão entre o EBITDA ajustado e a Receita Líquida (excluindo a receita
de construção). Receita Líquida: A tabela abaixo apresenta a composição da receita líquida (em milhares de reais) e sua variação:

2018 AV% 2017 AV% Var R$ Var %
Receita com arrecadação de pedágio 127.595 100,0% 121.269 100,0% 6.326 5,2%
Outras receitas 14.113 11,1% 11.011 9,1% 3.102 28,2%
Receita de serviços de construção (*) 47.647 37,3% 85.884 70,8% (38.237) -44,5%
Receita bruta 189.355 148,4% 218.164 179,9% (28.809) -13,2%
Impostos sobre as receitas:
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN (6.172) -4,8% (5.683) -4,7% (489) 8,6%
PIS (1.062) -0,8% (969) -0,8% (93) 9,6%
COFINS (4.901) -3,8% (4.475) -3,7% (426) 9,5%
Receita líquida 177.220 138,9% 207.037 170,7% (29.817) -14,4%
Receita Líquida (exclui receita de construção) 129.573 100,0% 121.153 100,0% 8.420 6,9%
A receita líquida (excluindo receita de construção) da Companhia passou de R$ 121.153 mil no exercício encerrado em 31/12/2017,
para R$ 129.573 mil no exercício encerrado em 31/12/2018. Esta variação resultou principalmente da combinação de dois fatores:
i) em 2018, o tráfego em eixos equivalentes foi de 21.770 mil, volume 1,2% acima do tráfego registrado no ano de 2017 (21.503 mil
de eixos equivalentes); ii) reajuste do valor da tarifa básica de pedágio, baseado na evolução do IPCA até abril/2018, para vigorar
a partir de 13/06/2018;
Custos dos Serviços Prestados e Despesas Gerais e AdministrativasOs custos dos serviços prestados passaram de R$ 203.697
mil no exercício encerrado em 31/12/2017 para R$ 141.574 mil no exercício encerrado em 31/12/2018.
As despesas gerais e administrativas passaram de R$ 44.677 mil no exercício encerrado em 31/12/2017 para R$ 44.356 mil no
exercício encerrado em 31/12/2018.

2018 AV% 2017 AV% Var R$ Var %
Serviços de terceiros – conserva, manutenção e operação das
rodovias (17.932) 9,6% (48.355) 19,5% 30.423 -62,9%
Amortização de intangível (53.808) 28,9% (43.246) 17,4% (10.562) 24,4%
Gastos com prestadores de serviços (18.241) 9,8% (21.280) 8,6% 3.039 -14,3%
Gastos com funcionários (15.069) 8,1% (14.233) 5,7% (836) 5,9%
Gastos com materiais e equipamentos (2.276) 1,2% (2.191) 0,9% (85) 3,9%
Custos com construção (47.647) 25,6% (85.884) 34,6% 38.237 -44,5%
Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas (38.592) 20,8% (30.298) 12,2% (8.294) 27,4%
Reembolso de Seguros 11.526 -6,2% – 0,0% 11.526 0,0%
Despesas com seguros (745) 0,4% (1.064) 0,4% 319 -30,0%
Outras despesas (3.146) 1,7% (1.823) 0,7% (1.323) 72,6%
Outras receitas 26 0,0% 352 0,1% (326) -92,6%

(185.904) 100,0% (248.022) 100,0% 62.118 -25,0%
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (141.574) 76,2% (203.697) 82,1% 62.123 -30,5%
Gerais e administrativas (44.356) 23,9% (44.677) 18,0% 321 -0,7%
Outras receitas operacionais, líquidas 26 0,0% 352 0,1% (326) -92,6%
Total (185.904) 100,0% (248.022) 100,0% 62.118 -25,0%
O quadro abaixo detalha as principais variações dos custos e despesas operacionais

2018 AV% 2017 AV% Var %
Funcionários (15.069) 12,5% (14.233) 12,5% 5,9%
Materiais e equipamentos (2.276) 1,9% (2.191) 1,9% 3,9%
Prestadores de serviços (18.241) 15,2% (21.280) 18,7% -14,3%
Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas (38.592) 32,1% (30.298) 26,6% 27,4%
Reembolso de Seguros 11.526 -9,6% – 0,0% 0,0%
Outras receitas/ despesas (3.865) 3,2% (2.535) 2,2% 52,5%
Sub Total (66.517) 55,3% (70.537) 62,0% -5,7%
Depreciação e amortização (53.808) 44,7% (43.246) 38,0% 24,4%
Sub Total (120.325) 100,0% (113.783) 100,0% 5,7%
Despesas Relacionadas a Ampliações e Manutenção 2018 AV% 2017 AV% Var %
Conserva especial (21.667) 33,0% (21.489) 16,0% 0,8%
Constituição da provisão para manutenção (17.932) 27,3% (48.355) 36,0% -62,9%
Utilização da provisão para manutenção 21.667 33,0% 21.489 16,0% 0,8%

2018 AV% 2017 AV% Var %
Despesas com construção (47.647) 72,7% (85.884) 64,0% -44,5%
Sub Total (65.579) 100,0% (134.239) 100,0% -51,1%
Total Custos e Despesas Operacionais (185.904) (248.022) -25,0%
Em relação às despesas inerentes à operação, as principais variações foram: - Funcionários: i) reajuste salarial negociado junto ao
sindicato de categoria; e ii) reajustes nos valores dos benefícios oferecidos aos funcionários. - Provisão para riscos cíveis, trabalhistas
e tributários: i) as demandas e processos judiciais/administrativos são acompanhados pelos assessores jurídicos da Companhia que,
em função de seu andamento, revisaram suas estimativas de provisão para riscos.
EBITDA Ajustado

2018 2017 V.H.
Receita líquida 177.220 207.037 -14,4%
Receita de construção (47.647) (85.884) -44,5%
Receita líquida (ex receita de construção) 129.573 121.153 6,9%
Custos operacionais (185.904) (248.022) -25,0%
Custos de construção 47.647 85.884 -44,5%
Custos operacionais (ex custos de construção) (138.257) (162.138) -14,7%
EBIT (8.684) (40.985) -78,8%
Depreciação e amortização 53.808 43.246 24,4%
EBITDA 45.124 2.261 1895,8%
Provisão para manutenção 17.932 48.355 -62,9%
EBITDA Ajustado 63.056 50.616 24,6%
Margem EBITDA Ajustada 48,7% 41,8% 16,5%
OEBITDA ajustado da Companhia – métrica utilizada para melhor refletir a geração de caixa, pois exclui efeitos contábeis da provisão
para manutenção futura – foi de R$ 63.056 mil em 2018 (+24,6%).
Lucro (Prejuízo) Operacional antes do Resultado Financeiro: O prejuízo operacional antes do resultado financeiro passou de
-R$ 40.985 mil no exercício encerrado em 31/12/2017 para -R$ 8.684 mil no exercício findado em 31/12/2018.
Resultado Financeiro Líquido: O resultado financeiro da Companhia foi de -R$ 69.478 mil em 2018 (5,6%). O principal fator que
explica a variação entre os períodos é a redução da receita financeira.
PrejuízoOperacional Antes do Imposto deRenda e daContribuiçãoSocial:Oprejuízo antes do Imposto deRenda e daContribuição
Social passou de -R$ 106.766 mil no exercício encerrado em 31/12/2017 para -R$ 78.162 mil no exercício encerrado em 31/12/2018.
Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda e a contribuição Social passaram de R$ 36.130 mil no exercício
encerrado em 31/12/2017 para R$ 26.491 mil no exercício encerrado em 31/12/2018.
Prejuízo Líquido do Exercício: O prejuízo líquido do Exercício passou de -R$ 70.636 mil no exercício encerrado em 31/12/2017
para -R$ 51.671 mil no exercício encerrado em 31/12/2018.
Aumento de Capital: Em 14/12/2018, foi realizada Assembleia Geral Extraordinária que deliberou sobre aumento no capital social
da Companhia no montante de R$ 66.000 mil, com a emissão de 66.000.000 novas ações ordinárias nominativas e sem valor
nominal, as quais foram integralmente subscritas e integralizadas nesta data, em espécie. Em 13/06/2018, foi realizada Assembleia
Geral Extraordinária que deliberou sobre aumento no capital social da Companhia no montante de R$ 15.000 mil, com a emissão
de 15.000.000 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, as quais foram integralmente subscritas e integralizadas
no ato, em espécie. Em 05/03/2018, foi realizada Assembleia Geral Extraordinária que deliberou sobre aumento no capital social da
Companhia no montante de R$ 7.353 mil, com a emissão de 7.352.676 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, as
quais foram integralmente subscritas e integralizadas no ato, em espécie.
Investimentos:Em 2018, foram investidos aproximadamente R$ 53.485 mil nas rodovias da concessionária.A Nascentes das Gerais
entregou aos usuários um novo dispositivo de acesso à Passos, pela Av. Arlindo Figueiredo, além de quatro novas passarelas, sendo
duas no trecho naMG-050, próximo aosmunicípios deMateus Leme e Itaúna, e outras duas na BR-491 em São Sebastião do Paraíso.
Dívida: A Companhia possui saldo de dívida líquida no valor de R$ 424.168 mil reais em 31/12/2018, como resultado da 4ª emissão
de debêntures.
4.Governança Corporativa:Em alinhamento com asmelhores práticas de governança corporativa aplicadas nomercado, bem como
recomendações emitidas pelos órgãos reguladores existentes, destacamos as principais práticas adotadas atualmente pela Companhia
Conselho de Administração
• O Conselho de Administração tem sua atuação definida no âmbito institucional da organização, atuando na fixação da orientação
geral dos negócios da Companhia, na análise dos relatórios da administração e prestação de contas da Diretoria, na convocação de
assembleias, na aprovação do Plano de Negócios, entre outras atribuições.
• Formado por membros distintos da diretoria da Companhia, com experiência em finanças, operações rodoviárias e engenharia
• Com regimento referente a periodicidade de reuniões
• Com o cargo de presidente do Conselho ocupado por pessoa distinta da Direção do Negócio
Auditoria e Demonstrações Financeiras
• Auditoria Independente das Demonstrações Financeiras
• Demonstrações Financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS)
Transparência e Gestão
• Adoção de melhores práticas de divulgação de informações e resultados
• Política de divulgação e uso de informações que estabelece normas e procedimentos a serem observados na divulgação, por parte
da Companhia, de atos e fatos relevantes
• Existência de website de Relações com Investidores para divulgação de forma transparente e tempestiva das informações e
resultados da Companhia
5. Responsabilidade Socioambiental: Seguindo um sistema de gestão que maximiza o conceito de responsabilidade social, a AB
Concessões investe em ações que valorizam a comunidade e o meio ambiente. Portanto, o investimento social privado do Grupo é
direcionado especialmente para programas que valorizam a integridade, a segurança nas estradas e o bem-estar dos usuários e da
comunidade de forma eficaz. Assim, realiza um trabalho de inteligência, no qual é produzido um estudo detalhado dos eventos no
perímetro da malha rodoviária concedida e que tem sido a base para o desenvolvimento de projetos focados na redução de acidentes.
Com base nesses dados, uma equipe de profissionais altamente qualificados identifica as causas prováveis e elabora a estratégia
a ser aplicada para evitar novos acidentes. Há também programas de redução e prevenção de acidentes, um trabalho preventivo no
qual as concessionárias fazem investimentos em segurança viária em pontos que são diagnosticados como críticos. Os programas
também promovem campanhas educativas em parceria com a Polícia Rodoviária. Com foco nos caminhoneiros, o Grupo realiza
ações gratuitas em diversas partes da malha rodoviária concedida.Na campanha “Caminhoneiro naVia”, estão disponíveis atividades
para os caminhoneiros, como medição da pressão arterial, teste de diabetes, corte de cabelo, acuidade visual e orientações sobre
saúde bucal. Além disso, os motoristas recebem orientações sobre direção segura, inspeção veicular e elétrica dos caminhões. O
Grupo AB Concessões levou a campanha “Motociclista na Via” a pontos com alta concentração de motociclistas. Nestes locais, itens
de segurança são verificados nas motocicletas, e há a distribuição de folhetos com dicas de direção segura e fixação de adesivos
refletivos em capacetes. Os pedestres também estão sob os holofotes da AB Concessões. A campanha “Pedestre na Via” distribui
panfletos com dicas de prevenção para evitar atropelamentos. Um café da manhã é oferecido aos usuários nas passarelas, que são
instruídos a usar com prudência os cruzamentos sinalizados existentes nas rodovias bem como as passarelas. Agentes em desta-
que nas rodovias, os usuários recebem atenção especial na campanha “Usuário na Via”, que visa reduzir o número de acidentes
e aumentar a segurança nas rodovias. Ao longo do ano, com ênfase em feriados, férias e outras datas em que há maior fluxo de
veículos nas estradas, intensifica-se o número de palestras, blitzes de informação e saúde e distribuição de folhetos com conteúdo
de segurança, meio ambiente, entre outros.Todos sabem que as crianças e jovens de hoje serão os impulsionadores do amanhã. Por
isso, a AB Concessões desenvolve a campanha “Educação na Via”, que investe em ações de conscientização de crianças e jovens.
Com atividades divertidas e o apoio da Polícia Rodoviária, crianças e adolescentes são informados das medidas de proteção ao usar
as rodovias.Essas atividades acontecem em vários locais da via, comunidades lindeiras, e em escolas, quando equipes devidamente
treinadas levam as informações aos alunos e professores.Com esta campanha, as propriedades lindeiras são visitadas pelas equipes
do Grupo a fim de alertar os moradores sobre a importância da instalação de cercas para que seus animais não invadam a pista.
Dentro do “Comunidade na Via”, os colaboradores (diretos e indiretos) também recebem orientações, por meio de palestras, sobre
conservação ambiental, segurança, educação no trânsito e saúde.
6. Em atendimento à instrução CVM 381/2003, informamos que a Ernst & Young Auditores Independentes S. S. foi contra-
tada para prestação dos seguintes serviços em 2018: A E&Y foi contratada parar i) efetuar revisão e emitir relatório sobre as
informações financeiras intermediárias (ITR) não auditadas em 31 de março, 30 de junho e 30 de setembro; ii) realizar auditoria e
emitir relatório sobre as demonstrações financeiras semestrais; (iii) realizar auditoria anual e emitir relatório sobre as demonstrações
financeiras anuais; (iv) realizar auditoria do reporting package. Não foi prestado qualquer serviço que não seja de auditoria externa.
7. Declaração da Diretoria:De acordo com artigo 25 da instrução CVM nº480/09, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou
com: i) o conteúdo e opiniões expressas no parecer dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras; ii) e com
as respectivas Demonstrações Financeiras relativas ao período findo em 31/12/2018 da Concessionária da Rodovia MG-050 S.A.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2018 (Em milhares de reais – R$)

Ativos 2018 2017
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 76.973 14.851
Contas a receber de clientes 5.008 4.605
Contas a receber do Poder Concedente 3.120
Impostos a recuperar 241 3.945
Partes relacionadas – 2.647
Outros ativos 827 906
Total dos ativos circulantes 86.169 26.954

Não Circulantes
Impostos a recuperar 658 1.563
Contas a receber do Poder Concedente – –
Outros ativos 11.526 –
Despesas Antecipadas 313 –
Imposto de renda e contribuição social
diferidos 99.583 73.092
Depósitos e bloqueios judiciais 28.326 27.685
Intangível 720.638 759.558
Ativo contratual 38.598 –
Total dos ativos não circulantes 899.642 861.898

Total dos Ativos 985.811 888.852

Passivos e Patrimônio Líquido 2018 2017
Circulantes
Debêntures 1.047 104
Fornecedores 27.970 32.927
Partes relacionadas 8.493 7.564
Obrigações sociais e trabalhistas 3.426 3.269
Obrigações fiscais 1.659 1.393
Provisão para manutenção e investimentos 78.578 67.129
Contas a pagar ao Poder Concedente – 405
Outras contas a pagar 490 278
Total dos passivos circulantes 121.663 113.069
Não Circulantes
Debêntures 500.094 472.572
Dividendos a pagar 5.785 5.785
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e
tributários 57.393 18.801
Provisão para manutenção e investimentos 58.477 72.908
Total dos passivos não circulantes 621.749 570.066
Patrimônio Líquido
Capital social 446.879 358.526
Reservas de capital 7.401 7.401
Prejuízos acumulados (211.881) (160.210)
Total do patrimônio líquido 242.399 205.717
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido 985.811 888.852

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA O EXERCICIO FINDO EM 31/12/2018
(Em milhares de reais – R$, exceto o prejuízo por ação básico e diluído)

2018 2017
Receita Operacional Líquida 177.220 207.037
Custo Dos Serviços Prestados (141.574) (203.697)
Lucro Bruto 35.646 3.340
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (44.356) (44.677)
Outras receitas operacionais, líquidas 26 352
Lucro (prejuízo) operacional antes do
Resultado financeiro (8.684) (40.985)
Resultado financeiro

2018 2017
Receitas financeiras 1.450 10.449
Despesas financeiras (70.928) (76.230)

(69.478) (65.781)
Prejuízo operacional e antes do IRPJ
e da CSLL (78.162) (106.766)
IRPJ e contribuição social – diferidos 26.491 36.130
Prejuízo do exercício (51.671) (70.636)
Prejuízo por Ação Básico e Diluído – R$ (0,13) (0,20)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2018 (Em milhares de reais – R$)

2018 2017
Prejuízo do período (51.671) (70.636)

2018 2017
Resultado abrangente total do período (51.671) (70.636)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2018 (Em milhares de reais – R$)

Fluxo de caixa das atividades
operacionais 2018 2017
Prejuízo do Período (51.671) (70.636)
Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício
ao caixa
gerado pelas (aplicado nas) atividades operacio-
nais:
IRPJ e contribuição social diferidos (26.491) (36.130)
Amortização do intangível 53.808 43.246
Baixa do intangível 3 –
Juros sobre debêntures 55.494 59.708
Juros sobre contraprestação pecuniária – (6.345)
Provisão para manutenção e investi-
mentos 32.408 60.604
Provisão p/ riscos cíveis, trabalhistas e tributários

43.783 30.298
Variações nos ativos e passivos
operacionais:
Contas a receber de clientes e do Poder
Concedente (3.523) 5.786
Impostos a recuperar e outros ativos (7.151) 4.671
Depósitos e bloqueios judiciais (702) 4.175
Fornecedores (4.351) 5.956
Fornecedores partes relacionadas 3.171 3.795
Obrigações sociais e trabalhistas 157 273
Obrigações fiscais 327 220

2018 2017
Provisão para manutenção – utilização (21.668) (21.488)
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas
e tributários – utilização (5.191) 9.253
Outras contas a pagar 212 52
Caixa gerado pelas atividades opera-
cionais 68.615 93.438
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de intangível (67.817) (93.702)
Caixa aplicado nas atividades de
investimentos (67.817) (93.702)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financia-
mento
Debêntures:
Captação – 460.000
Pagamento de principal – (530.000)
Pagamento de juros de debêntures (27.029) (69.795)
Aumento de capital social 88.353 145.000
Caixa oriundo das atividades de finan-
ciamento 61.324 5.205
Aumento (redução) de caixa e equival. de caixa

62.122 4.941
Caixa e equivalentes de caixa no início
do exercício 14.851 9.910
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício

76.973 14.851

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2018
(Em milhares de reais – R$)

Capital Capital social Reserva Prejuízos
social a integralizar de capital acumulados Total

Saldos Em 31/12/2016 233.526 (20.000) 7.401 (89.574) 131.353
Aumento de capital em espécie 125.000 20.000 – – 145.000
Prejuízo do período – – – (70.636) (70.636)
Saldos em 31/12/2017 358.526 – 7.401 (160.210) 205.717
Aumento de capital em espécie 88.353 – – 88.353
Prejuízo do período – – – (51.671) (51.671)
Saldos em 31/12/2018 446.879 – 7.401 (211.881) 242.399

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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DEMONSTRAÇÃO DOSVALORES ADICIONADOS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2018 (Em milhares de reais – R$)

Receitas 2018 2017
Receita de arrecadação com pedágio 127.595 121.269
Receita de construção 47.647 85.884
Outras receitas – contraprestação pecuniária 14.113 11.011

189.355 218.164
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custo dos serviços prestados por terceiros 41.066 67.807
Custo dos serviços de construção 47.647 85.884
Materiais, energia e serviços de terceiros 7.194 10.820
Outros 20.889 25.773

116.796 190.284
Valor adicionado bruto 72.559 27.880
Amortização 53.808 43.246
Valor adicionado líquido produzido 18.751 (15.366)
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 1.450 10.449

2018 2017
1.450 10.449

Valor adicionado total a distribuir 20.201 (4.917)
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos: Remuneração direta 9.032 8.616
Benefícios 3.278 2.904
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 691 654
Impostos, taxas e contribuições: Federais (18.219) (28.258)
Estaduais 4 2
Municipais 6.181 5.692
Remuneração de capitais de terceiros:
Juros 54.485 59.067
Outras 16.420 17.042
Remuneração de capitais próprios:
Prejuízos acumulados (51.671) (70.636)

20.201 (4.917)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 31/12/2018 (Em milhares de reais)

1.Contexto operacional – A Concessionária da Rodovia MG050
S.A. (“Companhia”), sediada em Divinópolis, Estado de Minas
Gerais, e constituída em 16/05/2007, iniciou suas atividades pré-
-operacionais em 22/05/2007, de acordo com oTermo de Contrato
de Concessão Patrocinada para a exploração de rodovias, firmado
com a Secretaria de Estado de Transporte e Obras Públicas do
Governo do Estado de Minas Gerais – SETOP e regulamentado
pelo Decreto Estadual nº 43.702, de 24/01/2003. A Companhia
tem como atividade a operação, as ampliações e a manutenção
da Rodovia MG-050, trecho de entroncamento BR-262 (Juatuba)
– Itaúna – Divinópolis – Formiga – Piumhi – Passos – São Sebas-
tião do Paraíso, trecho de entroncamento MG-050 e BR-265,
BR-491, do km 0,00 ao km 4,65 e trecho São Sebastião do
Paraíso – divisa MG/SP da Rodovia BR-265, mediante concessão
namodalidade patrocinada.A Companhia obteve, em 06/03/2017,
o registro como companhia aberta na Comissão de Valores Mo-
biliários –CVM.ACompanhia é uma controlada daABConcessões
S.A., por sua vez uma subsidiária do grupo italiano Atlantia
(“Grupo”).O contrato de concessão tem como objetivo a execução
e a gestão dos serviços delegados, o apoio na execução dos
serviços não delegados e a gestão e fiscalização dos serviços
complementares pelo prazo de 25 anos, com início em junho de
2007;as cláusulas contratuais vêm sendo devidamente cumpridas.
Os riscos relacionados à demanda de tráfego da rodovia, em
relação ao volume projetado no estudo preliminar de tráfego,
constantes no contrato de concessão, são compartilhados entre
as partes na proporção de 50% para a Companhia e de 50% para
a SETOP, devendo as consequências serem consideradas na
determinação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. As
variações da receita de pedágio verificadas a maior ou a menor,
dentro da faixa de até 10%, são revertidas ou de responsabilidade
integral da Companhia, e as variações verificadas a maior acima
da faixa de 10% são compartilhadas entre a Companhia e a
SETOP, conforme anteriormente especificado.As tarifas de pedá-
gio são reajustadas anualmente no mês de junho, com base na
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA ocorrida até 30 de abril. Além da arrecadação pelo tráfego,
o contrato prevê uma contraprestação pecuniária a ser paga pela
SETOP. Essa contraprestação pecuniária deve ser paga mensal-
mente à Companhia visando assegurar as condições necessárias
à prestação do serviço, avaliada por meio do Quadro de Indica-
dores de Desempenho – QID, cuja aferição é efetuada, mensal-
mente, por Verificador Independente, contratado pelo Poder
Concedente. O valor da contraprestação pecuniária mensal é de
aproximadamente R$1.176 e é corrigido anualmente pelo IPCA.
Em 16/04/2015, foi sancionado o Decreto Federal nº 8.433, o qual
dispõe sobre a isenção de cobrança de eixos suspensos de veí-
culos de transporte de carga que circulam vazios. De acordo com
o contrato de concessão patrocinada, a Companhia possui o direito
à recomposição do reequilíbrio contratual na equivalente medida
dos impactos financeiros provenientes da aplicabilidade do referido
decreto. Em 01/07/2013, foi assinado o 6º Termo Aditivo – TA ao
contrato de concessão que: (a) alterou o cronograma de execução
das intervenções obrigatórias para reequilíbrio econômico-finan-
ceiro e adequação gerencial, constante no 5º TA; (b) alterou o
plano de negócios da rodovia, constante no 5º TA; e (c) alterou o
QID, constante no 5º TA. Em 11/05/2017 foi homologada a versão
definitiva doTA nº 7 (“TA07”) do contrato de concessão.O referido
TA tem como objeto a recomposição do equilíbrio econômico-
-financeiro do Contrato, por meio principalmente de: (a) Uma
atualização do cronograma de execução das intervenções obri-
gatórias para reequilíbrio econômico-financeiro; (b) Reconheci-
mento do valor a receber de contraprestação pecuniária mencio-
nados na Nota 4 e com a respectiva atualização monetária. Este
valor foi compensado com os valores necessários a conclusão de
todos os processos em arbitragem junto ao Poder Concedente
(Nota 10), e demais processos administrativos, bem como regu-
larização dos pagamentos futuros de contraprestação pecuniária.
O acionista AB Concessões S.A. garantiu à Companhia, o ressar-
cimento de parte dos valores utilizados para liquidação dos pro-
cessos arbitrais junto ao Poder Concedente, conformemencionado
no item ‘‘b’’ acima, e no montante de R$34.647, com base aos
acordos vigentes. Do total do ressarcimento, R$32.000 foram
recebidos durante o exercício findo em 31/12/2017 e R$2.647
recebidos em janeiro de 2018. Neste TA também foi reconhecido
o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato a favor da Com-
panhia que será oportunamente reequilibrado nos termos do
Contrato de Concessão. Após a homologação do TA07 definitivo,
a Companhia assumiu os seguintes principais compromissos
decorrentes do contrato de concessão patrocinada: Rodovia MG
050 • Duplicação do trecho compreendido entre o km 57,6 e o km
61,1, localizado no município de Juatuba, com implantação de
uma passagem inferior de veículos e de pedestres e duas passa-
gens inferiores de pedestres, além de vias marginais (concluída);
• Duplicação do trecho compreendido entre o km 61,1 e o km 66,9,
localizado entre os municípios de Juatuba e Mateus Leme, com
implantação de três passagens inferiores de veículos e de pedes-
tres, um dispositivo de retorno com uma passagem superior, três
passagens inferiores de pedestres e uma passarela de pedestres.
(concluída); • Duplicação do trecho compreendido entre o km 66,9
e o km 69,1, localizado no município de Mateus Leme, com
implantação 5,2 km de vias marginais, uma passagem inferior de
pedestres, dois dispositivos de retorno com passagem superior
de veículos, um dispositivo de retorno com passagem inferior de
veículos e três passarelas de pedestres (concluída); • Obras de
drenagem urbana do município de Mateus Leme entre os km 67,6
e km 68,9 (concluída); • Duplicação do trecho compreendido entre
o km 69,1 e o km 75,7, localizado no município de Mateus Leme,
com implantação de dois dispositivos de retorno em nível, uma
ponte, um viaduto e uma passarela de pedestres (concluída); •
Passarela de pedestres km 62,8. (concluída); • Duplicação do km
84,8 ao km 89,3, localizado no município de Itaúna, com implan-
tação de 3 interseções com execução de duas passagens inferio-
res de veículos e pedestres e 1 passagem superior, e implantação
de dispositivo de retorno em nível. (concluída); • Passarela de
pedestres km 85,3. (concluída); • Duplicação do km 120,9 ao km
122,4, localizado no município de Divinópolis, com Implantação
de Ponte sobre o Rio Itapecerica e Passagem Inferior para traves-
sia de Pedestres no km 122 (concluída); • Duplicação do km 124,9
ao km 127,2, localizado no município de Divinópolis, com implan-
tação de Interseção para acesso à BR-491 com execução de
passagem inferior de veículos e pedestres (concluída); • Duplica-
ção do trecho compreendido entre o km 200,3 e o km 201,8,
localizado no município de Formiga, com implantação de dois
dispositivos de retorno em nível (concluída); • Alteração de traçado
e greide travessia do município de Córrego Fundo com implanta-
ção de ponte, do km 212,4 ao km 213,15 com 0,75 km de extensão
(concluída); • Duplicação no trecho compreendido entre o km 263,4
ao km 264,2 localizado no município de Piumhi, com implantação
de um dispositivo de retorno em nível (concluída); • Interseção em
dois níveis acesso a Alpinópolis/MG-446 km 330,8 ao km 331,4
(concluída); • Duplicação do km 372,4 ao km 373,8, localizado no
município de Itaú de Minas, com implantação de Interseção a
MG-344/Cássia e fábrica Itaú com execução de passagem inferior
de veículos e pedestres (concluída); • Realização de 27,2km de
Adequações Geométricas, com correções do traçado da rodovia
(concluída); • Implantação de 29,3 km de acostamentos ao longo
da rodovia (concluída); • Implantação de 71,8 km de terceiras
faixas na rodovia (concluída); • Execução de 05 dispositivos em
nível (concluída). Rodovias BR-491 e BR-265: • Duplicação do

trecho compreendido entre o km 1,50 e o km 4,45, da Rodovia
BR-491, localizado no município de São Sebastião do Paraíso,
com implantação de dois retornos em desnível, duas passagens
superiores e duas passarelas para travessia de pedestres (con-
cluída). • Realização de 7,5 km de Adequações Geométricas, com
correções do traçado na rodovia BR-265 (concluída) • Implantação
de 21,9 km de acostamentos ao longo da rodovia BR-265 (con-
cluída); • Implantação de 18,6 km de terceiras faixas na rodovia
BR-265 (concluída). Dados previstos para as rodovias MG-050,
BR-265 e BR-491 para os próximos anos (2019 a 2023), segundo
Termo Aditivo do Contrato de nº 07 (TA-07), conforme segue: •
Duplicações ao longo da rodovia: concluídas = 31,6 km; previstos
= 35,9 km; • Correções de traçado ao longo da rodovia: concluídas
= 34,2 km; previstos = 26,9 km; • Implantação de terceiras faixas
ao longo da rodovia: concluídas = 92,7 Km; previstas = 43,5 km;
• Implantação de interseções, rotatórias alongadas, dispositivos
em nível e em desnível ao longo da rodovia, passagens inferiores
de veiculos e retornos: concluídas = 32; previstas = 44 • Passare-
las e passagens inferiores de pedestres: concluídas = 24; previs-
tas = 18. Para o cumprimento dos compromissos remanescentes
descritos, a Companhia estima, a valores atuais, na data-base
31/12/2018, investimentos para melhoria na infraestrutura nos
valores aproximados de R$702.400 e de R$125.256 referentes à
recuperação e manutenção, respectivamente, até o final da con-
cessão. Esses valores poderão ser alterados em razão de ade-
quações e revisões periódicas das estimativas de custos no
decorrer do período de concessão. Referidas estimativas de
investimentos foram classificadas mediante laudo contratado com
peritos independentes e foram segregadas levando-se em consi-
deração o seguinte: a) Investimentos que geram potencial de
receita adicional: serão registrados somente quando da prestação
de serviço de construção, relacionados diretamente com a amplia-
ção e melhoria da infraestrutura. b) Investimentos que não geram
potencial de receita adicional: foram registrados considerando-se
a totalidade do contrato de concessão patrocinada e estão apre-
sentados a valor presente, conformemencionado na nota 9.Extinta
a concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens
reversíveis, direitos e privilégios vinculados à exploração dos
sistemas rodoviários transferidos à Companhia ou por ela implan-
tados no âmbito da concessão.A reversão será sem ônus ao Poder
Concedente e automática, com os bens em perfeitas condições
de operacionalidade, utilização emanutenção e livres de quaisquer
ônus ou encargos. A Companhia terá direito à indenização cor-
respondente ao saldo não amortizado ou depreciado das obras e
dos bens, cuja construção ou aquisição, devidamente autorizada
pelo Poder Concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do
período da concessão, desde que realizadas para garantir a
continuidade e a atualidade dos serviços abrangidos pela conces-
são. Capital circulante negativo: Em 31/12/2018, o passivo circu-
lante supera o ativo circulante nomontante deR$35.494 (R$86.115
em 31/12/2017). Durante o exercício findo em 31/12/2018, a
Companhia gerou caixa oriundo de atividades operacionais que,
somando ao caixa disponível e aporte de sua controladora, per-
mitiu que seus compromissos fossem honrados. Caso ocorra a
necessidade de novos recursos para fazer frente às suas obriga-
ções, a Companhia poderá levantar novos empréstimos e finan-
ciamentos com instituições financeiras ou mercado de capitais.
Caso os empréstimos e financiamentos não sejam obtidos, a
Companhia contará, ainda, com o aporte de capital da sua con-
troladora.
2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações
financeiras e principais políticas contábeis – Declaração de
conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas e
estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro
(“International Financial Reporting Standards – IFRS”), emitidas
pelo “International Accounting Standards Board – IASB”, que
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira
e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas
emitidos pelo CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade – CFC e pela CVM. A Administração declara que todas
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras,
e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às
utilizadas pela Administração na sua gestão.Base demensuração,
moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto
se indicado de outra forma e são apresentadas em real (R$), que
é a moeda funcional da Companhia. Uso de estimativas e julga-
mentos: A preparação das demonstrações financeiras exige que
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que
afetam a aplicação de políticas contábeis e valores reportados de
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem
divergir dessas estimativas. As informações sobre incertezas,
premissas e estimativas que possuem risco significativo de resul-
tar em um ajuste material dentro do próximo exercício estão
relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: projeção
da curva de tráfego estimada para o período de concessão para
a amortização dos ativos intangíveis; determinação de taxas de
desconto a valor presente, utilizadas na mensuração de certos
ativos e passivos de curto e longo prazos; determinação da pro-
visão paramanutenção e investimentos; determinação da provisão
para riscos cíveis, trabalhistas e tributários e cronograma esperado
de desembolsos; e elaboração de projeções para teste de reali-
zação de imposto de renda e contribuição social diferidos, as quais,
apesar de refletirem o julgamento da melhor estimativa possível
por parte da Administração, relacionada à probabilidade de even-
tos futuros, podem eventualmente apresentar variações em
relação aos dados e valores reais. Estimativas e premissas são
revistas de maneira contínua, e seus efeitos são reconhecidos no
período em que são revisadas.As informações sobre julgamentos
e estimativas críticas, referentes às políticas contábeis adotadas
que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas
demonstrações financeiras, estão descritas a seguir: a) Contabi-
lização do contrato de concessão patrocinada: Na contabilização
do contrato de concessão patrocinada, conforme determinado
pela interpretação técnica ICPC 01 -_Contratos de concessão, a
Companhia efetua análises que envolvem o julgamento da Admi-
nistração, substancialmente no que diz respeito à: (i) aplicação da
interpretação do contrato de concessão patrocinada; e (ii) deter-
minação e classificação dos gastos de recuperação e construção
como ativo intangível de reconhecimento dos ativos intangíveis
gerados no contrato de concessão patrocinada. Nos termos do
contrato de concessão dentro do alcance dessa interpretação
técnica, a Companhia atua como prestadora de serviço, cons-
truindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção
ou melhoria) usada para prestar um serviço público, além de
operar emanter essa infraestrutura (serviços de operação) durante
determinado prazo. b) Momento de reconhecimento do ativo
intangível: A Administração da Companhia avalia o momento de
reconhecimento dos ativos intangíveis com base nas caracterís-
ticas econômicas do contrato de concessão patrocinada, segre-
gando, principalmente, os investimentos em dois grupos: (i)
investimentos que geram potencial de receita adicional; e (ii)
investimentos que não geram potencial de receita adicional. (i)
Investimentos que geram potencial de receita adicional: são
reconhecidos somente quando da prestação de serviço de cons-
trução relacionado com ampliação/melhoria da infraestrutura. (ii)
Investimentos que não geram potencial de receita adicional: foram
estimados considerando a totalidade do contrato de concessão e
reconhecidos a valor presente na data de transição, conforme

mencionado na nota 9. c) Determinação das receitas de constru-
ção: Quando a Companhia presta serviços de construção deve
reconhecer a receita correspondente pelo valor justo e os respec-
tivos custos transformados em despesas relativas ao serviço de
construção prestado, conforme normas internacionais de conta-
bilidade-IFRS. Na contabilização da receita de construção, a
Administração avalia questões relacionadas à responsabilidade
primária pela prestação de serviços de construção, mesmo nos
casos em que haja a terceirização desses serviços. Também é
efetuada análise dos custos de gerenciamento e de acompanha-
mento da obra e da empresa que efetua os serviços de construção.
As receitas relativas à construção da infraestrutura utilizada na
prestação dos serviços são contabilizadas seguindo o estágio da
construção da referida infraestrutura, em conformidade as normas
internacionais de contabilidade-IFRS. O estágio de conclusão da
obra é determinado com base no avanço de obra (“stage of com-
pletion”), apurado por meio dos boletins de medição do serviço
prestado pela construtora, em comparação com os custos de
construção orçados.No exercício findo em 31/12/2018, a Compa-
nhia reconheceu, como receita de construção, o montante de
R$47.647 (R$85.884 em dezembro de 2017), e custo de constru-
ção nos mesmos valores. d) Provisão para manutenção e investi-
mentos referente ao contrato de concessão patrocinada: A conta-
bilização da provisão para manutenção, investimentos, reparo e
substituições nas rodovias é calculada com base na melhor esti-
mativa de gasto para liquidar a obrigação presente na data do
balanço, em contrapartida à despesa de manutenção do período
ou recomposição da infraestrutura a um nível especificado de
operacionalidade. O passivo, calculado a valor presente, é pro-
gressivamente registrado e acumulado para fazer face aos
pagamentos a serem feitos durante a execução das obras. As
políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de
maneira consistente em todos os exercícios apresentados nestas
demonstrações financeiras. As principais políticas contábeis
adotadas pela Companhia são: 2.1. Instrumentos financeiros
ativos: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem
a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro
ou instrumento patrimonial de outra entidade. Reconhecimento
inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no
reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes e ao valor justo por meio do resultado.A classificação
dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro
e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes
ativos financeiros. A Companhia inicialmente mensura um ativo
financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação,
no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por
meio do resultado. As contas a receber de clientes que não con-
tenham um componente de financiamento significativo ou para as
quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático são
mensuradas pelo preço de transação determinado de acordo com
o CPC 47. Para que um ativo financeiro seja classificado e men-
surado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de
outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa
que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros”
sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada
em nível de instrumento. O modelo de negócios da Companhia
para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia
seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de
negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança
de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou
de ambos. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração
subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro
categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos
de dívida). • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros
resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas
acumulados (instrumentos de dívida). • Ativos financeiros desig-
nados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes,
sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados nomomento
de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais). • Ativos
financeiros ao valor justo por meio do resultado.Custo amortizado:
A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo amortizado
se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo
financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo
seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa
contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro derem
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam,
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do
principal em aberto.Os ativos financeiros ao custo amortizado são
subsequentemente mensurados usando o método de juros efeti-
vos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e
perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado,
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. a) Caixa
e equivalentes de caixa: Consistem basicamente em valores
mantidos em caixa, bancos e outros investimentos de curto prazo
com liquidez imediata, em montante conhecido de caixa, sujeito
a um insignificante risco de mudança de valor e maturação por
período inferior a 90 dias da data da aquisição. a) Contas a rece-
ber de clientes e do Poder Concedente: Apresentadas pelo seu
valor de realização na data do balanço, registradas com base nos
valores nominais e não ajustadas a valor presente por apresen-
tarem vencimento de curto prazo e efeito irrelevante nas demons-
trações financeiras. A Companhia apresenta valores a receber da
empresa CGMP – Centro de Gestão deMeios de Pagamento S.A.
decorrentes da arrecadação de pedágios pelo sistema eletrônico
de pagamento de pedágio (“Sem Parar”). A Companhia possui
carta de fiança firmada por instituição financeira para garantir a
arrecadação das contas a receber com a CGMP. A provisão para
créditos de liquidação duvidosa é constituída, se necessário, com
base em estimativas históricas de perda. A Companhia não cons-
titui provisão para redução de contas a receber por não haver
histórico de perdas. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou,
quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido
quando: i – Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expira-
ram. ii – A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos
de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integral-
mente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um
terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo,
ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente
todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do
ativo. Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A
Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência
objetiva que determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos
financeiros, não é recuperável.Uma perda só existe se, e somente
se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade
como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido
depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda”
ocorrido) e tenham impacto no fluxo de caixa futuro estimado do
ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser
razoavelmente estimado.Evidência de perda por redução ao valor
recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras
do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade
financeira relevante.A probabilidade de que asmesmas irão entrar
em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou
atraso de pagamento de juros ou principal pode ser indicada por
uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como
mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados
com defaults.2.2.Ativo intangível:ACompanhia reconhece ativo
intangível vinculado ao direito de cobrar pelo uso da infraestrutura
da concessão. O ativo intangível é mensurado pelo custo, que
inclui os custos de empréstimos capitalizados deduzidos da
amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recu-
perável, quando aplicável. A amortização é reconhecida no
resultado por meio da projeção de curva de tráfego estimada para
o período de concessão a partir da data em que os ativos intan-
gíveis estão disponíveis para uso, já que o método de reconheci-
mento de amortização por meio da projeção da curva de trafego
é o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios econô-
micos futuros incorporados no ativo.Ativo contratual (infraestrutura
em construção) representado pelos bens vinculados à concessão,
durante o período de construção ou de melhoria, que foram
reclassificados da rubrica de ativo intangível da concessão para
ativo contratual (nota explicativa nº 6). A infraestrutura em cons-
trução representa os ativos de distribuição ainda em formação,
cuja obrigação de performance é satisfeita ao longo do tempo em
que a mesma é construída. A aplicação do CPC47 a partir de
01/01/2018, gerou uma reclassificação de ativo intangível em curso

para ativo contratual (infraestrutura em construção) no montante
de R$ 25.558 (nota explicativa nº 6). 2.4. Redução ao valor
recuperável de ativos intangíveis: No fim de cada exercício, a
Companhia revisa o valor contábil de seus ativos intangíveis para
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram
alguma perda de seu valor recuperável. Se houver tal indicação,
o montante recuperável do ativo é estimado para mensurar a
eventual perda. Por tratar-se de uma única concessão, a Compa-
nhia não estima o montante recuperável de um ativo individual-
mente, mas calcula o montante recuperável dos ativos da conces-
são como um todo com base em seu valor em uso. Caso o mon-
tante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa)
calculado for menor que seu valor contábil, ele é reduzido ao seu
valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é
reconhecida imediatamente no resultado.Não foram identificadas
e registradas perdas relacionadas à não recuperação de ativos
intangíveis no exercício findo em 31/12/2018 e exercício findo em
31/12/2017. 2.5. Instrumentos financeiros passivos:Os passi-
vos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, emprés-
timos e recebíveis, contas a pagar, ou como derivativos designa-
dos como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme
apropriado.Todos os passivos financeiros sãomensurados inicial-
mente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão
do passivo financeiro. Empréstimos e financiamentos: Os custos
de empréstimos atribuídos diretamente à aquisição, construção
ou produção de ativos qualificados, os quais levam, necessaria-
mente, um período de tempo substancial para ficarem prontos
para uso, são incluídos no custo de tais ativos até a data em que
estejam prontos para o uso pretendido. Todos os custos com
empréstimos são reconhecidos no resultado do período, quando
incorridos, exceto aqueles capitalizados aos ativos qualificáveis,
conforme descrito na nota 2.2. 2.6. Imposto de renda e contri-
buição social – correntes e diferidos: Impostos correntes: As
provisões para imposto de renda e contribuição social são calcu-
ladas sobre sua base tributável, com base nas alíquotas vigentes
no fim dos exercícios.A base tributável difere do lucro apresentado
na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas
tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente.
Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social
diferidos ativos são registrados com base nos saldos de prejuízos
fiscais, bases de cálculo negativas da contribuição social e dife-
renças temporárias entre os livros fiscais e os contábeis, quando
aplicável, considerando as alíquotas de 25% para o imposto de
renda e de 9% para a contribuição social. O imposto de renda e
a contribuição social diferidos passivos são registrados com base
nos ajustes a valor presente decorrentes do direito de concessão,
dos riscos cíveis, trabalhistas e tributários e dos ajustes referentes
a mudanças de políticas contábeis, conforme a nota 11.Os ativos
e passivos fiscais diferidos podem ser compensados com obriga-
ções tributárias caso haja o direito legal de compensar passivos
e ativos fiscais correntes, desde que se relacionem a tributos
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma enti-
dade sujeita à tributação. 2.7. Provisões: Reconhecidas para
obrigações presentes (legal ou construtiva) resultantes de eventos
passados, em que seja possível estimar os valores de forma
confiável e cuja liquidação seja provável. As provisões para ações
judiciais são reconhecidas quando a Companhia tem uma obriga-
ção presente ou não formalizada como resultado de eventos
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja
necessária para liquidar a obrigação e seu valor possa ser esti-
mado com segurança. Estão atualizadas até a data do balanço
pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas
naturezas e apoiadas na opinião dos advogados da Companhia.
O fundamento e a natureza da provisão para riscos cíveis, traba-
lhistas e tributários estão descritos na nota 10.Quando a Compa-
nhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no
todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo
separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo.
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demons-
tração do resultado. 2.8. Reconhecimento de receita: A receita
é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios
econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa
ser mensurada de forma confiável, independentemente de quando
o pagamento for recebido. A receita é mensurada com base no
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos,
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas.A Companhia
avalia as transações de receita de acordo com os critérios espe-
cíficos para determinar se está atuando como agente ou principal
e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os
seus contratos de receita.Os critérios específicos, a seguir, devem
também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita:
Receitas oriundas das cobranças de pedágios ou tarifas decor-
rentes dos direitos de concessão: É mensurada pelo valor justo
da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de quaisquer
estimativas de deduções. A receita é reconhecida no período de
competência, ou seja, quando da utilização dos bens públicos
objeto da concessão pelos usuários. Receita de contraprestação
pecuniária:Oriunda do contrato de concessão patrocinada, é paga
mensalmente pela SETOP à Companhia visando assegurar as
condições necessárias para a continuidade da prestação do
serviço aos usuários, conforme mencionado na nota 1. Receita
de construção: A receita relacionada aos serviços de construção
ou melhoria referente ao contrato de concessão patrocinada é
reconhecida em virtude do estágio de conclusão das obras reali-
zadas e dos custos incorridos. O estágio de conclusão da obra é
determinado com base no avanço de obra, apurado por meio dos
boletins de medição do serviço prestado pela construtora, em
comparação com os custos de construção orçados, conforme
mencionado na nota 2.c. Receitas e despesas financeiras: Subs-
tancialmente representadas por juros e variações monetárias
decorrentes de aplicações financeiras, depósitos judiciais, emprés-
timos e financiamentos, debêntures e passivo com credor pela
concessão, considerando os efeitos dos ajustes a valor presente.
2.9. Resultado básico e diluído por ação:O resultado por ação
básico é calculado dividindo-se o resultado do trimestre e do
período atribuído aos acionistas da Companhia pela média pon-
derada da quantidade de ações do capital social na data do
balanço. O resultado por ação diluído é calculado ajustando-se o
lucro ou prejuízo e a média ponderada da quantidade de ações
levando-se em conta a conversão de todas as ações potenciais
com efeito de diluição. Ações potenciais são instrumentos patri-
moniais ou contratos capazes de resultar na emissão de ações,
como títulos conversíveis e opções, incluindo opções de compra
de ações por empregados. A Companhia não possui ações com
potencial de diluição.2.10.Dividendos:A proposta de distribuição
de dividendos efetuada pela Administração, que estiver dentro da
parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório, é registrada
como passivo na rubrica “Dividendos propostos”, por ser conside-
rada como uma obrigação legal. O lucro remanescente, após as
destinações estipuladas por lei ou pelo Estatuto Social, é classi-
ficado na rubrica “Lucros retidos” e tem sua destinação decidida
em Assembleia Geral Ordinária. De acordo com o contrato de
concessão, a Companhia poderá efetuar a livre distribuição de
dividendos e o pagamento de título de participação aos acionistas
no exercício seguinte àquele em que tiverem sido atendidas as
condições operacionais mínimas da rodovia e executadas as
intervenções obrigatórias, previstas para dezembro de 2029.2.11.
Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor
adicionado foi preparada a partir das informações contábeis que
servem de base à preparação das demonstrações financeiras e
seguindo as disposições contidas no pronunciamento técnico CPC
09 – Demonstração do Valor Adicionado, a qual é apresentada
como parte integrante das demonstrações financeiras de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e como informação
suplementar às demonstrações financeiras em IFRS, pois não é
uma demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRS.
Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela Companhia,
representada pelas receitas (receita bruta das vendas, incluindo
os tributos incidentes sobre esta, as outras receitas e efeitos da
provisão para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos
adquiridos de terceiros (custo das vendas e aquisições de mate-
riais, energia e serviços de terceiros, incluindo os tributos incluídos
no momento da aquisição, os efeitos das perdas e recuperação
de valores ativos, e a depreciação e amortização) e pelo valor
adicionado recebido de terceiros (resultado da equivalência
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patrimonial, receitas financeiras e outras receitas).2.12.Demons-
tração do valor adicionado: A segunda parte da demonstração
do valor adicionado apresenta a distribuição dessa riqueza entre
pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de capitais
de terceiros e remuneração de capitais próprios. 2.13. Pronun-
ciamentos e interpretações técnicos emitidos recentemente
e ainda não aplicados pela Companhia: As normas e interpre-
tações emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão
das demonstrações financeiras da Companhia são divulgadas
abaixo.A Companhia pretende adotar essas normas, se for o caso,
quando elas entrarem em vigor. O CPC 06 (R2) – Operações de
arrendamento mercantil, emitido pelo CPC é equivalente à norma
internacional IFRS 16 – Leases, emitida em janeiro de 2016 em
substituição à versão anterior da referida norma (CPC 06 (R1),
equivalente à norma internacional IAS 17). O CPC 06 (R2) esta-
belece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apre-
sentação e divulgação de operações de arrendamento mercantil
e exige que os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos
conforme um único modelo de balanço patrimonial, similar à
contabilização de arrendamentos financeiros nos moldes do CPC
06 (R1). Durante 2018, a Companhia efetuou uma avaliação do
impacto do CPC 06 (R2). Em suma, espera-se que o impacto da
adoção do CPC 06 (R2) não seja significativo. CPC 48: Recursos
de pagamento antecipado com compensação negativa.De acordo
com o CPC 48 (IFRS 9), um instrumento de dívida pode ser
mensurado ao custo amortizado ou pelo valor justo por meio de
outros resultados abrangentes, desde que os fluxos de caixa
contratuais sejam “somente” pagamentos de principal e juros sobre
o principal em aberto” (critério de SPPI) e o instrumento for man-
tido no modelo de negócio adequado para esta classificação. As
alterações ao CPC 48 esclarecem que um ativo financeiro cumpre
o critério de SPPI independentemente do evento ou circunstância
que cause a rescisão antecipada do contrato e independentemente
da parte que paga ou recebe uma compensação razoável pela
rescisão antecipada do contrato. As alterações devem ser aplica-
das retrospectivamente e entram em vigor a partir de 01/01/2019,
sendo permitida sua aplicação antecipada. Estas alterações não
impactam as demonstrações financeiras da Companhia. 2.14.
Pronunciamentos e interpretações técnicos emitidos recen-
temente e ainda não aplicados pela Companhia: Interpretação
IFRIC 23 – Incerteza sobre o tratamento do imposto de renda: A
Interpretação (equivalente ao ICPC 22) trata da contabilização
dos tributos sobre o rendimento nos casos em que os tratamentos
tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação da IAS 12
(CPC 32). A entidade deve determinar se considera cada trata-
mento tributário incerto separadamente ou em conjunto com um
ou mais tratamentos tributários incertos. Deve-se seguir a abor-
dagem quemelhor prevê a resolução da incerteza.A interpretação
vigora para períodos anuais iniciados a partir de 01/01/19. A
Companhia adotará a interpretação a partir da data em que entrar
em vigor. Como a Companhia opera em um ambiente tributário
multinacional, a aplicação da Interpretação poderá afetar suas
demonstrações financeiras.A Companhia ainda estuda os impac-
tos da adoção da nova norma.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Caixa e contas bancárias 1.408 1.563
Aplicações financeiras (a) 75.565 13.288
Total 76.973 14.851
(a) Representadas por aplicações com liquidez imediata,
insignificante risco de mudança de valor e vencimento inferior
a 90 dias da data da aquisição. Compostas basicamente por
Certificados de Depósito Bancário – CDBs, remuneradas na
média à taxa de 97,47% da variação do Certificado de Depósito
Interbancário – CDI.
4. Contas a receber de cliente e do Poder Concedente

2018 2017
Pedágio eletrônico (a) 4.838 4.504
Cupons de pedágio 170 101

5.008 4.605
Contraprestação pecuniária (b) 3.120 –

3.120 –
Total Contas a Receber de cliente e do Poder
Concedente 8.128 4.605

(a)Valores decorrentes da arrecadação de pedágios pelo sistema
eletrônico de pagamento de pedágio. Vide nota 17.c). (b) Contra-
prestação pecuniária referente à receita de subvenção, conforme
cláusula nº 38 do contrato de concessão, os valores a receber de
contraprestação estão garantidos pela Companhia de Desenvolvi-
mento do Estado de Minas Gerais – CODEMIG, que, em conjunto
com o Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais
– DER/MG, atua como interveniente no contrato de concessão, por
meio de depósito em conta vinculada, observado o valor mensal
da contraprestação pecuniária. Após a homologação do TA07,
mencionada na Nota 1, o valor a receber de contraprestação pecu-
niária foi compensado com os gastos incorridos pela Companhia
para a conclusão de todos os processos em arbitragem junto ao
Poder Concedente. A compensação dos valores gerou um valor
a pagar ao Poder Concedente de R$8.841, registrado na rubrica
“Contas a pagar ao Poder Concedente”, que foi parcialmente
compensado durante o exercício findo em 31/12/2017 com o valor
das contraprestações pecuniárias futuras.Em 31/12/2018, o saldo
a receber do Poder Concedente relativo a contraprestação pecuni-
ária era de R$3.120 (saldo a pagar de R$405, após compensação
com os valores de contraprestação pecuniária, em 31/12/2017) O
valor em aberto não inclui o desequilíbrio econômico-financeiro
em favor da Concessionaria estabelecido no âmbito do TA07,
que será oportunamente reequilibrado nos termos do Contrato
de Concessão. A Administração da Companhia não identificou
a necessidade de reconhecimento de provisão para perdas com
recebíveis. O prazo médio de vencimento do pedágio eletrônico
e dos cupons de pedágio é de 30 dias, exceto contas a receber
de contraprestação pecuniária – SETOP.
5. Partes relacionadas – As transações realizadas e os saldos
correspondentes estão demonstrados a seguir:
Saldos patrimoniais 2018 2017
Ativo circulante

Saldos patrimoniais 2018 2017
Controladora
AB Concessões S.A. (a) – 2.647
Total – 2.647
Passivo circulante
Fornecedores de serviços
Controladora
AB Concessões S.A. (b) 8.493 7.564
Total 8.493 7.564
Transações 2018 2017
Custos e despesas
Controladora
AB Concessões S.A. (b) 929 3.795
Total 929 3.795
(a) Refere-se ao saldo ressarcido pelo acionista referente a parte
dos valores utilizados para liquidação dos processos arbitrais
junto ao Poder Concedente, conforme mencionado na nota 1. (b)
Refere-se à prestação de serviços contábil, financeiro, fiscal, de
recursos humanos e jurídico mediante contrato específico que
definiu os serviços a serem realizados, assim como o preço. O
contrato foi assinado em 2012, com prazo indeterminado, pre-
vendo o reembolso dos custos e das despesas decorrentes do
compartilhamento das atividades e da estrutura física, não estando
sujeito a encargos financeiros, e sem a prestação de garantias
adicionais. Outras informações – debêntures subscritas por parte
relacionada: Conforme mencionado na nota 7, em 14/06/2017
a Companhia efetuou a 4ª. emissão de debêntures simples no
montante total de R$460.000, em 02 (duas) séries – 1ª.Série e 2ª.
Série – sendo 260 e 200 debêntures não conversíveis em ações,
respectivamente, com valor nominal unitário de R$1.000, sendo
estas últimas, 2ª.Série no montante de R$200.000, subscritas por
sua parte relacionada Autostrade Concessões e Participações
Brasil Ltda. (“Autostrade”), remuneradas pela variação de 100%
do CDI mais 6% ao ano. Os juros serão pagos na mesma data
do vencimento do principal, em 14/07/2022. A remuneração dos
principais administradores, que compreendem administrador e
empregados com autoridade e responsabilidade pelo planeja-
mento, pela direção e pelo controle das atividades da Companhia,
é composta exclusivamente de benefícios de curto prazo, o que
inclui salário, benefícios, remuneração variável e respectivos encar-
gos, conforme demonstrado no quadro a seguir. A Companhia
não oferece benefícios de longo prazo, rescisão de contrato de
trabalho, plano de previdência privada nem remuneração baseada
em participações societárias para os administradores e outros
funcionários.Omontante reconhecido como despesa no exercício
findo em 31/12/2018 foi de R$1.627 (R$1.478 em 31/12/2017),
os quais fazem parte da remuneração anual dos administradores
aprovada pela Assembleia Geral.

2018 2017
Salários 1.024 949
Encargos 324 309
Outros benefícios 279 220
Total 1.627 1.478
6. Ativo contratual e intangível da concessão – A movimen-
tação é
como segue:
Custo

Intangível em
rodovias (a)

Direito de
uso e outros Total

Saldos em 31/12/2016 848.975 679 849.654
Adições 95.347 64 95.411
Reversões (21.942) – (21.942)
Saldos em 31/12/2017 922.380 743 923.123
Adições 53.485 5 53.490
Baixas (4) – (4)
Saldos em 31/12/2018 975.861 748 976.609
Amortização
acumulada

Intangível em
rodovias (a)

Direito de
uso e outros Total

Saldos em 31/12/2016 (120.016) (303) (120.319)
Amortização (43.139) (107) (43.246)
Saldos em 31/12/2017 (163.155) (410) (163.565)
Amortização (53.701) (108) (53.809)
Baixas 1 – 1
Saldos em 31/12/2018 (216.855) (518) (217.373)
Saldos em 31/12/2017 759.225 333 759.558
Saldos em 31/12/2018 759.006 230 759.236
Taxa média de
amortização (a.a) 7,07% 20%
Ativo intangível 720.638
Ativo contratual 38.598
Total ativo da concessão 759.236
(a) Refere-se a itens que retornarão ao Poder Concedente quando
da extinção da concessão, conforme mencionado na nota 1. A
amortização é calculada com base na projeção da curva de tráfego
estimada para o período da concessão e registrada na rubrica
“Custo dos serviços prestados”.Ativo contratual (infraestrutura em
construção): O ativo contratual (infraestrutura em construção) é o
direito à contraprestação em troca de bens ou serviços transferidos
ao cliente. Conforme determinado pelo CPC 47 – Receita de con-
trato com cliente, os bens vinculados à concessão em construção,
registrados sob o escopo do ICPC 01 (R1) – Contratos da Conces-
são, devem ser classificados como ativo contratual (infraestrutura
em construção) pois a Companhia terá o direito de (i) cobrar pelos
serviços prestados aos consumidores dos serviços públicos ou
(ii) receber dinheiro ou outro ativo financeiro, pela reversão da
infraestrutura do serviço público, apenas após a transferência
dos bens em construção (ativo contratual) para intangível da
concessão. O ativo contratual (infraestrutura em construção) é
reconhecido inicialmente pelo valor justo na data de sua aquisição
ou construção, o qual inclui custos de empréstimos capitalizados.
Do total do intangível em rodovias em 31/12/2018, R$38.598
representam intangíveis em rodovia em andamento (R$25.558
em 31/12/2017), os quais foram reclassificados para a rubrica de
Ativo contratual.A Administração da Companhia revisa, em bases
anuais, a necessidade de registro de provisão para redução desses
ativos ao seu valor de recuperação.Em 31/12/2018 e 31/12/2017,
a Administração não identificou a necessidade de se reconhecer
uma provisão para perdas no valor de recuperação desses ativos.

7. Debêntures
Série

Quantidade
emitida unitária

Taxas
contratuais (%) Vencimento 2018 2017

4ª emissão
1ª série 260 CDI a 100% + 4% a.a. Junho/2022 261.047 261.094
2ª série 200 CDI a 100% + 6% a.a. Julho/2022 243.047 215.551
Custo de transação (2.953) (3.969)

501.141 472.676
Circulante 1.047 104
Não circulante 500.094 472.572

4ª emissão: Em 14/06/2017 a Companhia efetuou a 4ª. emissão
de debêntures simples no montante total de R$460.000, sendo
460 debêntures com valor nominal unitário de R$1.000, em duas
séries: 4ª emissão: • 1ª série: 260 debêntures não conversíveis em
ações, da espécie quirografária com garantia adicional fidejussória,
a ser convolada em espécie com garantia real. Sao remuneradas
pela variação de 100% do CDI mais 4% ao ano. Os juros são
pagos semestralmente, em junho e dezembro e o vencimento
do principal será em 14/06/2022; • 2ª série: 200 debêntures não
conversíveis em ações, da espécie subordinada e com garantia
adicional fidejussória. São remuneradas pela variação de 100%
do CDI mais 6% ao ano. Os juros são pagos na mesma data do
vencimento do principal, em 14/07/2022. As debêntures da 4ª
emissão da Companhia são garantidas por: 1.Alienação fiduciária
de 100% das ações de emissão da Emissora.2.Cessão Fiduciária
de todos e quaisquer direitos presentes e futuros, decorrentes
da exploração da concessão objeto do contrato de concessão
mencionado na nota 1. 3. Fiança da controladora AB Concessões
S.A. Durante o exercício findo em 31/12/2018 foram apropriados
juros de R$55.494 (R$59.708 em 2017) e foram pagos juros no
montante de R$27.029 (R$69.795 em 2017).Cláusulas restritivas:
A escritura da 4ª emissão de debêntures da Companhia contém
cláusulas restritivas que poderão implicar o vencimento antecipado
e requerem o cumprimento de determinados índices financeiros.A
Companhia não apresentava desvios em relação ao cumprimento
das condições contratuais pactuadas em 31/12/2018. A escritura
da 4ª emissão está arquivada e disponível para consulta na seção
“Escrituras e aditamentos de debêntures” no endereço eletrônico
da CVM (www.cvm.gov.br).
8. Fornecedores

2018 2017
Fornecedores de serviços de construção 25.251 25.849
Fornecedores operacionais 2.719 7.078
Total 27.970 32.927

A Companhia possui fornecedores relacionados à obra de infra-
estrutura rodoviária, conforme definido em seu contrato de con-
cessão, e também aqueles relacionados à operação, manutenção
e administração da Companhia.
9.Provisão paramanutenção e investimentos –A provisão para
manutenção e investimentos nas rodovias é calculada com base
na melhor estimativa de gastos a serem incorridos com reparos,
substituições, serviços de construção e melhorias, sendo, na
provisão para investimentos, considerados os valores até o final
da concessão e, na provisão para manutenção, considerados os
valores da próxima intervenção, conforme descrito nas notas 1
e 2, sendo ajustada a valor presente à taxa de 6,5% ao ano. A
intervenção atual é considerada o segundo ciclo de intervenção e
será finalizada em 2022, e a próxima intervenção ocorrerá a partir
de 2023. A movimentação do saldo da provisão para manutenção
e investimentos é conforme segue:

Manutenção
em rodovias

Investimentos
em rodovias Total

Saldos em 31/12/2016 45.494 84.499 129.993
Adições/atualização 48.355 – 48.355
Reversões (i) – (21.942) (21.942)
Ajuste a valor presente 1.740 10.509 12.249
Utilizações (21.488) (7.130) (28.618)
Saldos em 31/12/2017 74.101 65.936 140.037
Adições/atualização 17.932 – 17.932
Ajuste a valor presente 7.014 7.462 14.476
Utilizações (21.668) (13.722) (35.390)
Saldos em 31/12/2018 77.379 59.676 137.055
Circulante 42.903 24.226 67.129
Não circulante 31.198 41.710 72.908
Total em 31/12/2017 74.101 65.936 140.037
Circulante 53.541 25.037 78.578
Não circulante 23.838 34.639 58.477
Total em 31/12/2018 77.379 59.676 137.055

(i) Conforme mencionado na notao 1, com a homologação do
TA07durante o exercício findo em 2017, houve a revisão do crono-
grama de execução das intervenções obrigatórias para reequilíbrio
econômico-financeiro do contrato, gerando uma reversão de
investimentos em rodovias nomontante de R$21.942, reconhecida
durante o exercício findo em 31/12/2017 contra a rubrica do ativo
intangível em rodovias.
10. Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e outros – A
Companhia é parte em processos administrativos e judiciais pen-
dentes de resolução e correspondentes a casos administrativos
(não trabalhistas ou tributários), cíveis, trabalhistas e tributários.A

Administração constituiu, com base na opinião de seus advogados,
provisão para cobrir as perdas que provavelmente possam advir
de referidos casos e estima que a decisão final dessas ações não
afete significativamente o fluxo de caixa, a posição financeira e o
resultado de suas operações em virtude dos depósitos judiciais
existentes. A Companhia espera que parte dos valores de provi-
são seja reembolsada, em decorrência dos contratos de seguros
contratados, conforme mencionado na nota explicativa nº 20, e
reconheceu os valores de reembolso como um ativo separado, no
montante deR$ 11.526.Amovimentação do saldo da provisão para
riscos cíveis, trabalhistas e outros é conforme segue:

2017 Adições Reversões Utilizações Atualizações 2018
Cíveis (a) 15.397 11.788 (26.564) (2.919) 37.470 35.172
Trabalhistas (b) 2.150 17.509 (2.464) (2.272) 1.681 16.604
Outras contingências (c) 1.254 5.511 (1.148) – – 5.617
Total 18.801 34.808 (30.176) (5.191) 39.151 57.393

2016 Adições Reversões Utilizações Atualizações 2017
Cíveis (a) 10.545 4.664 (1.219) (661) 2.068 15.397
Trabalhistas (b) 3.580 2.252 (3.202) (847) 367 2.150
Outras contingências (c) 3.084 24.883 – (26.713) – 1.254
Total 17.209 31.799 (4.421) (28.221) 2.435 18.801

(a) Refere-se a casos judiciais, principalmente, a pedidos de inde-
nização por eventos ocorridos nas rodovias, a desapropriações
ou discussões judiciais com o Poder Público, inclusive ambientais.
(b) Refere-se a pedidos de empregados ou empregados de
fornecedores, relativos a horas extras excedentes,adicional de
insalubridade entre outros. (c) Correspondem substancialmente a
processos administrativos do Poder Público, inclusive ambientais
10. Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e outros – Adi-
cionalmente, a Companhia é parte em processos cíveis (casos
judiciais não tributários ou trabalhistas) decorrentes de pedidos
de indenização por usuário das rodovias, desapropriações,
discussões com fornecedores e com o Poder Público no valor de
R$61.528 (R$45.923 em 31/12/2017), trabalhistas, decorrentes
de pedidos de empregados ou empregados de fornecedores,
relativos a horas extras, aviso prévio, adicional de insalubridade,
grupo econômico,entre outros, no valor de R$1.781 (R$1.319 em
31/12/2017). O saldo de depósitos judiciais e bloqueios judiciais
(decorrentes de arresto ou penhora), no montante de R$2.144 e
R$26.182, respectivamente, em 31/12/2018 (R$2.037 e R$25.648,
respectivamente, em 31/12/2017), classificados no ativo não
circulante, referem-se a garantias judiciais. O valor de garantia
judicial corresponde, principalmente, a processos de natureza
trabalhista de terceiros, cujo valor total é de R$44.941, e nos quais
a Companhia foi envolvida, apenas, na fase de execução e não
figurou na fase de conhecimento. A Companhia adota todas as
medidas cabíveis para reverter os valores sob constrição judicial.
11. Imposto de renda e contribuição social diferidos – a)
Imposto de renda e contribuição social diferidos
Crédito de imposto 2018 2017
Diferença temporária
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e
tributários 57.393 18.801

Obrigações fiscais 1.655 1.587
Prejuízo fiscal e base negativa de
contribuição social 145.153 117.039

Mudança de prática contábil (ICPC 01 e
OCPC 05) (i) 57.737 62.014

Constituição da provisão de manutenção e
investimento 145.005 126.392

Base de cálculo 406.943 325.833
Alíquota nominal combinada 34% 34%
Total do crédito 138.361 110.783
11. Imposto de renda e contribuição social diferidos
Débito de imposto 2018 2017
Diferença temporária:
Diferenças de taxa de amortização (ii) (95.316) (102.315)
Outros Ativos (11.526) –
Encargos financeiros a apropriar (2.954) (3.969)
Juros de debêntures capitalizados (4.255) (4.572)
Base de cálculo (114.051) (110.856)
Alíquota nominal combinada 34% 34%
Total do débito (38.778) (37.691)
Crédito de imposto de renda e contribuição
social diferidos, líquido 99.583 73.092

(i) O montante líquido de R$57.737 em 31/12/2018 (R$62.014 em
2017) foi gerado com base nas diferenças de critérios contábeis e
fiscais. (ii) Correspondem à diferença temporária entre a deprecia-
ção fiscal dos bens, suportada por laudo preparado por avaliadores
externos, e a amortização contábil do intangível. Esse laudo foi
preparado com base na vida útil remanescente dos itens, cuja
estimativa é comparável com as taxas de vida útil publicada pelo
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.
A Administração estima que a realização dos créditos de imposto
de renda e contribuição social será como segue:

2018
Ano 2019 25.214
Ano 2020 5.138
Ano 2021 5.138
Ano 2022 em diante 102.871
Total 138.361
b) Reconciliação dos tributos:O imposto de renda e a contribuição
social diferidos líquidos são reconciliados com a alíquota nominal
de imposto, conforme demonstrado a seguir:

2018 2017

Prejuízo antes do imposto de renda e da
contribuição social (78.162) (106.766)

Alíquota nominal combinada 34% 34%

Expectativa de crédito de imposto de renda
e contribuição social 26.575 36.300

Outras diferenças permanentes (84) (170)

Crédito de imposto de renda e contribuição
social diferidos 26.491 36.130
11. Patrimônio líquido – Capital social: O capital social subscrito
em 31/12/2018 é de R$446.879, representado por 446.878.026
ações ordinárias (R$358.526 em 31/12/2017 representado por
358.525.349 ações ordinárias), sem valor nominal, de propriedade
da AB Concessões S.A. Em 14/12/2018, foi realizada Assembleia
Geral Extraordinária que deliberou sobre aumento no capital
social da Companhia no montante de R$66.000, com a emissão
de 66.000.000 novas ações ordinárias nominativas e sem valor
nominal, as quais foram integralmente subscritas e integralizadas
nesta data, em espécie. Em 13/06/2018, foi realizada Assembleia
Geral Extraordinária que deliberou sobre aumento no capital
social da Companhia no montante de R$15.000, com a emissão
de 15.000.000 novas ações ordinárias nominativas e sem valor
nominal, as quais foram integralmente subscritas e integralizadas
no ato, em espécie.Em 05/03/2018, foi realizada Assembleia Geral
Extraordinária que deliberou sobre aumento no capital social da
Companhia nomontante deR$7.353, com a emissão de 7.352.676
novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, as quais
foram integralmente subscritas e integralizadas no ato, em espécie.
Em 22/06/2017, foi realizada Assembleia Geral Extraordinária
que deliberou sobre aumento no capital social da Companhia no
montante de R$5.000, com a emissão de 5.000.000 novas ações
nominativas e sem valor nominal, as quais foram integralmente
subscritas e integralizadas no ato, em espécie. Em 25/04/2017,
foi realizada Assembleia Geral Extraordinária que deliberou
sobre aumento no capital social da Companhia no montante de
R$20.000, com a emissão de 20.000.000 novas ações nominativas
e sem valor nominal, as quais foram integralmente subscritas e
integralizadas no ato, em espécie. Em 13/01/2017, foi realizada
Assembleia Geral Extraordinária, que deliberou sobre a integra-
lização do capital social remanescente da Companhia, no valor
de R$20.000, integralizado em espécie e aprovou o aumento de
capital social emR$100.000, coma emissão de 100.000.000 novas
ações sem valor nominal sendo integralizado o valor total em espé-
cie.EmAssembleia Geral Extraordinária realizada em 17/10/2016,
foi aprovado o aumento no capital social em R$120.000, com a
emissão de 120.000.000 de novas ações sem valor nominal, sendo
integralizados na data da ata R$90.000 em espécie e o restante,
no montante de R$30.000.
12. Patrimônio Líquido – Reservas de capital: Em Assembleia
Geral Extraordinária realizada em 31/07/2015, foi aprovada a
cisão total da Atlantia Bertin Concessões S.A. e a incorporação
de suas parcelas cindidas pela Companhia e demais empresas

do grupo. A AB Concessõaes S.A., única acionista da Atlantia
Bertin Concessões S.A., passou a ser a controladora direta
da Companhia. A Companhia registrou Reserva de capital de
R$7.401 como contrapartida dos saldos incorporados. Reservas
de lucros e distribuição de dividendos: A Companhia destina 5%
do seu lucro líquido antes de qualquer outra destinação para a
constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital
social, conforme artigo 193 da Lei das Companhias por Ações.
A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos
ou aumentar o capital.O Estatuto Social da Companhia determina
a distribuição de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do
exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Companhias
por Ações.De acordo com o contrato de concessão, a Companhia
poderá efetuar a livre distribuição de dividendos e pagamento de
título de participação aos acionistas no exercício seguinte àquele
em que tiverem sido atendidas as condições operacionaismínimas
da rodovia e executadas as intervenções obrigatórias, previstas
para dezembro de 2029, motivo pelo qual os valores devidos estão
classificados no passivo não circulante.
13. Receita operacional liquida – A receita é composta con-
forme a seguir:

2018 2017
Receita de serviços prestados 127.595 121.269
Outras receitas – contraprestação pecuniária 14.113 11.011
Receita de serviços de construção (i) 47.647 85.884
Receita bruta 189.355 218.164
Impostos sobre as vendas
Imposto Sobre Serviços – ISS (6.172) (5.683)
PIS (1.062) (969)
COFINS (4.901) (4.475)
Receita líquida 177.220 207.037
(i) Vide nota 2.c).
14. Custos e despesas por natureza

2018 2017
Despesas com serviços de conserva,
manutenção e operação de rodovia (17.932) (48.355)

Despesas de amortização (53.808) (43.246)
Despesas com prestadores de serviços (18.241) (21.280)
Despesas com empregados (15.069) (14.233)
Despesas com materiais e equipamentos (2.276) (2.191)
Custos com construção (i) (47.647) (85.884)
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e
tributários (38.592) (30.298)

Reembolso com seguro 11.526 –
Despesas com seguros (745) (1.064)
Outras despesas (3.146) (1.823)
Outras receitas 26 352
Total (185.904) (248.022)
Classificadas como
Custo dos serviços prestados (141.574) (203.697)
Despesas gerais e administrativas (44.356) (44.677)
Outras receitas operacionais, líquidas 26 352
Total (185.904) (248.022)
(i) Vide nota 2.c).
15. Receitas e despesas financeiras

2018 2017
Receitas financeiras
Receita com rendimento de aplicações
financeiras e outras (i) 1.211 10.299

Outras receitas financeiras 239 150
1.450 10.449

Despesas financeiras
Ajuste a valor presente da provisão para
manutenção e investimentos (14.475) (12.249)

Juros e variações monetárias sobre
debêntures (ii) (55.493) (59.708)

Comissões bancárias e outras (638) (3.346)
Outras despesas financeiras (322) (927)

(70.928) (76.230)
Resultado financeiro (69.478) (65.781)
(i) Receitas com rendimentos de aplicações financeiras, e atuali-
zaçãomonetária da contraprestação pecuniária referente à receita
de subvenção, conforme mencionado na nota 4.
(ii) Juros e variação monetária das debêntures passivas da 4ª
emissão que correspondem a 100% da variação do CDI mais
juros de entre 4% e 6% ao ano, conforme mencionado na nota 7.
16. Prejuízo por ação – A tabela a seguir reconcilia o prejuízo e
a média ponderada do valor por ação, utilizados para o cálculo do
resultado básico e do resultado diluído por ação.
Básico e diluído 2018 2017
Prejuízo do período (51.671) (70.636)
Quantidade média ponderada de ações
durante o período 393.791 346.362

Prejuízo por ação – básico e diluído (em R$) (0,13) (0,20)
No exercício findo em 31/12/2018 e de 2017, a Companhia não
possui instrumentos conversíveis em ação que gerassem impacto
diluidor no resultado por ação, e, portanto, o resultado por ação
básico e diluído são idênticos.
17. Demonstrações dos fluxos de caixa – Informações suple-
mentares

2018 2017
Transações de investimentos e financiamen-
tos que não envolveram caixa

Fornecedores de intangível (606) (3.635)
Utilização de provisão para investimento na
aquisição de intangível (13.722) (7.130)

Juros de debêntures capitalizados – (5.204)
Transações com o poder concedente que não
envolveram caixa:

Contraprestação pecuniária a receber
compensada – 48.152

Créditos com partes relacionadas – (34.647)
Provisão para investimentos a realizar – (29.172)
Contas a pagar ao poder concedente – 6.351
18. Instrumentos financeiros –De acordo coma sua natureza, os
instrumentos financeiros podem envolver riscos conhecidos, sendo
importante sua avaliação potencial. Os principais fatores de risco
que podem afetar os negócios da Companhia estão apresentados
a seguir:Risco de capital: A Administração gerencia seus recursos
a fim de assegurar a continuidade dos negócios, além de prover
retorno aos acionistas. A estrutura de capital da Companhia
consiste em passivos financeiros, caixa e equivalentes de caixa,
títulos e valores mobiliários e patrimônio líquido, compreendendo
o capital social, as reservas de lucros e o dividendo adicional
proposto. Os objetivos da Companhia, ao administrar seu capital,
são salvaguardar a capacidade e a continuidade das operações,
oferecendo retorno aos acionistas e benefícios às outras partes
interessadas, além de manter uma estrutura de capital adequada
para reduzir custo e maximizar os recursos aplicados em novos
investimentos e investimentos nos negócios existentes. Endivida-
mento: O índice de endividamento é o seguinte:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERA FELIZ/MG

Aviso de Licitação –PREGÃO nº 0021/2019– Processo nº 0085/2019. O
Município de Espera Feliz/MG torna público a realização de REGISTRO DE
PREÇO PARA FUTURAS AQUISIÇOES DE GAS DE COZINHA e horário da
sessão:11/04/2019, às 16:00 horas. O edital completo encontra-se disponível
no site: www.esperafeliz.mg.gov.br.

João Carlos Cabral de Almeida – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERA FELIZ/MG

Aviso de Licitação – PREGÃO nº 0023/2019 Processo nº 0087/2019- O
Município de Espera Feliz/MG torna público a realização registro de preço
para futuras aquisições de material grafico para atender as unidades
administrativas Data e horário da sessão: 15/04/2019, às 13:00 horas. O edital
completo encontra-se disponível no site: www.esperafeliz.mg.gov.br.

João Carlos Cabral de Almeida – Prefeito Municipal.

Concessionária da Rodovia MG050 S.A.… continuação

2018 2017
Dívida financeira total 504.094 476.645
Caixa e equivalentes de caixa (76.973) (14.851)
Dívida líquida 427.121 461.794
Patrimônio líquido 242.399 205.717
Índice de endividamento líquido 1,76 2,24
A Companhia possui índice de endividamento líquido de 1,76 em
31/12/2018 (2,24 em 31/12/2017), como resultado da 4ª emissão
de debêntures públicas (nota 7), cujos recursos foram destinados
para o resgate total das debêntures da 3ª emissão, emitidas em
16/04/2015.
Valor justo dos instrumentos financeiros contabilizados ao custo
amortizado: Os instrumentos financeiros mantidos pela Compa-
nhia são registrados ao custo amortizado e aproximam-se de seu
valor justo, uma vez que: 1.O caixa e equivalentes de caixa estão
substancialmente indexados ao CDI. 2. As contas a receber de
clientes, exceto contraprestação pecuniária, e as contas a pagar
a fornecedores possuem prazo médio de 30 dias. Uma vez que a
natureza, a característica e as condições contratadas estão refleti-
das nos saldos contábeis, os saldos elegíveis são ajustados a valor
presente, quando aplicável.Caso a Companhia adotasse o critério
de reconhecer os passivos de empréstimos e financiamentos aos
seus valores justos, os saldos apurados seriam os seguintes:

2018 2017

Valor
contábil Valor justo

Valor
contábil Valor justo

Debêntures (*) 501.141 587.369 472.676 574.993
(*) Valores líquidos dos custos de transação. A Companhia utiliza
a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de
instrumentos financeiros por técnica de avaliação: • Nível 1: são
obtidos de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: são obtidos por meio
de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível
1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou
seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, com base em
preços); • Nível 3: são obtidos por meio de técnicas de avaliação
que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm
como base os dados observáveis de mercado (dados não obser-
váveis). Em 31/12/2018 a Companhia mantinha os instrumentos
financeiros mensurados pelo valor justo determinados de acordo
com o Nível 2, pois considera outras variáveis na mensuração, e
não apenas o preço dos produtos. A Companhia não participou
de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos ou
quaisquer outros instrumentos especulativos no exercício findo em
31/12/2018. A Companhia não possui instrumentos financeiros
derivativos em 31/12/2018. A seguir são apresentados os saldos
de instrumentos financeiros mantidos pela Companhia conforme
suas características:

2018 2017

Ativos

Designados
ao valor justo
por meio do

resultado

Caixa e equivalentes de caixa 76.973 14.851

Empréstimos e
recebíveis

Contas a receber de clientes e do Poder
Concedente 8.128 4.605
Partes relacionadas – 2.647
Outros ativos- adiantamento a fornecedores 336 342

Passivos

Passivos finan-
ceiros ao custo

amortizado
Fornecedores e partes relacionadas 36.725 40.491
Debêntures 501.141 472.676
Contas a pagar ao Poder Concedente – 405
Outras contas a pagar 490 278
Riscos de mercado: a) Exposição a riscos cambiais: Em
31/12/2018, a Companhia não apresentava saldo relevante de
ativo ou passivo denominado emmoeda estrangeira. b) Exposição
a riscos de taxas de juros: A Companhia está exposta a riscos
normais de mercado. Em 31/12/2018, a Administração efetuou
análise de sensibilidade, conforme determinado pela Instrução
CVMnº 475/08, que requer que sejam apresentados dois cenários,
e foram considerados aumentos de 25% e de 50% nas taxas de
juros esperadas sobre os saldos de debêntures, líquidos das
aplicações financeiras, que poderão gerar impacto nos resultados
e nos caixas futuros da Companhia, conforme descrito a seguir:
• Cenário provável: manutenção nos níveis de juros nos mesmos
níveis observados em de 31/12/2018; • Cenário II: aumento de 25%
no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação
ao nível verificado em 31/12/2018; • Cenário III: aumento de 50%
no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação
ao nível verificado em 31/12/2018.

Valor
contábil

Cenário
prová-

vel
Cenário
II 25%

Cenário
III 50%

Variação do CDI (i) – 6,55% 8,19% 9,83%
Empréstimos indexador
Debêntures 1ª serie –
CDI (ii) (261.047) (28.224) (32.670) (37.115)
Debêntures 2ª serie –
CDI (ii) (243.047) (31.457) (35.676) (39.895)

(504.094) (59.681) (68.346) (77.010)
Aplicações financeiras e
títulos e valores mobiliários
Indexador
CDB e operações compro-
missadas – CDI (iii) 75.565 4.820 6.024 7.228
Exposição líquida – perda (428.529) (54.861) (62.322) (69.782)
Aumento nas despesas
financeiras em relação ao
cenário-base – – (7.461) (14.921)
(i) Fonte: Boletim de índices financeiros da Bolsa de Valores,
Mercadorias e Futuros – BM&FBovespa projetado para 2018. (ii)
Ver nota 7 (iii) Ver nota 3. c) Risco de crédito: Esse risco advém
da possibilidade de a Companhia não receber valores decorrentes
de operações de vendas ou de créditos detidos com instituições
financeiras, gerados por operações de investimento financeiro.
Com relação às aplicações financeiras, a Companhia mantém
contas-correntes bancárias e aplicações financeiras, aprovadas

pela Administração, de acordo com critérios objetivos para diver-
sificação de risco. A Companhia apresenta valores a receber da
empresa CGMP – Centro de Gestão de Meios de Pagamento
S.A. conforme descrito na nota 4, decorrentes da arrecadação de
pedágios pelo sistema eletrônico de pagamento de pedágio (“Sem
Parar”).A Companhia possui carta de fiança firmada por instituição
financeira para garantir a arrecadação das contas a receber com
a CGMP. Adicionalmente, a Companhia possui valores a receber
da SETOP referentes à contraprestação pecuniária, previstos no
contrato de concessão, que estão garantidos pela CODEMIG por
meio de depósito em conta vinculada, conforme mencionado na
nota 4. A aplicação referente a perdas de crédito esperadas não
resulta em valores significativos nos instrumentos financeiros da
Companhia. d) Risco de liquidez:O risco de liquidez é monitorado
por um modelo de gerenciamento que determina as necessida-
des de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo
prazos. A Administração gerencia o risco de liquidez mantendo
adequadas reservas por meio do monitoramento contínuo dos

fluxos de caixa, previstos e reais, e pela combinação dos perfis
de vencimento dos ativos e passivos financeiros. As debêntures,
conforme mencionado na nota 7, são um empréstimo-ponte e
foram emitidas tendo em vista a liquidação da 1ª, 2ª e 3ª emissões
de debêntures. A Companhia realizou ainda, a 4ª emissão de
debêntures, com vencimento em julho de 2022, tendo em vista o
aumento do empréstimo-ponte para fazer frente aos investimen-
tos, bem como o pagamento das debêntures da 3ª emissão. d)
Risco de liquidez: A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo
de vencimento dos ativos e passivos financeiros e os prazos de
amortização contratuais. A tabela foi elaborada de acordo com os
fluxos de caixa não descontados dos ativos e passivos financeiros
com base no vencimento contratual e na datamais próxima emque
aCompanhia deve quitar as respectivas obrigações e recebíveis.A
tabela inclui os fluxos de caixa dos juros e do principal. À medida
que os fluxos de juros são pós-fixados, as atualizações tiveram
como base a taxa DI no encerramento do período:

Modalidade
Valor

contábil
Juros

estimados (i)
Até

90 dias
Mais de
90 dias Circulante

De 1
a 3 anos

De 3
a 5 anos

Não
Circulante

Ativos circulantes e não circulantes:
Contas a receber de clientes e poder concedente 8.128 – 8.128 – 8.128 – – –
Total 8.128 – 8.128 – 8.128 – – –
Passivos:
Debêntures – principal (ii) 460.000 – – – – 208.000 252.000 460.000
Debêntures – juros 44.094 204.797 – 27.004 27.004 37.191 184.696 221.887
Fornecedores e partes relacionadas 36.463 – 13.054 23.409 36.463 – – –
Outras contas a pagar 490 – – 490 490 – – –
Total 352.919 204.797 13.054 50.903 63.957 245.191 436.696 681.887
(i) Fluxos de caixa futuro relacionados a taxas variáveis foram projetados com base nos índices de 31/12/2018 aplicados e mantidos
constantes até os vencimentos dos contratos. (ii) Amortização de principal e pagamento de juros calculados de acordo com as
previsões da escritura das debêntures.
19. Informação por segmento – A operação da Companhia consiste na exploração de concessão pública de rodovia, sendo este o
único segmento de negócio e maneira em que as decisões e os recursos são feitos. A área de concessão da Companhia é dentro do
território brasileiro e as receitas são provenientes de cobrança de tarifa de pedágio dos usuários das rodovias, e, portanto, nenhum
cliente individualmente contribui de forma significativa para as receitas da Companhia.
20. Seguros contratados – A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por
montantes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As apólices são renovadas anualmente. Em
31/12/2018, as coberturas de seguros são resumidas como segue:

Modalidade Riscos cobertos
Limites de indenização
em milhares de reais

Vencimento do
contrato

Seguro riscos – responsabilidade civil
Danos materiais e corporais a

terceiros 49.514 Setembro/2019
Seguro garantia Danos morais 9.903 Setembro/2019

Seguro riscos operacionais – todos os riscos
Perda de receita (cobertura

acessória) 29.310 Setembro/2019
Seguro riscos operacionais – todos os riscos Danos materiais à rodovia 17.699 Setembro/2019

Seguro garantia
Garantia de conservação da

concessão 37.314 Setembro/2019
Seguro garantia Garantia de ampliação de concessão 99.309 Setembro/2019
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi
determinada pela Administração da Companhia e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.
21.Aprovação das demonstrações financeiras –As demonstrações financeiras foram autorizadas para emissão pela administração
da Companhia em 14/03/2019.

José Renato Ricciardi – Diretor Presidente Alexandre Tujisoki – Diretor Financeiro e de RI
Alexandre Lauriano de Menezes – Contador CRC ES-015214/O-3

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Ao Acionistas e Administradores daConcessionária da Rodovia
MG050 S.A..Opinião:Examinamos as demonstrações financeiras
da Concessionária da Rodovia MG050 S.A. (Companhia), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis.Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Concessionária
da Rodovia MG050 S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desem-
penho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB).Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia e suas
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de audi-
toria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente.
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa
opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para
o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o
assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de
nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demons-
trações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as
responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”,
incluindo aquelas em relação a esse principal assuntos de audi-
toria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de proce-
dimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos
de distorções significativas nas demonstrações contábeis. Os
resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executa-
dos para tratar o assunto abaixo, fornecem a base para nossa
opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da
Companhia.Redução ao seu valor recuperável do ativo intan-
gível: O ativo intangível é composto principalmente pelos investi-
mentos e pelas obras realizadas nas rodovias decorrentes do
contrato de concessão e representa 77% do total do ativo em 31
de dezembro de 2018. A avaliação da recuperação do ativo intan-

gível da Companhia, foi significativa para a nossa auditoria, uma
vez que o processo de avaliação é complexo, envolve um grau
significativo de julgamento por parte da Administração e baseia-se
em premissas que são afetadas por condições futuras esperadas
da economia e do mercado. Como nossa auditoria conduziu esse
assunto: Dessa forma, nossos procedimentos de auditoria incluí-
ram, entre outros, a avaliação das premissas e as metodologias
usadas pela Companhia, em especial aquelas que se referem ao
crescimento previsto da receita decorrente de arrecadação de
pedágio, que pode ser impactado pela redução ou pelo crescimento
econômico, pelas taxas de inflação esperadas e pelo volume de
tráfego de veículos, entre outras premissas. Adicionalmente,
comparamos os crescimentos projetados com dados histórico e
fontes externas comparáveis.Também avaliamos a razoabilidade
da taxa de desconto aplicada nas projeções com o auxílio de
nossos especialistas em avaliação. Examinamos, também, a
adequação das divulgações da Companhia incluídas na nota
explicativa nº6, incluindo as premissas para as quais o resultado
do teste de recuperação de ativos é mais sensível, ou seja, aque-
las que têm efeito mais significativo sobre o valor recuperável do
ativo intangível. Baseados no resultado dos procedimentos de
auditoria efetuados sobre o teste de valor recuperável dos intan-
gíveis, que está consistente com a avaliação da Administração,
consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável
do intangível adotados pela Administração, são aceitáveis, no
contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.”
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As
demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2018, elaboradas sob a responsabi-
lidade da Administração da Companhia, e apresentadas como
informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a audi-
toria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a for-
mação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão
conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contá-
beis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de
acordo com os critérios definidos no PronunciamentoTécnico CPC
09 – Demonstração doValor Adicionado.Em nossa opinião, essas
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elabo-
radas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em
relação às demonstrações financeiras. Auditoria dos valores
correspondentes: O balanço patrimonial, em 31 de dezembro de
2017, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de
caixa e do valor adicionado, referentes ao exercício findo nessa
data, foram examinados por outros auditores independentes, que
emitiram relatório de auditoria, sem modificação, em 29 de março
de 2018. Outras informações que acompanham as demons-
trações financeiras e o relatório do auditor: A Administração
da Companhia é responsável por essas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração.Nossa opinião sobre
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Admi-

nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas
demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS),
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB),
e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão
livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes.As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações finan-
ceiras.Como parte da auditoria realizada de acordo comas normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de

erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. •
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas.Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada.Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.Fornecemos também aos responsáveis
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de indepen-
dência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa inde-
pendência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguar-
das. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram
considerados como mais significativos na auditoria das demons-
trações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira,
constituemos principais assuntos de auditoria.Descrevemos esses
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro
de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunica-
ção para o interesse público.

Campinas, 22 de março de 2019.
ERNST &YOUNG Luis Alexandre Marini
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC-2SP034519/O-6 CRC-1SP182975/O-5

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA/MG

Processo 000032/2019 - Credenciamento 00002/2019. O município de Janaúba
convoca as empresas Clara Luz Locações e Transportes, inscrita no CPJ
28.368.969/0001-39, WC Transportes e Aluguel de Máquinas Ltda, inscrita no CNPJ
26.833.048/0001-74, Wilson Marcos Soares – ME, inscrita no CNPJ
05.118.270/0001-15, para o cumprimento do item 12 e assinatura do contrato, do
Edital 00002/2019 Processo 000032/2019, que tem por objeto a Permissão à título
precário para serviços de transporte público municipal, no prazo de 02(dois) dias
úteis, a contar da data da última publicação deste. Maiores Informações na Prç. Dr.
Rockert, 92, Centro, Janaúba, sala de licitações, no telefone (38) 3821-4009, ou no
e-mail licitacaojanauba@hotmail.com.

Marco Antonio de Carvalho Lopes.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DEVEDOR FIDUCIANTE
O O!cial do Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Contagem, MG, na forma da lei, etc., FAZ
SABER A QUANTOS ESTE VIREM OU DELE TIVEREM NOTíCIA, que cumprindo o disposto no art. 26
da Lei 9.514/97, e a requerimento de BANCO INTER S/A, com sede na Avenida do Contorno, nº 7777,
Bairro Lourdes, Belo Horizonte, MG, CNPJ/MF nº 00.416.968/0001-01, credor no contrato de !nanciamento
imobiliário nº 2013032077, garantido por alienação !duciária, referente ao imóvel constituído pelo
apartamento 403, bloco 04, situado na Alameda dos Judiciários, nº 220, lugar denominado Fazenda do
Mandú, Contagem, MG, matriculado sob o nº 132.645, !cam intimadas as devedoras IRENE MARQUES
DA COSTA, brasileira, divorciada, auxiliar de enfermagem, CPF 290.599.506-82, e NEIDA MARIA DA
COSTA, brasileira, viúva, do lar, CPF 022.682.748-88, endereço eletrônico paulo.amaraI99@yahoo.com.
br, estando em lugar incerto e não sabido, a cumprir as obrigações contratuais relativas aos encargos
vencidos e não pagos. O valor deste(s) encargo(s), posicionado(s) em 25 de março de 2019, corresponde
a R$ 7.656,33 (sete mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e trinta e três centavos), sujeito a atualização
monetária, juros de mora e despesas de cobrança, somando-se, também, os encargos que se vencerem
nesse período. Assim, !cam v.s.as INTIMADAS a comparecerem, preferencialmente, na agência detentora
do !nanciamento, onde deverão efetuar a purga do débito acima discriminado, no prazo improrrogável de
15 (quinze) dias, contados a partir da última publicação deste edital. O pagamento também poderá ser
efetuado no Cartório de Registro de Imóveis de Contagem, utilizando-se, para tanto, cheque administrativo
ou visado, com cláusula “não à ordem”, nominal ao credor !duciário. O Cartório está situado na Rua Joaquim
Camargos, nº 110, Centro, Contagem, MG. O não cumprimento da referida obrigação garante o direito de
consolidação da propriedade do imóvel em favor do credor !duciário, nos termos do art. 26, § 7°, da Lei
9.514/97. Prenotação nº 475512. Contagem, 25 de março de 2019. O O!cial, João Marques de Vasconcelos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERA FELIZ/MG

Aviso de Licitação –PREGÃO nº 0025/2019– Processo nº 0089/2019. O
Município de Espera Feliz/MG torna público a realização de Registro DE
preço para futuras aquisiçoes de mobiliario para atender as unidades
administrativas. Data e horário da sessão: 16/04/2019, às 14:00 horas. O
edital completo encontra-se disponível no site: www.esperafeliz.mg.gov.br.

João Carlos Cabral de Almeida – Prefeito Municipal.

PREFEITURAMUNICIPALDE CATAGUASES/MG
EXTRATO DE EDITAL - PRORROGAÇÃO DE ABERTURA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 014/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019
REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2019 - EXCLUSIVAME, EPP OU EQUIPARADAS
O Município de Cataguases, por meio de seu Prefeito Municipal o Sr. Willian
Lobo de Almeida comunica a todos os interessados, que fica prorrogada para
o dia 11 de abril de 2019 às 09:00 horas no Salão Nobre Humberto Hardman
Henriques, situado na Praça Santa Rita, 462, Centro, Cataguases/MG, a
abertura do Processo Licitatório nº 014/2019 na modalidade Pregão
Presencial nº 012/2019, Registro de Preços nº 011/2019, Exclusiva para
ME, EPP ou Equiparadas, Tipo Menor Preço, para eventual e futura aquisição
de materiais esportivos para atender os eventos esportivos do calendário
anual da Secretaria Municipal de Esportes, das atividades do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos da Secretaria de Desenvolvimento
Social e as aulas de educação física das escolas municipais da Secretaria de
Educação da Prefeitura Municipal de Cataguases. Valor estimado: R$
136.465,41. Os interessados poderão adquirir o edital através do site:
www.cataguases.mg.gov.br/licitacoes e qualquer dúvida entrar em contato
pelo tel: (32) 3422-1066, ramal 219, 241, 223 e 247 ou através do e-mail:
licitacao@cataguases.mg.gov.br. Cataguases, 20 de março de 2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERA FELIZ/MG

Aviso de Licitação –PREGÃO nº 0022/2019– Processo nº 0086/2019. O Município
de Espera Feliz/MG torna público a realização registro de preço para locação de
máquinas e veículos pesados, visando atender ao Programa Municipal de
Atendimento ao Produtor Rural do Município de Espera Feliz Data e horário da
sessão:12/04/2019, às 14:00 horas. O edital completo encontra-se disponível no
site: www.esperafeliz.mg.gov.br.

João Carlos Cabral de Almeida – Prefeito Municipal.
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E PARA O EXERCÍCIO FINDO

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017
EM REAIS

DESCRIÇÃO
2º SEMESTRE

2018 31/12/2018 31/12/2017
Atividades Operacionais
Sobra / Perda do Exercício Antes da
Tributação 86.527,39 198.975,11 513.332,39

Ajuste de Exercício Anterior - (193.789,96)
Provisão para Perda com Operações
de Crédito 834,45 925,34 (12.441,47)
IRPJ / CSLL - - (28.200,36)

87.361,84 199.900,45 278.900,60
Aumento (Redução) em Ativos
Operacionais
Operações de Crédito (166.890,8) (185.069,1) 2.488.293,53
Outros Créditos (5.154,0) 1.820,69 11.338,96
Aumento (Redução) em Passivos
Operacionais
Outras Obrigações 84.576,66(1.423.523,74) 1.605.222,71
Caixa Líquido Aplicado em
Atividades Operacionais (106,31)(1.406.871,66) 4.383.755,80
Atividades de Investimentos
Inversões em Investimentos - (76.400,62) (56.784,44)
Caixa Líquido Aplicado / Originado
em Investimentos - (76.400,62) (56.784,44)
Atividades de Financiamentos
Aumento por Aportes de Capital 323.351,60 652.830,40 902.269,52
Ajuste integralização sobras
Devolução de Capital à Cooperados (407.469,51) (689.367,30) (2.393.406,70)
Destinação de Sobra de Exercício
Anterior em Cotas de Capital à Pagar - - (183.588,64)
FATES - Sobra Exercício (9.948,76) (9.948,76) (14.567,10)
Caixa Líquido Aplicado / Originado
em Financiamentos (94.066,67) (46.485,66) (1.689.292,92)
Aumento / Redução Líquida das
Disponibilidades (94.172,98)(1.529.757,94) 2.637.678,44
Modi$cações em Disponibilidades
Líquida
No Início do Período 6.282.611,58 7.718.196,54 5.080.518,10
No Fim do Período 6.188.438,60 6.188.438,60 7.718.196,54
Variação Líquida das
Disponibilidades (94.172,98)(1.529.757,94) 2.637.678,44
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BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DEZEMBRO DE 2018 E 2017

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

1. Contexto Operacional
A Cooperativa de Crédito Mútuo dos Empregados da Samarco Mineração S.A
Ltda. – CREDISAM é uma cooperativa de crédito singular, instituição ?nanceira não
bancária, fundada em 23/08/1984, ?liada à Cooperativa Central das Cooperativas
de Economia e Crédito de Minas Gerais Ltda. –SICOOB CENTRAL CECREMGE e
componente da Confederação Nacional das Cooperativas do SICOOB – SICOOB
CONFEDERAÇÃO, em conjunto com outras cooperativas singulares e centrais.
Tem sua constituição e o funcionamento regulamentados pela Lei nº 4.595/1964,
que dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias,
pela Lei nº 5.764/1971, que de?ne a Política Nacional do Cooperativismo, pela
Lei Complementar nº 130/2009, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito
Cooperativo e pela Resolução CMN nº 4.434/2015, do Conselho Monetário
Nacional, que dispõe sobre a constituição e funcionamento de cooperativas de
crédito.
A CREDISAM tem como atividade preponderante a operação na área creditícia,
tendo como ?nalidade:
(i) Proporcionar, através da mutualidade, assistência ?nanceira aos associados;
(ii) A formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o
cooperativismo, através da ajuda mútua da economia sistemática e do uso
adequado do crédito; e
(iii) Praticar, nos termos dos normativos vigentes, as seguintes operações dentre
outras: concessão de créditos, formalização de convênios com outras instituições
?nanceiras.
1.1. Redução do quadro de cooperados da Credisam
Com as atividades paradas desde 2015, a Samarco em conjunto com os sindicatos
representantes dos trabalhadores celebraram um acordo para o Programa de
Demissão Voluntária e involuntária (PDV/PDI). Com resultado da redução de
quadro previstas em tais programas, a cooperativa encerrou o exercício de 2017
com o total de 627(seiscentos e vinte e sete) cooperados desligados por perda
de vínculo.
2. Apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições ?nanceiras autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN, considerando as Normas
Brasileiras de Contabilidade, especi?camente àquelas aplicáveis às entidades
Cooperativas, a Lei do Cooperativismo nº 5.764/71 e normas e instruções do
BACEN, apresentadas conforme Plano Contábil das Instituições do Sistema
Financeiro Nacional – COSIF, e sua emissão foi autorizada pelo Conselho de
Administração em07/03/2019.
Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas
para contabilizar determinados ativos e passivos entre outras transações. As
demonstrações contábeis da Cooperativa incluem, portanto, estimativas referentes
à provisão para créditos de liquidação duvidosa, às provisões necessárias para
causas judiciais.
Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de
Contabilidade, algumas Normas e suas Interpretações foram emitidas pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicadas às instituições
?nanceiras quando aprovadas pelo Banco Central do Brasil. Nesse sentido, os
Pronunciamentos contábeis já aprovados pelo Banco Central do Brasil são: CPC
Conceitual Básico (R1) – Resolução CMN nº 4.144/2012; CPC 01(R1) – Redução
ao Valor Recuperável de Ativos – Resolução CMN nº 3.566/2008; CPC 03 (R2)
– Demonstrações do Fluxo de Caixa – Resolução CMN nº 3.604/2008; CPC 05
(R1) – Divulgação sobre Partes Relacionadas – Resolução CMN nº 3.750/2009;
CPC 10 (R1) – Pagamento Baseado em Ações – Resolução CMN nº 3.989/2011;
CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Reti?cação de Erro. –
Resolução CMN nº 4.007/2011; CPC 24 – Evento Subsequente– Resolução CMN
nº 3.973/2011; CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
– Resolução CMN nº 3.823/2009; CPC 33 – Benefícios a Empregados – Resolução
CMN nº 4.424/2015.

3. Resumo das principais práticas contábeis
a) Apuração do resultado
Os ingressos/receitas e os dispêndios/despesas são registradas de acordo com o
regime de competência.
b) Estimativas contábeis
Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar
estimativas para determinar o valor de certos ativos, passivos e outras transações
considerando a melhor informação disponível. Incluem, portanto, estimativas
referentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisões para causas
judiciais, dentre outros.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução CMN nº 3.604/2008, incluem
as rubricas caixa, depósitos bancários e as relações inter?nanceiras de curto prazo
e de alta liquidez, com risco insigni?cante de mudança de valores e limites, com
prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.
d) Operações de crédito
As operações de crédito com encargos ?nanceiros pré-?xados são registradas a
valor futuro, reti?cadas por conta de rendas a apropriar, com base na variação dos
respectivos indexadores pactuados.
e) Provisão para operações de crédito
Constituída em montante julgado su?ciente pela Administração para cobrir
eventuais perdas na realização dos valores a receber, levando-se em consideração
a análise das operações em aberto, as garantias existentes, a experiência
passada, a capacidade de pagamento e liquidez do tomador do crédito e os riscos
especí?cos apresentados em cada operação, além da conjuntura econômica.
As Resoluções CMN nº 2697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os critérios para
classi?cação das operações de crédito de?nindo regras para constituição da
provisão para operações de crédito, as quais estabelecem nove níveis de risco, de
AA (risco mínimo) a H (risco máximo).
f) Depósitos em garantia
Existem situações em que a cooperativa questiona a legitimidade de determinados
passivos ou ações em que ?gura como polo passivo. Por conta desses
questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria administração,
os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a
caracterização da liquidação do passivo.
g) Investimentos
Representados substancialmente por quotas do SICOOB e ações do Bancoob,
avaliadas pelo método de custo de aquisição.
h) Imobilizado
Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e outros
equipamentos, instalações, edi?cações, veículos, benfeitorias em imóveis de
terceiros e softwares, são demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da
depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear para reduzir
o custo de cada ativo a seus valores residuais de acordo com as taxas aplicáveis e
levam em consideração a vida útil econômica dos bens.
i) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total
controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis
sobre as quais não cabem mais recursos contrários, caracterizando o ganho como
praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável,
quando aplicável, são apenas divulgados em notas explicativas às demonstrações
contábeis.
j) Demais ativos e passivos
São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de custo ou de
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias
auferidas, até a data do balanço. Os demais passivos são demonstrados
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas.
k) Provisões
São reconhecidas quando a cooperativa tem uma obrigação presente legal ou
implícita como resultado de eventos passados, sendo provável que um recurso

f) Concentração dos Principais Devedores:

Descrição 31/12/2018 % Carteira
Total 31/12/2017 % Carteira

Total
Maior Devedor 17.089,02 1,49 17.089,04 1,78
10 Maiores Devedores 151.687,25 13.26 134.484,28 14,05
50 Maiores Devedores 548.862,38 47,99 452.805,88 47,27
g) Receitas de operações de crédito:

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Empréstimos 59.112,58 135.532,02

Total 59.112,58 135.532,02
6. Outros créditos
Valores referentes às importâncias devidas a Cooperativa por pessoas físicas ou
jurídicas domiciliadas no país, conforme demonstrado:

Modalidade 31/12/2018 31/12/2017
Outras rendas a receber (a) 30.565,77 39.721,11
Devedores por depósitos em
garantia (b) 113.121,98 107.062,15

Diversos 1.274,82
TOTAL 144.962,57 146.783,26

(a) Em Rendas a Receber está registrada a receita sobre saldo mantido na
Centralização Financeira do SICOOB CENTRAL CECREMGE.
(b) Em Devedores por Depósitos em Garantia estão registrados depósitos judiciais
para: Contribuição Social.
7. Investimentos
O saldo é representado por quotas do SICOOB CENTRAL CECREMGE:

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Saldo Inicial 620.496,84 563.712,40
Investimentos 76.400,62 56.784,44

TOTAL 696.897,46 620.496,84
8. Outras Obrigações

Descrição 2018 2017
Cobrança e Arrecadação de Tributos e
Assemelhados 4.186,50 1.530,38
Sociais e Estatutárias 680.481,13 2.116.505,97
Fiscais e Previdenciárias 2.103,56 330,37
Diversas 312.897,21 304.825,42
TOTAL 999.668,40 2.423.192,14
8.1 Sociais e Estatutárias

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
FATES – Resultado de Atos com Associa-
dos (a) 212.171,57 206.985,74

Cotas de Capital a Pagar (b) 468.309,56 1.909.520,23
TOTAL 680.481,13 2.116.505,97

(a) O FATES é destinado às atividades educacionais, à prestação de assistência
aos cooperados, seus familiares e empregados da cooperativa, sendo constituído
pelo resultado dos atos não cooperativos e5% das sobras líquidas do ato
cooperativo, conforme determinação estatutária. A classi?cação desses valores
em contas passivas segue determinação do Plano Contábil das Instituições do
Sistema Financeiro Nacional – COSIF. Atendendo à instrução do BACEN, por meio
da Carta Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e
Social – Fates é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual
se destina, conforme a Lei nº 5.764/1971.
(b) Refere-se às cotas de capital a devolver de associados desligados da
cooperativa.
8.2 Fiscais e Previdenciárias
As obrigações ?scais e previdenciárias, classi?cadas no passivo na conta de
Outras Obrigações estão assim compostas:

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Imp. e Contrib. S/Serv Terceiros 1.452,70
Impostos e Contrib. S/Salários 650,86 330,37

TOTAL 2.103,56 330,37
8.3 Diversas – Curto Prazo

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Fornecedores a pagar 8.929,83
Despesas com pessoal a pagar 2.502,14 71,04
Assessória técnica 3.935,77
Auto infração – ISS (a) 173.674,00 188.762,40
Crédito de Associados (b) 19.663,32

TOTAL 199.775,23 197.763,27
(a) Refere-se à auto de infração do ISS da PBH, referente a obrigação acessória
DES-IF no exercício de 2013.
(b) Refere-se à Ted de liberação de empréstimo devolvidas em 28/12/18 e
reapresentadas em janeiro/19.
8.4 Diversas – Longo Prazo
Considerando a avaliação dos consultores jurídicos quanto às chances de êxito em
determinados questionamentos ?scais em que a cooperativa é a parte envolvida,
foram constituídas as seguintes provisões:

Descrição
31/12/2018 31/12/2017

Provisão para
Contingências

Depósito
Judicial

Provisão para
Contingências

Depósitos
Judiciais

Provisão para
Contribuição Social 113.121,98 113.121,98 107.062,15 107.062,15

9. Patrimônio líquido
a) Capital Social
O capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00
cada e integralizado por seus cooperados. De acordo com o Estatuto Social cada
cooperado tem direito a um voto, independentemente do número de suas cotas-

econômico seja requerido para saldar uma obrigação legal. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
l) Passivos contingentes
São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assessores
jurídicos, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou
administrativa, gerando uma provável saída no futuro de recursos para liquidação
das ações, e quando os montantes envolvidos forem mensurados com su?ciente
segurança. As ações com chance de perda possível são apenas divulgadas em
nota explicativa às demonstrações contábeis e as ações com chance remota de
perda não são divulgadas.
m) Obrigações legais
São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos ou
implícitos, de uma lei ou outro instrumento fundamentado em lei, aos quais a
Cooperativa tem por diretriz.
n) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são calculados sobre o
resultado apurado em operações consideradas como atos não-cooperativos de
acordo com o Decreto 3.000/1999, art. 183. O resultado apurado em operações
realizadas com cooperados não tem incidência de tributação conforme art. 182
do mesmo Decreto.
o) Segregação em circulante e não circulante
Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão
classi?cados no circulante, e os prazos superiores, no longo prazo (não circulante).
p) Valor recuperável de ativos – impairment A redução do valor recuperável
dos ativos não ?nanceiros (impairment) é reconhecida como perda, quando o valor
de contabilização de um ativo, exceto outros valores e bens, for maior do que o seu
valor recuperável ou de realização. As perdas por “impairment”, quando aplicável,
são registradas no resultado do período em que foram identi?cadas.
Em 31 de dezembro de 2018 não existem indícios da necessidade de redução do
valor recuperável dos ativos não ?nanceiros.
q) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações
contábeis e a data de autorização para a sua emissão. São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já
existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que
não existiam na data-base das demonstrações contábeis.
Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis
encerradas em 31 de dezembro de 2018.
4. Caixa e equivalente de caixa
O caixa e equivalente de caixa compreendem:

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Disponibilidades 49.938,52 412.255.34
Relações inter?nanceiras - Centralização
Cooperativas (a) 6.138.500,08 7.305.941,20

TOTAL 6.188.438.60 7.718.196.54
(a) Referem-se à centralização ?nanceira das disponibilidades líquidas da
Cooperativa, depositadas junto ao SICOOB CENTRAL CECREMGE conforme
determinado na Resolução CMN nº 4.434/2015.
5. Operações de crédito
a) Composição da carteira de crédito por modalidade:

Modalidade

31/12/2018

31/12/2017Circulante
Não

Circulante Total
Empréstimos 1.126.984,46 16.827,31 1.143.811,77 958.742.71
(-) Provisões para Operações
de Crédito (5.719,05) - (5.719,05) (4.793,71)

TOTAL 1.121.265,41 16.827,31 1.138.092,72 953.949.00
b) Composição por tipo de operação, e classi?cação por nível de risco de acordo
com a Resolução CMN nº 2.682/1999:

Nível / Percentual
de Risco / Situação

Empréstimo
/ TD

Total em
31/12/2018

Provisões
31/12/2018

Total em
31/12/2017

Provisões
31/12/2017

A 0,5% Normal 1.143.811,77 1.143.811,77 (5.719,05) 958.741,71 (4.793,71)
Total Geral 1.143.811,77 1.143.811,77 (5.719,05) 958.742,71 (4.793,71)
Provisões (5.719,05) (5.719,05) (4.793,71)

Total Líquido 1.138.092.72 1.138.092.72 953.949,00
c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento:

Descrição Até 90
De 91 até

360
Acima de

360 Total
Empréstimos –
pessoa física 471.577,04 655.407,42 16.827,31 1.143.811,77

TOTAL 471.577,04 655.407,42 16.827,31 1.143.811,77
d) Composição da carteira de crédito por tipo de produto, cliente e atividade
econômica:

Descrição
Empréstimo /

Financiamento
31/12/2018 % da Carteira

Empréstimo -
Pessoa Física

1.143.811,77 1.143.811,77 100

TOTAL 1.143.811,77 1.143.811,77 100

e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa de operações
de crédito:

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Saldo Inicial 4.793,71 17.235,18
Constituições 1.603,63 29,59
Reversões (679.29)) (12.471,06)
TOTAL 5.719,05 4.793,71

COOPERATIVA DE CRÉDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS
DA SAMARCO MINERAÇÃO S.A LTDA. CREDISAM CNPJ: 20.622.809/0001.62

EM REAIS
A T I V O Nota 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 7.341.544,60 8.704.263,85
Disponibilidades 4 49.938,52 412.255,34
Relações Inter$nanceiras 4 6.138.500,08 7.305.941,20
Centralização Financeira -
Cooperativas 6.138.500,08 7.305.941,20
Operações de Crédito 5 1.121.265,41 946.346,20
Operações de Crédito 1.126.984,46 951.139,91
(Provisão para Operações de
Crédito de Liquidação Duvidosa) (5.719,05) (4.793,71)
Outros Créditos 6 31.840,59 39.721,11
Rendas a Receber 30.565,77 -
Diversos 1.274,82 39.721,11
Realizável a Longo Prazo 129.949,29 114.664,95
Operações de Crédito 5 16.827,31 7.602,80
Operações de Crédito 16.827,31 7.602,80
Outros Créditos 6 113.121,98 107.062,15
Diversos 113.121,98 107.062,15
Permanente 696.897,46 620.496,84
Investimentos 7 696.897,46 620.496,84
Participações em Coligadas e
Controladas - No País 696.897,46 620.496,84
Imobilizado em Uso
Outras Imobilizações de Uso 4.404,86 4.404,86
(Depreciações Acumuladas) (4.404,86) (4.404,86)
TOTAL DO ATIVO 8.168.391,35 9.439.425,64

EM REAIS
P A S S I V O Nota 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 886.546,42 2.316.129,99
Outras Obrigações 8 886.546,42 2.316.129,99
Cobrança e Arrecadação de
Tributos e Assemelhados 4.186,50 1.530,38
Sociais e Estatutárias 8.1 680.481,13 2.116.505,97
Fiscais e Previdenciárias 8.2 2.103,56 330,37
Diversas 8.3 199.775,23 197.763,27
Exigível a Longo Prazo 113.121,98 107.062,15
Outras Obrigações 8.4 113.121,98 107.062,15
Diversas 113.121,98 107.062,15
Patrimônio Líquido 9 7.168.722,95 7.016.233,50
Capital Social 6.489.682,45 6.290.960,63
De Domiciliados no País 6.489.682,45 6.290.960,63
Reserva de Lucros 509.911,66 477.632,11
Sobras Acumuladas 169.128,84 247.640,76

TOTAL 8.168.391,35 9.439.425,64

DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

EM REAIS

Nota
2º SEMESTRE

2018 31/12/2018 31/12/2017
Receitas (Ingressos) da
Intermediação Financeira 31.153,30 59.113,63 135.532,02
Operações de Crédito 5.G 31.153,30 59.112,58 135.532,02
Resultado de Oper. c/Títulos e Vlrs.
Mobiliários - 1,05 -
Despesas (Dispêndios) da
Intermediação Financeira (834,45) (925,34) 12.446,41
Reversão (Provisão) para Operações
de Créditos (834,45) (925,34) 12.446,41
Resultado Bruto Intermediação
Financeira 30.318,85 58.188,29 147.978,43
Outras Receitas / Despesas
(Ingressos / Dispêndios)
Operacionais 56.208,54 140.786,82 365.353,96
Despesas (Dispêndios) de Pessoal (20.078,65) (38.032,46) (1.213,91)
Outras Despesas (Dispêndios)
Administrativas (123.861,57)(298.108,29) (422.860,21)
Despesas (Dispêndios) Tributárias (127,96) (378,66) (8.577,99)
Ingressos de Depósitos
Intercooperativos 193.141,93 393.774,59 590.642,90
Outras Receitas (Ingressos)
Operacionais 10 13.212,95 90.005,15 207.363,17
Outras Despesas (Dispêndios)
Operacionais 11 (6.078,16) (6.473,51) -
Resultado Operacional 86.527,39 198.975,11 513.332,39
Resultado Não Operacional - -
Resultado Antes da Tributação 86.527,39 198.975,11 513.332,39
Imposto de Renda sobre Atos Não
Cooperativos - - (12.085,87)
Contribuição Social sobre Atos Não
Cooperativos - - (16.114,49)
Sobras / Perdas antes das
Destinações 86.527,39 198.975,11 485.132,03
Destinações legais e Estatutárias 9.D - (29.846,27) (43.701,31)
F.A.T.E.S. - (9.948,76) (14.567,10)
Reserva Legal - (19.897,51) (29.134,21)
Lucro / Prejuízo (Sobra / Perda)
Líquido 86.527,39 169.128,84 441.430,72

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018
E PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017

EM REAIS

Eventos Capital Reservas de Sobras
Sobras ou Perdas

Acumuladas Totais
Capital Subscrito Legal

Saldos em 31/12/2016 7.384.199,05 448.498,18 581.487,12 8.414.184,35
Ajuste de Exercício Anterior (0,28) (193.789,68) (193.789,96)
Destinação de Sobras Exercício Anterior:
Ao Capital 397.898,76 (397.898,76) -
Cotas Capital à Pagar - Ex-associados (183.588,64) (183.588,64)
Movimentações de Capital: -
Por Subscrição/Realização 902.269,52 902.269,52
Por Devolução ( - ) (2.393.406,70) (2.393.406,70)
Sobra / Perda Líquida 485.132,03 485.132,03
Destinação da Sobra do Exercício:
. Fundo de Reserva 29.134,21 (29.134,21) -
. F A T E S (14.567,10) (14.567,10)
Saldos em 31/12/2017 6.290.960,63 477.632,11 247.640,76 7.016.233,50
Saldos em 31/12/2017 6.290.960,63 477.632,11 247.640,76 7.016.233,50
Destinação de Sobras Exercício Anterior: -
Ao Capital 235.258,72 (235.258,72) -
Ao Fundo de Reserva 12.382,04 (12.382,04) -
Movimentações de Capital: -
Por Subscrição/Realização 652.830,40 652.830,40
Por Devolução ( - ) (689.367,30) (689.367,30)
Sobra / Perda Líquida 198.975,11 198.975,11
Destinação da Sobra do Exercício: -
. Fundo de Reserva 19.897,51 (19.897,51) -
. F A T E S (9.948,76) (9.948,76)
Saldos em 31/12/2018 6.489.682,45 509.911,66 169.128,84 7.168.722,95
Saldos em 30/06/2018 6.573.800,36 490.014,15 112.447,72 7.176.262,23
Movimentações de Capital: -
Por Subscrição/Realização 323.351,60 323.351,60
Por Devolução ( - ) (407.469,51) (407.469,51)
Sobra / Perda Líquida 86.527,39 86.527,39
Destinação da Sobra do Exercício: -
. Fundo de Reserva 19.897,51 (19.897,51) -
. F A T E S (9.948,76) (9.948,76)
Saldos em 31/12/2017 6.489.682,45 509.911,66 169.128,84 7.168.722,95

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Associados,
Submetemos à apreciação de V.S.as. as Demonstrações Contábeis do
semestre ?ndo em 31/12/2018 da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo
dos Empregados da Samarco Mineração S.A. Ltda. - CREDISAM, na forma da
Legislação em vigor.
1. Política Operacional
Em 2018 a CREDISAM completou 34 anos mantendo sua vocação de instituição
voltada para fomentar o crédito para seu público alvo, os cooperados. A atuação
junto aos seus cooperados se dá principalmente através da concessão de
empréstimos e captação de depósitos.
2. Avaliação de Resultados
No exercício de 2018, a CREDISAM obteve um resultado líquido de R$ 169.128,84
representando um retorno sobre o Patrimônio Líquido de 2,36%.
3. Ativos
Os recursos depositados na Centralização Financeira somaram R$ 6.138.500,08.
Por sua vez a carteira de créditos representava o valor de R$ 1.143.811,77.Os
Vinte Maiores Devedores representavam na data-base de 31/12/18 o percentual
de 24,08% da carteira, no montante de R$ 275.432,17.
4. Patrimônio de Referência
O Patrimônio de Referência da CREDISAM era de R$ 7.168.722,76. O quadro de

associados era composto por 1.145 Cooperados.
5. Política de Crédito
A concessão de crédito está pautada em prévia análise do propenso tomador,
havendo limites de alçadas pré-estabelecidos a serem observados e cumpridos,
cercando ainda a Singular de todas as consultas cadastrais e com análise do
Associado através do “RATING” (avaliação por pontos), buscando assim garantir
ao máximo a liquidez das operações.
ACREDISAM adota a política de classi?cação de crédito de sua carteira de acordo
com as diretrizes estabelecidas na Resolução CMN nº 2.682/99.
6. Governança Corporativa
Governança corporativa é o conjunto de mecanismos e controles, internos
e externos, que permitem aos associados de?nir e assegurar a execução
dos objetivos da cooperativa, garantindo a sua continuidade, os princípios
cooperativistas ou, simplesmente, a adoção de boas práticas de gestão.
Nesse sentido, a administração da Cooperativa tem na assembléia geral, que é a
reunião de todos os associados, o poder maior de decisão.
Agestão da Cooperativa está alicerçada em papéis de?nidos, com clara separação
de funções. Cabem ao Conselho de Administração as decisões estratégicas e à

Diretoria Executiva, a gestão dos negócios da Cooperativa no seu dia a dia.
A Cooperativa possui ainda um Agente de Controles Internos, supervisionado
diretamente pelo SICOOB CENTRAL CECREMGE, que, por sua vez, faz as

auditorias internas.
Os balanços da Cooperativa são auditados por auditor externo, que emite
relatórios, levados ao conhecimento dos Conselhos e da Diretoria. Todos esses
processos são acompanhados e ?scalizados pelo Banco Central do Brasil, órgão
ao qual cabe a competência de ?scalizar a Cooperativa.
Tendo em vista o risco que envolve a intermediação ?nanceira, a Cooperativa
adota ferramentas de gestão. Para exempli?car, na concessão de crédito, a
Cooperativa adota o Manual de Crédito, aprovado, como muitos outros manuais,
pelo Sicoob Confederação e homologado pela Central.
Além do Estatuto Social, são adotados regimentos e regulamentos, entre os quais
destacamos o Regimento Interno, o Regimento do Conselho de Administração, o
Regimento do Conselho Fiscal, o Regulamento Eleitoral.
A Cooperativa adota procedimentos para cumprir todas as normas contábeis
e ?scais, além de ter uma política de remuneração de seus empregados e
estagiários dentro de um plano de cargos e salários que contempla a remuneração
adequada, a separação de funções e o gerenciamento do desempenho de todo o
seu quadro funcional.
Todos esses mecanismos de controle, além de necessários, são fundamentais
para levar aos associados e à sociedade em geral a transparência da gestão e de
todas as atividades desenvolvidas pela instituição.
7. Conselho Fiscal
Eleito a cada dois anos na AGO, com mandato até a AGO de 2019, o Conselho
Fiscal tem função complementar à do Conselho de Administração. Sua
responsabilidade é veri?car de forma sistemática os atos da administração
da Cooperativa, bem como validar seus balancetes mensais e seu balanço

patrimonial anual.
8. Código de Ética
Todos os integrantes da equipe da CREDISAM aderiram, em 2014, por meio
de compromisso ?rmado, ao Código de Ética e de Conduta Pro?ssional
proposto pela Confederação Nacional das Cooperativas do SICOOB – SICOOB
CONFEDERAÇÃO. A partir de então, todos os novos funcionários, ao ingressar na
Cooperativa, assumem o mesmo compromisso.
9. Sistema de Ouvidoria
A Ouvidoria, constituída em 2007 representou um importante avanço a serviço
dos cooperados, dispõe de diretor responsável pela área e de um Ouvidor. Atende
às manifestações recebidas por meio do Sistema de Ouvidoria do SICOOB,
composto por sistema tecnológico especí?co, atendimento via DDG 0800 e sítio
na internet integrado com o sistema informatizado de ouvidoria tendo a atribuição
de assegurar o cumprimento das normas relacionadas aos direitos dos usuários
de nossos produtos, além de atuar como canal de comunicação com os nossos
associados e integrantes das comunidades onde estamos presentes.
No exercício de 2018, a Ouvidoria da CREDISAM não registrou manifestações
negativas de cooperados sobre a qualidade dos produtos e serviços oferecidos
pela Cooperativa.
Agradecimentos
Agradecemos aos nossos associados pela preferência e con?ança e aos
funcionários e colaboradores pela dedicação.

Belo Horizonte, 07 de março de 2019.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
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PREFEITURAMUNICIPAL DE GUAXUPÉ - MG
Aviso de licitação. TOMADADE PREÇOS 003/2019 -AMPLAPARTICIPAÇÃO -
PROCESSOnº070/2019.OMunicípiodeGuaxupé-MGtornapúblicaarealização
daTOMADADEPREÇOS003/2019,Processonº070/2019,empreitada tipomenor
preço global, destinada à seleção e contratação de empresa para execução de
pavimentaçãonaRuaJoãoCarlosFarah, noMunicípiodeGuaxupé/MG.Oedital

completoestaráàdisposiçãodos interessadosnaSecretariaMunicipaldeAdministração

daPrefeituradeGuaxupé,situadanaAv.CondeRibeirodoValle,113-pavimentosuperior,

Centro,Guaxupé/MG, fone(35)3559-1021,apartirdodia05deabrilde2019e também
nositewww.guaxupe.mg.gov.br,ondeoeditalcompletopoderáserbaixado.Entregados

envelopes,atéodia24deabrilde2019,às09:00horas,aberturanomesmodiaas09:00
horasnaSaladeReuniõesdaSecretariaMunicipal deAdministraçãodaPrefeiturade
Guaxupé,situadanaAv.CondeRibeirodoValle,113-pavimentosuperior,centro,Guaxupé,

MinasGerais, devendo as empresas interessadas se cadastrarem naPrefeitura de

Guaxupéatéodia18deabrilde2019erealizaremacauçãonovalorde1%(umporcento)

do valor do objeto desta Tomada dePreços até o dia 23de abril de 2019,devendo o
comprovantedacauçãoserentreguenaSecretariadeFinanças/TesourariadaPrefeitura

deGuaxupé,situadanaAv.CondeRibeirodoVale,68-Centro,Guaxupé/MGatéas17:00
horasdodia23deabrilde2019. VISITATÉCNICA:deveráseragendadanaSecretaria
MunicipaldeObraseDesenvolvimentoUrbano,endereçoRuaBarãodeGuaxupé,50 -

Centro -Guaxupé/MG- fone (35)3559-1090paraser realizadaentreosdias08a23de
abrilde2019,noshoráriosdas09:00as11:00horasedas14:00as16:00horas.Maiores
informações na Secretaria Municipal de Administração de Guaxupé e no site

www.guaxupe.mg.gov.br. Guaxupé, 29 de março de 2019.

Rafael Augusto Olinto - Secretário Municipal de Administração.

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo comas práticas contábeis adotadas
noBrasil,aplicáveisàs instituições 3nanceiras autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a cooperativa continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a cooperativa
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da
cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam in9uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro3ssional, e mantemos
ceticismo pro3ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identi3camos e avaliamos o risco de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e su3ciente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude
é maior do que proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, e conluio, falsi3cação, omissão ou representações
falsasintencionais.
• Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias,
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e3cácia dos controles
internos dacooperativa.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pelaadministração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza signi3cativa em relação a eventos ou circunstâncias que
possam levantar dúvida signi3cativa em relação a capacidade de continuidade
operacional da cooperativa. Se concluirmos que existe incerteza signi3cativa
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi3cação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a cooperativa a
não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentaçãoadequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
signi3cativas de auditoria, inclusive as eventuais de3ciências signi3cativas nos
controles internos que identi3camos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte/MG, 21 de março de 2019.

Elisângela de Cássia Lara Contadora
CRC MG 086.574/O CNAI 3.750

RELATÓRIO DE AUDITORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ao Conselho de Administração, à Administração e aos Cooperados da
Cooperativa de Credito Mútuo dos Empregados da Samarco Mineração S.A
Ltda. - CREDISAM Belo Horizonte / MG
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa de Credito
Mútuo dos Empregados da Samarco Mineração S.A Ltda. - CREDISAM,
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as
respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das mutações do patrimônio
líquido e dos 9uxos de caixa para o exercício 3ndo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
3nanceira da CREDISAM em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de
suas operações e os seus 9uxos de caixa para o exercício 3ndo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em
relação à cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Pro3ssional do Contador e nas normas pro3ssionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é su3ciente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o
relatório do auditor
A administração da cooperativa é responsável por essas outras informações
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre
as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre
esserelatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis,
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as
demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a
relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas
demonstrações contábeis

partes.

Descrição 31/12/2018 31/12/2016
Capital Social 6.489.682,45 6.290.960,63
Associados 1.145 1.085

b) Reserva Legal
Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no percentual de 10%,
utilizada para reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas Atividades.
Em Assembleia Geral Ordinária, realizada em 26/04/2018, os cooperados
destinaram mais 5% das sobras do exercício de 2017 para o Fundo de Reserva
legal no valor de R$ 12.382,04.
c) Sobras Acumuladas
As sobras são distribuídas e apropriadas conforme Estatuto Social, normas do
Banco Central do Brasil e posterior deliberação da Assembleia Geral Ordinária
(AGO). Atendendo à instrução do BACEN, por meio da Carta Circular nº
3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – FATES é

registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se destina,
conforme a Lei nº 5.764/1971.
Em Assembleia Geral Ordinária, realizada em 26/04/18, os cooperados
deliberaram pelo aumento do capital social no valor de R$ 235.258,78 e aumento
do Fundo de Reserva no valor de R$ 12.382,04, com sobra do exercício 3ndo em
31 de dezembro de 2017.
d) Destinações estatutárias e legais
A sobra líquida do exercício terá a seguinte destinação:

Descrição 2018 2017
Sobra líquida do exercício 198.975,11 485.132,03
Sobra líquida, base de cálculo das
destinações

198.975,11 485.132,03

Destinações estatutárias
Reserva legal - 10% (19.897,51) (29.134,21)
Fundo de assistência técnica, educa-
cional e social - 5%

(9.948,76) (14.567,10)

Ajuste de exercício anterior (193.789,68)
Sobra à disposição da Assembleia
Geral 169.128,84 247.640,76

10. Outros ingressos/rendas operacionais
Descrição 31/12/2018 31/12/2017

Recuperação de Encargos e Despesas 7.544,70
Outras Rendas Operacionais (a) 82.460,45 207.363,17
Total 90.005,15 207.363,17
(a) Refere- se a atualização do saldo de depósitos judiciais para Contribuição
Social.
11. Outros dispêndios/despesas operacionais

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Operações de Crédito - Despesas de Descon-
tos Concedidos em Renegociações (413,68)
Outras Despesas Operacionais (a) (6.059,83)
Total (6.473,51)
(a)Refere-se a atualização do saldo da provisão para Contribuição Social.
12. Partes Relacionadas
As partes relacionadas existentes são as pessoas físicas que têm autoridade e
responsabilidade de planejar, dirigir e controlar as atividades da cooperativa e
membros próximos da família de tais pessoas.
As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da
Cooperativa e de suas atribuições estabelecidas em regulamentação especí3ca.
As operações com tais partes relacionadas não são relevantes no contexto global
das operações da cooperativa, e caracterizam-se basicamente por transações
3nanceiras em regime normal de operações, com observância irrestrita das
limitações impostas pelas normas do Banco Central, tais como movimentação de
contas correntes, aplicações e resgates de RDC e operações de crédito.
As garantias oferecidas em razão das operações de crédito são: avais, garantias
hipotecárias, caução e alienação 3duciária.
Montante das operações ativas e passivas no exercício de 2018:
MONTANTE DAS OPERAÇÕES ATIVAS % em relação à carteira total

R$ 50.531,62 4,42%
Operações ativas – saldo em 2018:

Natureza da
Operação de
Crédito

Valor da
Operação de
Crédito

PCLD (Provisão para
Crédito de Liquidação

Duvidosa)

% da Operação de
Crédito em Relação
à Carteira Total

Empréstimo 43.632,73 218,16 3,81%

Foram realizadas transações com partes relacionadas, na forma de: empréstimos,
à taxa/remuneração relacionada no quadro abaixo:

Natureza das
Operações Ativas

e Passivas

Taxas Aplicadas em
Relação às Partes
Relacionadas

Taxa Aprovada pelo Conselho de
Administração / Diretoria Executiva

Empréstimos 0,50% 0,50%

PERCENTUAL EM RELAÇÃO À CARTEIRA GERAL MOVIMENTAÇÃO
NO EXERCÍCIO DE 2018

Empréstimos 2,15%

13. Cooperativa Central das Cooperativas de Crédito do Estado de Minas
Gerais Ltda. – SICOOB CENTRAL CECREMGE
A COOPERATIVA DE CREDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS DA SAMARCO
MINERAÇÃO S.A LTDA. - CREDISAM, em conjunto com outras cooperativas
singulares, é 3liada à CCE CRÉD EST MG LTDA. SICOOB CENTRAL
CECREMGE, que representa o grupo formado por suas a3liadas perante as
autoridades monetárias, organismos governamentais e entidades privadas.
O SICOOB CENTRAL CECREMGE, é uma sociedade cooperativista que tem
por objetivo a organização em comum em maior escala dos serviços econômico-
3nanceiros e assistenciais de suas 3liadas (cooperativas singulares), integrando
e orientando suas atividades, de forma autônoma e independente, através dos
instrumentos previstos na legislação pertinente e normas exaradas pelo Banco
Central do Brasil, bem como facilitando a utilização recíproca dos serviços, para
consecução de seus objetivos.
Para assegurar a consecução de seus objetivos, cabe ao SICOOB CENTRAL
CECREMGE a coordenação das atividades de suas 3liadas, a difusão e fomento
do cooperativismo de crédito, a orientação e aplicação dos recursos captados,
a implantação e implementação de controles internos voltados para os sistemas
que acompanhem informações econômico-3nanceiras, operacionais e gerenciais,
entre outras.
Saldos das transações da Cooperativa com a SICOOB CENTRAL CECREMGE:

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante - Relações inter3nanceiras -
centralização 3nanceira (nota 04) 6.138.500,08 7.305.941,20
Ativo Permanente - Investimentos (nota 07) 696.897,46 563.712,40
As demonstrações contábeis do SICOOB CENTRAL CECREMGE, referentes
à data base 30 de junho de 2018, foram auditadas por outros auditores
independentes que emitiram relatório de auditoria sobre as demonstrações
contábeis, datado de 10 de agosto de 2018, com opinião sem modi3cação. A
auditoria das demonstrações contábeis referentes a data base 31 de dezembro
de 2018, não foi concluída até a data base da aprovação das demonstrações,
objeto dessa publicação.
14. Gerenciamento de Risco
A gestão integrada de riscos e de capital no âmbito das cooperativas do Sicoob
é realizada de forma centralizada pelo Sicoob Confederação, abrangendo, no
mínimo, os riscos de crédito, mercado, liquidez, operacional, socioambiental,
continuidade de negócios e de gerenciamento de capital.
A política institucional de gestão integrada de riscos e de capital, bem como as
diretrizes de gerenciamento dos riscos e de capital são aprovados pelo Conselho
de Administração do Sicoob Confederação.
A estrutura centralizada de gerenciamento de riscos e de capital é compatível com
a natureza das operações e à complexidade dos produtos e serviços oferecidos,
sendo proporcional à dimensão da exposição aos riscos das entidades do Sicoob.
Em cumprimento à Resolução CMN 4.557/2017, encontra-se disponível no sítio do
Sicoob (www.sicoob.com.br) relatório descritivo da estrutura de gerenciamento de
riscos e da estrutura de gerenciamento de capital.
14.1 Risco operacional
O processo de gerenciamento do risco operacional consiste na avaliação
qualitativa dos riscos por meio das etapas de identi3cação, avaliação, tratamento,
testes de avaliação dos sistemas de controle, comunicação e informação.
Os resultados desse processo são apresentados à Diretoria Executiva e ao
Conselho de Administração.
A metodologia de alocação de capital, para 3ns do Novo Acordo da Basileia,
utilizada para determinação da parcela de risco operacional (RWAopad) de
cooperativas enquadradas no Segmento 4 é a Abordagem do Indicador Básico
(BIA).
14.2 Risco de Mercado e de Liquidez
O gerenciamento do risco de mercado é o processo que visa quanti3car a
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da 9utuação nos valores de
mercado de instrumentos detidos pelas cooperativas, e inclui o risco da variação
das taxas de juros e dos preços de ações, para os instrumentos classi3cados na
carteira de negociação (trading) e o risco da variação cambial e dos preços de
mercadorias (commodities), para os instrumentos classi3cados na carteira de
negociação ou na carteira bancária (banking).
O processo de gerenciamento do risco de liquidez lida com a possibilidade de a
cooperativa não ser capaz de honrar e3cientemente suas obrigações esperadas
e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação
de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas
signi3cativas.
No processo de gerenciamento do risco de mercado e da liquidez das cooperativas
são realizados os seguintes procedimentos:
a) utilização do VaR – Value at Risk para mensurar o risco de mercado das
cooperativas;
b) análise de descasamentos entre ativos e passivos para avaliação de impacto na
margem 3nanceira das cooperativas;
c) de3nição de limite máximo para a exposição a risco de mercado;
d) realização periódica de backtest do VaR das carteiras das cooperativas e dos
modelos de cálculo de risco de mercado;
e) de3nição de limite mínimo de liquidez para as cooperativas;
f) projeção do 9uxo de caixa das cooperativas para 90 (noventa) dias;
g) diferentes cenários de simulação de perda em situações de stress.
14.3 Risco de Crédito

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os Conselheiros Fiscais da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos
Empregados da Samarco Mineração S.A. Ltda., no uso de suas atribuições
legais e Estatutárias, examinaram a documentação mensal, os balancetes
mensais, o balanço anual e demais documentos alusivos ás operações
realizados pela Cooperativa, relativos ao exercício social encerrado em
31/12/2018.
Com base nos documentos examinados e nos esclarecimentos prestados pela
Diretoria, é de parecer que os citados documentos estão de conformidade
com as determinações legais e re9etem a posição patrimonial e econômico-
3nanceira da Cooperativa, razão pela qual opinam favoravelmente pela
aprovação das contas, pela Assembleia Geral dos Cooperados.

Belo Horizonte, 07 de março de 2018.

2/2 O gerenciamento de risco de crédito objetiva garantir a aderência às normas
vigentes, maximizar o uso do capital e minimizar os riscos envolvidos nos negócios
de crédito por meio das boas práticas de gestão de riscos.
Compete ao gestor centralizado (Sicoob Confederação) a padronização de
processos, de metodologias de análises de risco de clientes e de operações, da
criação e de manutenção de política única de risco de crédito para o Sicoob, além
do monitoramento das carteiras de crédito das cooperativas.
14.4 Gerenciamento de capital
O gerenciamento de capital é o processo contínuo de monitoramento e controle do
capital, mantido pela cooperativa para fazer face aos riscos a que está exposta,
visando atingir os objetivos estratégicos estabelecidos.
14.5 Risco Socioambiental
O gerenciamento do risco socioambiental consiste na identi3cação, classi3cação,
avaliação e no tratamento dos riscos com possibilidade de ocorrência de perdas
decorrentes de danos socioambientais.
14.6 Gestão de Continuidade de Negócio
A Gestão de Continuidade dos Negócios (GCN) é um processo abrangente de
gestão que identi3ca ameaças potenciais de descontinuidade das operações
de negócios para a organização e possíveis impactos, caso essas ameaças se
concretizem.
O Sicoob Confederação realiza Análise de Impacto (AIN) para identi3car processos
críticos sistêmicos, com objetivo de de3nir estratégias para continuidade desses
processos e, assim, resguardar o negócio de interrupções prolongadas que
possam ameaçar sua continuidade. O resultado da AIN é baseado nos impactos
3nanceiro, legal e de imagem.
São elaborados, anualmente, Planos de Continuidade de Negócios contendo
os principais procedimentos a serem executados para manter as atividades em
funcionamento em momentos de contingência. Os Planos de Continuidade de
Negócios são classi3cados em: Plano de Continuidade Operacional (PCO) e Plano
de Recuperação de Desastre (PRD).
Anualmente são realizados testes nos Planos de Continuidade de Negócios para
validar a efetividade.
15. Índice de Basileia
As instituições 3nanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil devem manter, permanentemente, o valor do Patrimônio
de Referência (PR), apurado nos termos da Resolução CMN nº. 4.192, de
01/03/2013, compatível com os riscos de suas atividades

Belo Horizonte, 07 de março de 2019.
Roberta Guasti Porto - Diretora Presidente

Rodrigo Otávio Franklin de Abreu- Diretor Financeiro
Carlos Antônio de Amorim Neto - Diretor Administrativo

Magda Fátima de Oliveira Contador - CRC/MG nº: 066845/06

COOPERATIVA DE CRÉDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS
DA SAMARCO MINERAÇÃO S.A LTDA. CREDISAM CNPJ: 20.622.809/0001.62

Log Commercial Properties e Participações S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida Professor Mário Werneck, 621, 10º andar, conjunto 2,
Bairro Estoril, CEP 30455-610, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de
Minas Gerais sob o NIRE 31.300.027.261, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 09.041.168/0001-10, registrada
na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 23272,
com suas ações negociadas no segmento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”)
sob o código LOGG3 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e dos artigos 3º e 5º
da instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“ICVM 481”), convocar os
senhores acionistas para reunirem-se em assembleia geral ordinária e extraordinária da Companhia
(“AGOE”), a ser realizada, em primeira convocação, às 10:00 horas do dia 30 de abril de 2019 na sede da
Companhia, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral
Ordinária: (i) Aprovar as contas dos administradores, o relatório da administração e as demonstrações
 nanceiras da Companhia, acompanhadas do relatório anual dos auditores independentes, referentes
ao exercício social  ndo em 31 de dezembro de 2018; (ii) Aprovar a proposta de destinação do lucro
líquido relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, a distribuição de dividendos
e o orçamento de capital da Companhia; (iii) Fixar o número de membros do Conselho de Administração
da Companhia; (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração, com prazo de mandato até
a assembleia geral ordinária da Companhia que deliberar sobre as demonstrações  nanceiras do
exercício social de 31 de dezembro de 2020; e (v) Fixar a remuneração anual global da administração
da Companhia para o exercício de 2019; Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar a alteração
do Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia, aprovado em Assembleia Geral
Extraordinária realizada em 17 de novembro de 2010; (ii) Aprovar a atualização do caput do artigo
5º do Estatuto Social da Companhia, a  m de reJetir o aumento de capital homologado em Reunião
do Conselho de Administração da Companhia realizada em 20 de março de 2019; (iii) Aprovar a
alteração do parágrafo 1º do artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, a  m de Jexibilizar a condução
dos trabalhos das assembleias gerais pela mesa; (iv) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da
Companhia, de modo a incorporar as alterações aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária; (v)
Aprovar a alteração dos jornais de grande circulação em que são publicados os atos da Companhia; e
(vi) Aprovar a lavratura da ata da AGOE na forma de sumário dos fatos ocorridos, na forma do artigo
130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, e a publicação da ata da AGOE na forma do artigo 130,
§2º, da Lei das Sociedades por Ações, omitindo-se os nomes dos acionistas. Nos termos do artigo
126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da AGOE os acionistas deverão apresentar
à Companhia, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, aos cuidados do Departamento de
Relações com Investidores na sede da Companhia, os seguintes documentos: (i) comprovante expedido
pela instituição  nanceira depositária das ações escriturais de sua titularidade ou em custódia e/ou,
relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo
a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente datado de até 2 (dois) dias úteis
antes da realização da AGOE; (ii) instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei
e do Estatuto Social da Companhia, em caso de participação por meio de representante, com  rma
reconhecida; e (iii) atos societários pertinentes que comprovem os poderes de representação legal,
conforme abaixo mencionado e, quando aplicável, cópia simples do regulamento consolidado do fundo,
atualizado e vigente, devidamente registrado no órgão competente. O representante da acionista pessoa
jurídica deverá apresentar cópia autenticada dos seguintes documentos, devidamente registrados no
órgão competente: (i) contrato ou estatuto social consolidado, atualizado e vigente; e (ii) ato societário de
eleição do administrador que (a) comparecer à AGOE como representante da referida pessoa jurídica,
ou (b) outorgar procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. O acionista ou seu
representante legal deverá comparecer à AGOE munido de documento com foto recente e validade
nacional que comprove sua identidade. Ressalta-se que os acionistas poderão participar da AGOE
ainda que não realizem o depósito prévio acima referido, bastando apresentarem tais documentos
na abertura da AGOE, conforme o disposto no § 2º do artigo 5º da ICVM 481. Ainda, nos termos do § 1º
do artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 1º da Instrução CVM nº 165, 11 de dezembro
de 1991, conforme alterada, os acionistas da Companhia, representando, individual ou conjuntamente,
no mínimo 5% (cinco por cento) do capital social com direito a voto, poderão requerer a adoção do
processo de voto múltiplo à Companhia. Nos termos da ICVM 481, a Companhia adotará o sistema de
votação à distância, permitindo que seus acionistas enviem boletins de voto à distância por meio do
escriturador da Companhia, dos respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme
orientações constantes na Proposta da Administração. Os documentos relativos às matérias a serem
discutidas na AGOE encontram-se à disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia e
nas páginas eletrônicas da Companhia (http://ri.logcp.com.br/), da B3 (http://www.b3.com.br/) e da CVM
(http://www.cvm.gov.br) na rede mundial de computadores, em conformidade com as disposições da Lei
das Sociedades por Ações e regulamentação da CVM. Belo Horizonte, 29 de março de 2019. Rubens
Menin Teixeira de Souza - Presidente do Conselho de Administração

LOG COMMERCIAL PROPERTIES E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 09.041.168/0001-10 - NIRE 31.300.027.261

(“Companhia”)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA A SER

REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2019

COMPANHIAURBANIZADORAEDEHABITAÇÃODEBELOHORIZONTE–URBEL
CNPJ: 17.201.336/0001-15 - NIRE: 313.000.411-40

AVISOAOSACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas em nossa Sede Social, situada na
Av. do Contorno, nº 6.664, 1º andar, nesta capital, os documentos a que alude o artigo nº
133, da Lei nº 6.404 de 15/12/76, relativos ao Exercício Social e Financeiro findo em
31 de dezembro de 2018. Belo Horizonte (MG), 28 de março de 2019.

Claudius Vinícius Leite Pereira - Presidente do Conselho de Administração

AREZZO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 16.590.234/0001-76 - NIRE 31.300.025.91-8 | Código CVM nº 02234-9
AVISO AOS ACIONISTAS

Arezzo Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto no
art. 133 da Lei 6.404/76, comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que
os documentos e informações relacionados às matérias objeto da ordem do dia da
Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada, em primeira convocação, no
dia 30 de abril de 2019, às 13h, encontram-se à disposição na sede da Companhia, na
Cidade Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Fernandes Tourinho, 147, Bairro
Savassi, CEP 30112-000, no escritório da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 105, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 04571-
010, no site da Companhia (http://arezzoco.com.br/), e foram enviados à Comissão de
Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.

b3.com.br), na forma da legislação aplicável. Comunicamos, ainda, que a publicação
dos documentos exigidos pela legislação aplicável foi oportunamente realizada pela
Companhia nos jornais habituais. Belo Horizonte, 29 de março de 2019. Alessandro

Giuseppe Carlucci - Presidente do Conselho de Administração.

AVISOAOSACIONISTAS
MGI –MINASGERAIS PARTICIPAÇÕES S.A. COMPANHIAABERTA

CNPJ/MF nº19.296.342/0001-29- NIRE 1300039927
Acham-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia à Rodovia Papa João

Paulo II, nº 4001, Prédio Gerais, 4º andar, CidadeAdministrativa Presidente Tancredo

Neves, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901, os documentos a

que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício findo em 31 de

dezembro de 2018.

Belo Horizonte, 28 de março de 2019.
Antônio Eustáquio da Silveira - Diretor-Presidente

ITALY LINE FERRAGENS LTDA. – CNPJ 71.032.189/0001-42 – EDITAL DE CONVOCAÇÃO – Nos termos do
art. 1.072, do Código Civil, convoco os senhores sócios para a Reunião de Sócios, a realizar-se na Rua José
Alves da Silva, n. 80, bairro caiçara, Belo Horizonte/MG, CEP 30.775-390, no dia 05/04/2019, às 09:00h, em
segunda convocação, com qualquer quórum, para o 3m de deliberarem sobre a seguinte pauta: (i) reconheci-
mento, análise e metodologia de pagamento dos débitos 3scais; (ii) Distribuição de lucros; (iii) Reconstrução
da nova sede da Sociedade; (iv) a forma de deliberação das decisões operacionais, comerciais e 3nanceiras
atinentes ao cotidiano da Sociedade que devem ser seguidas pelos administradores; (Belo Horizonte/MG, 28 de
março de 2019). Marcus Vinicius Pereira Diniz (Administrador e sócio majoritário da Italy Line Ferragens Ltda.)
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MAQUINÉ EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ-17.321.647/0003-80

Assembleia Geral Ordinária - Convocação - São
convocados os senhores acionistas a se reunir, em
AGO, a realizar-se no dia 30/04/19, na sede social, na
Av. Cristiano Machado, 4001, Bairro Ipiranga, BH –
MG, CEP. 31.160-413, Minas Gerais, às 14:30 horas,
em primeira convocação, com a presença de nomínimo
¼ (um quarto) do capital social com direito de voto ou
às 15Hrs, em segunda convocação, instalar-se-á com
qualquer número, para deliberar sobre a seguinte ordem
do dia: a) Prestação de contas dos administradores,
Relatório dos Auditores Independentes, exame,
discussão e votação das demonstrações 0nanceiras
relativas ao exercício social encerrado em
31/12/18, publicadas eletronicamente sob o número
320190326212055021 no Diário O0cial do Estado de
Minas Gerais em 27/03/19, Caderno 2 - Publicações de
Terceiros e Editais de Comarcas, página 1 e no Jornal
Hoje em Dia em 26/03/19, Caderno Primeiro Plano,
página 9; b) Deliberação da destinação dos resultados
do exercício 0ndo e distribuição de dividendos; c)
Fixação das respectivas remunerações dos membros
da Diretoria; d) Demais documentos pertinentes a
assuntos incluídos na ordem do dia. Comunicamos que
se encontram à disposição dos senhores acionistas, na
sede social, os documentos a que se refere o art. 133,
135 e 152 da Lei 6.404/1976, com as alterações da
Lei 10.303/2001, Lei 11.638/2007 e Lei 11.941/2009,
relativos ao exercício social encerrado em 31/12/18.
BH, 28/03/19. Alexandre Campos Drumond -
Diretor Administrativo e Financeiro.

ANULAÇÃO
CONCURSO Nº 001/2019 – CENA PLURAL
PROCESSO Nº: 01.021.066/19-06

OBJETO: Seleção de espetáculos de música, teatro, dança, contação de his-
tórias e circo destinadas ao público infantil e adulto para programações artísti-
co-culturais durante o segundo semestre de 2019. A Presidente da Fundação
Municipal de Cultura, no uso de suas atribuições legais, considerando vício
no certame, considerando o princípio da autotutela dos atos da administração
pública, considerando o entendimento jurisprudencial que a administração
deve rever seus próprios atos quando eivados de vícios insanáveis, resolve
ANULAR a licitação instaurada sob a modalidade concurso 001/2019, por
descumprimento do parágrafo único do artigo 38 da lei 8.666/93. Fica conce-
dido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação deste ato, nos
termos do artigo 109, I, “c” da Lei nº 8.666/93, para interposição de Recurso
Administrativo. Em tempo, comunica que será publicada oportunamente nova
licitação do Concurso Cena Plural 2019, com adiamento das inscrições.

Belo Horizonte, 29 de março de 2019.
Fabíola Moulin Mendonça

Presidente da Fundação Municipal de Cultura

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 001/2019 – Pregão Presencial nº 003/2019
- Objeto: Aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP). Parte: Lu & Di Gás Ltda - ME;
VALOR: R$ 36.080,00- Vigência: 20/03/2020.
Extrato da Ata de Registro de Preços nº 002/2019 – Pregão Presencial nº 004/2019
- Objeto: Aquisição de equipamentos reguladores de pressão, válvulas, mangueira para
tubulação e gasesmedicinais. Parte: White Martins Gases Industriais Ltda; VALOR: R$
450.405,00- Vigência: 20/03/2020.
Extrato da Ata de Registro de Preços nº 003/2019 – Pregão Presencial nº 005/2019
- Objeto: Aquisição de equipamentos e suprimentos de informática. Parte: Arriel Cardoso
&Silva Informática Ltda; VALOR: R$ 2.974,60- Vigência: 21/03/2020.
Extrato da Ata de Registro de Preços nº 004/2019 – Pregão Presencial nº 005/2019
- Objeto: Aquisição de equipamentos e suprimentos de informática. Parte: Infolab
Distribuidora Ltda - EPP; VALOR: R$ 120.618,90- Vigência: 21/03/2020.
Extrato da Ata de Registro de Preços nº 005/2019 – Pregão Presencial nº 005/2019
-Objeto: Aquisição de equipamentos e suprimentos de informática. Parte: Informática.com
Ltda; VALOR: R$ 67.500,00- Vigência: 21/03/2020.
Extrato da Ata de Registro de Preços nº 006/2019 – Pregão Presencial nº 006/2019
- Objeto: Aquisição de materiais de limpeza, higiene e lavanderia hospitalar. Parte:
Brasquímica - Produtos Químicos Ltda – EPP; VALOR: R$ 87.720,00- Vigência: 24/03/
2020.
Extrato da Ata de Registro de Preços nº 007/2019 – Pregão Presencial nº 006/2019
-Objeto: Aquisição demateriais de limpeza, higiene e lavanderia hospitalar. Parte: Natalia
Distribuidora Ltda; VALOR: R$ 213.667,00- Vigência: 24/03/2020.
Extrato da Ata de Registro de Preços nº 008/2019 – Pregão Presencial nº 007/2019
-Objeto: Aquisição de materiais de limpeza e higiene. Parte: Limp Norte Comercio de
Produtos de Limpeza Ltda - ME; VALOR: R$ 46.246,00- Vigência: 24/03/2020.
Extrato da Ata de Registro de Preços nº 009/2019 – Pregão Presencial nº 007/2019
-Objeto: Aquisição demateriais de limpeza e higiene. Parte: Natalia Distribuidora Ltda;
VALOR: R$ 49.986,00- Vigência: 24/03/2020.
Extrato da Ata de Registro de Preços nº 010/2019 – Pregão Presencial nº 007/2019
- Objeto: Aquisição demateriais de limpeza e higiene. Parte: Supermercado Vieira Ltda
- EPP; VALOR: R$ 33.367,00- Vigência: 24/03/2020.

O Hospital Municipal Dr. Gil Alves, através de sua Pregoeira torna público que fará
realizar nodia11/04/2019,às09:00 (novehoras) licitaçãonamodalidadeProcessoLicitatório
nº013/2019,PregãoPresencial nº 012/2019,exclusivoparaparticipaçãodemicroempresas,
empresas de pequeno porte e empresário individual, objetivando o registro de preço para
futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios: não perecíveis, hortifrutigranjeiros,
carnes bovinas, suínas, aves e embutidos para atender as necessidades do Hospital
Municipal Dr. GilAlves doMunicípio deBocaiúva/MG, conformeespecificações constantes
no edital. Maiores informações pelo tel.: (38) 3251-6557 - e-mail:
licitacoes1.hga@gmail.comPregoeira: Camila Emanuele Leal Martins

HOSPITAL MUNICIPAL DR. GIL ALVES - BOCAIÚVA/MG

HEMATOLÓGICA - CLINICADE HEMATOLOGIA S.A.
CNPJ: 00.410.960/0001-20

Balanços patrimoniais ,ndos em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017
(Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados dos exercícios ,ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2018
(Em milhares de reais)

Ativo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Disponibilidades 1.759 1.106
Contas a receber 10.407 5.684
Estoques 1.031 452
Créditos com partes relacionadas - -
Impostos a recuperar 1.744 1.509
Outros ativos circulantes 170 118
Dividendos a receber - -
Aquisições a receber - -

15.111 8.869
Não circulante
Outros ativos não circulantes 135 -
Depósito judicial - -
Contas a receber de clientes - -
Impostos diferidos - 138
Adto para futuro aumento de capital - -
Partes relacionadas - -
Aquisições a receber - -
Investimentos - -
Imobilizado 3.000 923
Intangível 48 61

3.183 1.122

Total do ativo 18.294 9.991

Passivo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Fornecedores 6.929 4.176
Obrigações sociais 532 372
Obrigações tributárias 2.959 2.703
Empréstimos e *nanciamentos - -
Debêntures - -
Débitos com partes relacionadas - -
Dividendos a pagar 1.076 404
Outros passivos circulantes 1 4
Contas a pagar de aquisições - -

11.497 7.659
Não circulante
Fornecedores - -
Empréstimos e *nanciamentos - -
Debêntures - -
Obrigações tributárias - -
Débitos com partes relacionadas 1.567 331
Contas a pagar de aquisições - -
Outros passivos não circulantes - -

1.567 331
Total Passivo 13.064 7.989
Patrimônio Líquido
Capital Social 78 78
Adto para futuro aumento de capital - -
Ajustes de avaliação patrimonial - -
Reserva especial - -
Reserva de lucros 5.136 1.907
Reserva de capital - -
Reserva legal 16 17
Total do Patrimônio Líquido 5.230 2.002

Total do passivo e patrimônio líquido 18.294 9.991

31/12/2018 31/12/2017
Receitas 48.411 28.499
Custo dos serviços prestados (33.773) (20.126)
Lucro bruto 14.638 8.373
Despesas gerais e administrativas (8.581) (6.849)
Equivalência Patrimonial - -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 110 94
Lucro operacional 6.167 1.618
Receitas *nanceiras 57 67
Despesas *nanceiras (229) 81
Resultado ,nanceiro (172) 148
Lucro antes do imposto
de renda e contribuição social 5.995 1.766
(-) IRPJ e CSLL corrente (1.691) (941)
(-) IRPJ e CSLL diferido - -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 4.304 825

Diretor: Luis Roberto Natel de Almeida
Contador: Braulio Rios Sá (CRC/MG 117577/O-2).

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÍBA/MG – EXTRATO DE ADITIVO
- Processo Adm. de Licitação Nº 070/2017 – Concorrêcia Pública
Nº 005/2017. Em cumprimento às disposições do Parágrafo Único, do
art. 61, da Lei 8.666/93, torna-se público a síntese do Extrato de Aditivo
de Contrato Adm. de Execução de Obras de Contratação de empresa
de engenharia para construção de Creche Padrão FNDE Proinfância
Tipo 1, em atendimento ao TERMO DE COMPROMISSO Nº PAC2
5133/2013 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO/FNDE, em Jaíba/MG, com
dezesseis cláusulas, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Jaíba/MG
e a seguinte empresa: SEGALA CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA
- EPP, inscrita no CNPJ 03.266.547/0001-21, de Jaíba/MG, no valor
de R$401.457,17 (QUATROCENTOS E UM MIL QUATROCENTOS
E CINQUENTA E SETE REAIS E DEZESSETE CENTAVOS); Com
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para construção
de de Creche Padrão FNDE Proinfância Tipo 1, em atendimento ao
TERMO DE COMPROMISSO Nº PAC2 5133/2013 - MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO/FNDE, em Jaíba/MG – Vigência: 01/02/2010; Data do
Aditivo: 27/03/2019; Assinatura: pela Contratante Reginaldo Antonio da
Silva - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÍBA/MG – EXTRATO DE ADITIVO -
Processo Adm. de Licitação Nº 072/2017 – Concorrêcia Pública Nº
007/2017. Em cumprimento às disposições do Parágrafo Único, do art.
61, da Lei 8.666/93, torna-se público a síntese do Extrato de Aditivo de
Contrato Adm. de Execução de Obras de Contratação de empresa de
engenharia para construção de Escola Padrão FNDE (06 salas), em
atendimento ao TERMO DE COMPROMISSO Nº PAR 29721/2016 -
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO/FNDE, em Jaíba/MG, com dezesseis
cláusulas, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Jaíba/MG e a
seguinte empresa: SEGALA CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA -
EPP, inscrita no CNPJ 03.266.547/0001-21, de Jaíba/MG, no valor de
R$225.424,01 (DUZENTOSEVINTEECINCOMIL,QUATROCENTOSE
VINTE E QUATRO REAIS E UM CENTAVOS); Com Objeto: Contratação
de empresa de engenharia para construção de Escola Padrão FNDE
(06 salas), em atendimento ao TERMO DE COMPROMISSO Nº PAR
29721/2016 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO/FNDE, em Jaíba/MG –
Vigência: 01/12/2019; Data do Aditivo: 27/03/2019; Assinatura: pela
Contratante Reginaldo Antonio da Silva - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO DA GARÇA/MG. RETIFICAÇÃO
PROCESSONº 24/2019 - Pregão Presencial Nº 09/2019 - RP04/2019, que =ca reti=cado o
Item 7.1 letra R, exclui-se a exigência de “Atestado de Boas Práticas”, conforme Portaria nº
2.894, de12de setembrode2018, para aquisiçãodemedicamentos, =ca remarcadanovadata
de abertura para dia 15/04/2019 às 08:30 horas, no Prédio da Prefeitura Municipal, situada
na Praça São Sebastião, 440, Centro. Edital e informações, endereço acima ou fone: (38)
3725-1110,e-mail: licitacao@morrodagarca.mg.gov.brnohoráriode08h00minàs16h00min.

27ª. Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte-MG. Edital de Citação prazo de 20
dias. O Dr. Cássio Azevedo Fontenelle, MM. Juiz de Direito da 27ª. Vara Cível desta
Comarca, na forma da lei, etc., faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que perante este Juízo e respectiva Secretaria, tramitam os autos
da ação Ordinária nº.024.13.101.138-9, requeridos pelo Autor: VALENCE MÁQUINAS
E EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ 08.250.241/0001-09 contra LP TRANSPORTES E
LOGÍSTICA LTDA, CNPJ 14.027.694/0001-65 e BANCO MERCANTIL DO BRASIL
S/A, CNPJ 17.184.037/0084-47. Em síntese, a autora a;rma ter sido surpreendida com o
recebimento em suas dependências de correspondências oriundas do 3º e 4º Tabelionatos de
Protestos de Títulos de Belo Horizonte, informando acerca de dois títulos contra si emitidos,
os quais foram apontados para protesto, tendo como sacadora a 1º ré e como credor o 2º
réu. Todavia, a;rma a autora também não ter realizado qualquer negócio mercantil com a 1ª
ré que ensejasse o saque das duplicatas relacionadas nos autos. Pretende o autor, com esta
ação, dentre outros pedidos, a sustação dos protestos dos títulos nos referidos tabelionatos.
Assim, tem o presente edital a ;nalidade de citar a ré, LP TRANSPORTES E LOGÍSTICA
LTDA, CNPJ 14.027.694/0001-65, através de seu representante legal, que encontra-se
em local incerto e não sabido, para todos os termos e atos da presente ação e, querendo,
apresentar sua contestação no prazo de 15 (quinze) dias. Adverte-se outrossim que, caso não
seja a ação contestada no prazo legal, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros, todos os
fatos articulados pelo Autor em sua petição inicial. Advirta-se de que será nomeado curador
especial em caso de revelia. E, para constar, expediu-se o presente edital que deverá ser
publicado por 3 (três) vezes no espaço de 15 (quinze) dias as três publicações, uma vez
Diário Judiciário Eletrônico e pelo menos duas vezes em jornal de circulação local, e, que
será a;xado no local de costume neste foro. Belo Horizonte, aos 20 de abril de 2018. O Dr.
Cássio Azevedo Fontenelle. Luciano Fábio Marques de Brito, Escrivão Judicial.

PREFEITURAMUNICIPALDE
SÃO FRANCISCO/MG
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de São Francisco/

MG torna público que fará realizar Pregão

Presencial nº 003/2019, sob o sistema

de Registro de Preços para futura e

eventual Contratação de empresa para

fornecimento de PÃES, a ser realizada de

forma parcelada, destinados a atender as

necessidades das SecretariasMunicipais da

Administração Pública. Credenciamento:

15/04/2019: de 08:00 hs às 08:30 hs.

Início da Sessão: Após encerramento

do credenciamento. Evanilso Aparecido

Carneiro - Prefeito Municipal. Informações

e Esclarecimentos: (38) 3631-1420 ou via

e-mail: licitacao@prefeituradesaofrancisco.

mg.gov.br. Consulta ao Edital: www.

prefeituradesaofrancisco.mg.gov.br.

Edital de Convocação
Assembleia Geral Ordinária

O Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita Estadual, Fiscais e Agen-
tes Fiscais de Tributos do Estado de Minas Gerais (Sindi3sco-MG) con-
voca todos os Auditores Fiscais da Receita Estadual (AFREs), Fiscais
de Tributos Estaduais (FTEs) e Agentes Fiscais de Tributos Estaduais
(AFTEs), 3liados ao sindicato, nos termos do artigo 7º, inciso I, alínea
“a”, de seu estatuto, para Assembleia Geral Ordinária (AGE).
Data: 4 de abril de 2019
Horário: 9h (primeira convocação) e 9h30 (segunda convocação)
Local: Edifício da sede do Sindi3sco-MG (Av. Afonso Pena, 3130, térreo
– Belo Horizonte/MG)
Pauta: 1 - Apreciação e deliberação da prestação de contas do Sindi-
3sco-MG no exercício 2018.
2 – Deliberação da previsão orçamentária do exercício de 2019.

Belo Horizonte, 29 de março de 2019.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO
Nº39/2019 – PREGÃO

PRESENCIAL NO REGISTRO
DE PREÇOS Nº13/2019

O Município de Piumhi/MG,
pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob o
nº. 16.781.346/0001-04, torna
público que realizará licitação
na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL NO REGISTRO DE
PREÇOS Nº13/2019, tipo menor
preço por item, visando à aquisição
de medicamentos para atender
ás ordens judiciais do Município
de Piumhi. A data de entrega e
abertura dos envelopes será às
09:00 horas do dia 11/04/2019,
obedecendo integralmente as
condições estabelecidas neste
Edital e respectivos anexos, bem
como pelas disposições das Leis
nº 8.666/93 e 10.520/02 e suas
alterações. Maiores informações e
cópias do referido edital poderão ser
obtidas na sede da Prefeitura, das
8:00 às 16:00 horas, pelos telefones
(37)3371-9220/9222 ou pelo site
http://prefeiturapiumhi.mg.gov.br/
editais/. Adeberto José de Melo –
Prefeito Municipal.BHTRANS – RETIFICAÇÃO DE EDITAL – PP n.º 06/2019 – A Pre-

goeira da BHTRANS torna público que reti7cou o Edital publicado em
22/03/2019 e que está reabrindo a licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL, com julgamento pela MENOR TAXA DE ADMINISTRA-
ÇÃO, que consequentemente representará o MENOR PREÇOGLOBAL
(PARA 30 MESES), objetivando a contratação de empresa prestadora
de serviço de gerenciamento de cartão de combustível e manutenção
para a frota de veículos e Grupos Motores Geradores – GMG´s a ser-
viço da BHTRANS, por meio de cartões eletrônicos/magnéticos, com
senha e chip de segurança, utilizáveis em postos de combustíveis e
estabelecimentos credenciados, nas condições e termos de7nidos no
Edital e seus Anexos, de acordo com o seguinte: Credenciamento e
Entrega dos Envelopes: dia 12/04/2019, até às 9h45. Abertura da Ses-
são O7cial (disputa de lances): dia 12/04/2019, às 10 horas. Horário
de Referência: Brasília – DF. Local: Av. Engenheiro Carlos Goulart, n.º
900, Prédio 1, Bairro Buritis, Belo Horizonte/MG, Sala de Licitações da
BHTRANS. O NOVO Edital encontra-se disponível na Internet, no site
da Prefeitura de Belo Horizonte (www.pbh.gov.br). Para acessar bas-
ta clicar em “Acesso Rápido” e, em seguida, “Licitações e Editais”. As
empresas do ramo, interessadas, poderão retirar cópia reprográ7ca do
Edital na CPL – BHTRANS, no horário entre 10h e 15h30, no endereço
situado à Av. Engenheiro Carlos Goulart, n.º 900, Prédio 1, Bairro Buri-
tis, Belo Horizonte/MG, mediante comprovação de pagamento de Guia
a ser emitida pela BHTRANS no valor de R$ 13,78 (treze reais e setenta
e oito centavos). As publicações posteriores serão feitas unicamente no
DOM – Diário O7cial do Município de Belo Horizonte. Belo Horizonte, 29
de março de 2019. Isabela Torres M. Ferreira – Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÍBA/MG – EXTRATO DE ADITIVO
- Processo Adm. de Licitação Nº 071/2017 – Concorrêcia Pública
Nº 006/2017. Em cumprimento às disposições do Parágrafo Único,
do art. 61, da Lei 8.666/93, torna-se público a síntese do Extrato de
Aditivo de Contrato Adm. de Execução de Obras de Contratação de
empresa de engenharia para construção de Escola Padrão FNDE
(12 salas), em atendimento ao TERMO DE COMPROMISSO Nº PAR
29722/2016 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO/FNDE, em Jaíba/MG, com
dezesseis cláusulas, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Jaíba/
MG e a seguinte empresa: SEGALA CONSTRUTORA E SERVIÇOS
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ 03.266.547/0001-21, de Jaíba/MG, no
valor de R$606.412,01 (SEISCENTOS E SEIS MIL QUATROCENTOS
E DOZE REAIS E UM CENTAVOS); Com Objeto: Contratação de
empresa de engenharia para construção de Escola Padrão FNDE
(12 salas), em atendimento ao TERMO DE COMPROMISSO Nº PAR
29722/2016 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO/FNDE, em Jaíba/MG –
Vigência:27/10/2019; Data do Aditivo: 27/03/2019; Assinatura: pela
Contratante Reginaldo Antonio da Silva - Prefeito Municipal.

EMPRESAMUNICIPAL DE PLANE-
JAMENTO, GESTÃO E EDUCAÇÃO
EM TRÂNSITO E TRANSPORTES DE
MONTES CLAROS - MCTRANS

AVISO DE CANCELAMENTO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/18

CONCORRÊNCIA PÚBLICANº
001/18

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO, REFORMA E EX-
PANSÃO DE SINALIZAÇÃO SEMA-
FÓRICA, COM FORNECIMENTO DE
MÃO-DE-OBRA, EQUIPAMENTOS E
MATERIAIS
NECESSÁRIOS, NO MUNICÍPIO DE
MONTES CLAROS - MG
A Comissão Permanente de Licitações
da MCTrans, no uso de suas atribuições
legais, em virtude de alterações em seu
Projeto Básico, bem como no objeto da
contratação, em atendimento ao pedi-
do do setor solicitante, torna público o
CANCELAMENTO do Processo Lici-
tatório 108/2018, Concorrência Públi-
ca 001/2018. Desta forma, o objeto será
contratado mediante a abertura de novo
processo licitatório.
Montes Claros - MG, 26 de março de

2019.
Vitor Flávio Jardim Murta

COMISSÃO PERMANETE DE LICI-
TAÇÃO
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MG
Aviso de Licitação PROCESSO LICITATÓRIO nº 022/2019 PREGÃO
PRESENCIAL Nº: 012/2019, Registro de preço para aquisição de Horti-
fruti para atender ás diversas Secretarias do Município, a realizar no dia
11.04.2019 às 08h00min. Informações Fone (38)3832-1135 ou e-mail:
licitacaosjp@gmail.com – Izanilde Rodrigues Sampaio –Pregoeira Mu-
nicipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MG
Aviso de Licitação PROCESSO LICITATÓRIO nº 023/2019 PREGÃO
PRESENCIAL Nº: 013/2019, Registro de preços de artigos para cama,
mesa e banho e material hospitalar, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde, a realizar no dia 12.04.2019 às
08h00min. Informações Fone (38)3832-1135 ou e-mail: licitacaosjp@
gmail.com – Izanilde Rodrigues Sampaio –Pregoeira Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MG
Aviso de Licitação PROCESSO LICITATÓRIO nº 024/2019 PREGÃO
PRESENCIAL Nº: 014/2019, Prestação de serviços de reforma de mesa
escolar para atender a Secretaria Municipal de educação, a realizar
no dia 15.04.2019 às 08h00min. Informações Fone (38)3832-1135 ou
e-mail: licitacaosjp@gmail.com – Izanilde Rodrigues Sampaio –Prego-
eira Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MG
Aviso de Licitação PROCESSO LICITATÓRIO nº 025/2019 PREGÃO
PRESENCIAL Nº: 015/2019, Registro de preço dos Serviços de Roça-
da de Estradas para atender a Secretaria Municipal de Transportes e
Estradas, a realizar no dia 16.04.2019 às 08h00min. Informações Fone
(38)3832-1135 ou e-mail: licitacaosjp@gmail.com – Izanilde Rodrigues
Sampaio –Pregoeira Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MG
Aviso de Licitação PROCESSO LICITATÓRIO nº 026/2019 TOMADA
DE PREÇOS Nº: 004/2019, Contratação de empresa para construção
da 1ª etapa do cemitério no Município de São João do Paraíso/MG,
conforme Planilha e Projetos, a realizar no dia 17.04.2019 às 08h00min.
Informações Fone (38)3832-1135 ou e-mail: licitacaosjp@gmail.com –
Silvio Rodrigues Gomes – Presidente da C.P.L .

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MG
Aviso de Licitação PROCESSO LICITATÓRIO nº 027/2019 PREGÃO
PRESENCIAL Nº: 016/2019, Contratação de empresa para fornecimen-
to de relógio para registro de ponto eletrônico, software para tratamento
de ponto eletrônico, no-break para relógio de ponto eletrônico e papel
para termo impressão, para atender a Secretaria Municipal de Adminis-
tração e Fazenda do município de São João do Paraíso/MG, a realizar
no dia 23.04.2019 às 08h00min. Informações Fone (38)3832-1135 ou
e-mail: licitacaosjp@gmail.com – Izanilde Rodrigues Sampaio –Prego-
eira Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
JEQUITAI/MG

Prc. Licitatório nº 011/2019 - Pregão
Presencial 005/2019, torna público a todos
que se interessarem que fará realizar no
dia 15/04/2019, às 10:00 hs à Pç Cristo
Redentor, 199 - Centro - nesta cidade.
Objeto: Contratação de pessoa física ou
jurídica para prestação de serviço do
transporte escolar . Maiores
Informações poderão ser obtidas no tel:
(38) 3744-1409 ou e-mail:
jequitailicitacao@yahoo.com.br
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARAASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A Gran Royalle Lagoa Santa Empreendimento Imobiliário S.A., inscrita no
CNPJ sob o nº 09.625.051/0001-83, sediada na cidade de Belo Horizonte/MG,
Rua Paraíba, nº 330, 18º andar, CEP 30.130-917, na 5gura do seu Diretor, nos
termos do seu Estatuto Social, convoca os Senhores Acionistas para a Assembleia
Geral Ordinária a realizar-se no dia 30 de abril de 2019, terça-feira, às 10h00
horas, em primeira convocação, e às 10h30 horas, em segunda convocação, na
sede da Companhia, para tratar da seguinte ordem do dia: i) Tomar as contas
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 5nanceiras
do exercício 2018; ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício
2018 e a distribuição de dividendos. Informa que o relatório da administração e as
demonstrações 5nanceiras se encontram à disposição dos acionistas na sede da
Companhia. César Luiz Leão de Azevedo - Diretor

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
MGI-MINAS GERAIS PARTICIPAÇÕES S/A

CNPJ/MF nº 19.296.342/0001-29 - NIRE 31300039927
Ficam os senhores acionistas da MGI – Minas Gerais Participações S.A. convocados para a
Assembleia Geral Extraordinária a se realizar, na sede da Companhia na Rodovia Papa João
Paulo II, nº 4001, Prédio Gerais, 4º andar, Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves,
Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901, às 10:00 horas do dia 16 de abril de
2019, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
(i) Reforma e Consolidação do Estatuto Social da Companhia;
(ii)Extinção da subsidiária integral EMIP – Empresa Mineira de Parcerias S.A;
(iii)Destituição e eleição de Conselheiros;

Belo Horizonte, 28 de março de 2019.
Blenda Rosa Pereira Couto - Presidente do Conselho de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 194/2018

PROCESSO Nº 04.000.546.18.97 IDENTIFICADOR BANCO
DO BRASIL Nº 752439

OBJETO:RegistrodePreçosparaaquisiçãodeEQUIPAMENTOS
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, para atender demanda do
Município de Belo Horizonte, por um período de 12 (Doze)
meses.
•Início da recepção de propostas dia 01/04/2019 às 08:00
horas;
•Abertura das propostas dia 12/04/2019 às 09:00 horas;
•Abertura da sessão de lances dia 12/04/2019 a partir de 10:00
horas.

Para participar da sessão de abertura do Pregão Eletrônico,
os interessados deverão cadastrar-se junto às agências do
BANCO DO BRASIL S/A. Informações no endereço: www.
licitacoes-e.com.br. Para cadastro no SUCAF (Sistema Único
de Cadastro de Fornecedores - Belo Horizonte/MG), acessar:
www.pbh.gov.br/sucaf ou ligar (31) 3277-4677. O Edital está
disponível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes/saude.
Qualquer informação ou orientação adicional poderá ser obtida
na Gerência de Compras, à Avenida Afonso Pena, 2.336, 6º
andar, Bairro Savassi, Belo Horizonte/MG ou pelo telefone
(31) 3277-7735.

Raquel Russo Mota
Gerência de Compras

Jackson Machado Pinto
Secretário Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUAÇU/MG. Resultado de
Habilitação - Concorrência Pública nº 01/2019. Contratação de empresa do
ramo da engenharia civil para Conclusão da Obra de Construção da Creche
Pró-Infância Tipo 2, Projeto Padrão FNDE, no Distrito de São Sebastião do
Sacramento, neste Município. Foram Habilitadas as empresas: LS CYSNE
CONSTRUTORA, PROGRESSO ENGENHARIA LTDA - EPP, JARI
SEGURANÇA E LOGISTICA EMPRESARIAL EIRELI - ME e AGCO
CONSTRUÇOES EIRELI. E foram Inabilitadas as empresas: ESMERO
ENGENHARIAECONSTRUÇOESLTDA-ME eCONSTRUTORAGOVAL
LTDA - ME. Fica aberto o prazo de 05 (Cinco) dias úteis, contados a partir
desta publicação para interposição de recurso conforme previsto em Lei, e caso
não ocorra, 'ca marcada a sessão de abertura dos Envelopes de Propostas de
Preços, para o dia 10 de abril de 2019 às 08hs30min, na sala de reuniões
do Paço Municipal. Mais informações na sede da Prefeitura, ou através do
e-mail: licitamanhuacu@yahoo.com.br e no site o'cial do Município: www.
manhuacu.mg.gov.br. Comissão Permanente de Licitação. Manhuaçu/MG, 29
de março de 2019.

RADIOGROUP PARTICIPAÇÕES S.A.
C.N.P.J.: 19.122.507/0001-46

Balanços patrimoniais ,ndos em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 - (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados dos exercícios ,ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2018 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10 2 3.428 700
Contas a receber de clientes - - 3.515 638
Estoques - - 2 -
Impostos a recuperar 0 - 186 107
Dividendos a receber - - - -
Outros ativos circulantes - - 82 600

10 2 7.213 2.045

Não circulante
Contas a receber de clientes - - - -
Depósito Judicial - - - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - - -
Mútuos a receber - partes relacionadas - - - 914

Adto. para futuro aumento de capital - - - -
Outros ativos não circulantes - - - -

- - - 914
Investimentos 6.306 2.461 - (16)
Imobilizado - - 7.910 9.415
Intangível - - 15 13

6.306 2.461 7.925 9.412
6.306 2.461 7.925 10.326

Total do ativo 6.316 2.463 15.138 12.371

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Fornecedores 1 - 383 1.533
Empréstimos e *nanciamentos - - 2.515 3.396
Debêntures - - - -
Obrigações sociais - - 669 570
Obrigações tributárias 0 - 681 78
Contas a pagar por aquisições - - - -
Dividendos a pagar - - - -
Outros passivos circulantes - - - 928

1 - 4.248 6.505

Não circulante
Empréstimos e *nanciamentos - - 4.560 3.401
Debêntures - - - -
Obrigações tributárias - - - -
Provisões para contingências - - - -
Contas a pagar por aquisições 54 - - -
Mútuo a pagar - partes relacionadas 15 - 78 -
Outros passivos não circulantes - - - -

69 - 4.638 3.401
Total do passivo 69 - 8.886 9.906

Patrimônio líquido
Capital social 5.454 5.454 5.454 5.454
Reserva de capital 805 1.055 805 1.055
Reserva de lucros 29.969 29.912 29.969 29.912
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - -
Reserva Legal - - -
Prejuízos acumulados (29.982) (33.958) (29.982) (33.958)
Patrimônio líquido atribuído aos controladores 6.246 2.463 6.246 2.463
Participação de não controladores - - 6 2

Total do patrimônio líquido 6.246 2.463 6.252 2.465

Total do passivo e patrimônio líquido 6.316 2.463 15.138 12.371

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Receitas - - 22.380 1.461
Custo dos serviços prestados - - (4.102) (96)
Lucro bruto - - 18.278 1.365
Despesas administrativas (6) (1) (10.503) (1.531)
Outras receitas (despesas) operacionais 134 - 140 (3)
Resultado de equivalência patrimonial 4.864 (2.984) - (2.651)
Resultado antes dos efeitos ,nanceiros 4.992 (2.985) 7.915 (2.820)
Receitas Financeiras 537 537 619 548
Despesas Financeiras (538) (537) (2.739) (596)
Resultado *nanceiro líquido (1) - (2.120) (48)
Resultado antes dos impostos 4.991 (2.985) 5.795 (2.868)
Imposto de renda e contribuição social corrente - - (798) (117)
Imposto de renda e contribuição social diferido - - - -

- - (798) (117)
Resultado líquido das operações em continuidade 4.991 (2.985) 4.997 (2.985)
Resultado atribuível aos acionistas controladores 4.991 (2.985)
Resultado atribuível aos acionistas não controladores 6 -

4.997 (2.985)

Diretor: LUIS ROBERTO NATEL DE ALMEIDA Contador: BRAULIO RIOS SÁ - (CRC/MG 117577/O-2)

PREFEITURAMUNICIPALDE SABARÁ

AVISO DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2019

A Secretaria Municipal de Administração torna público que fará realizar no
dia 17/05/19 às 09:00 horas, Concorrência pública nº 002/19, cujo objeto
é contratação de empresa para prestação de serviços de publicidade e
demais ações de comunicação social e marketing, compreendendo estudo,
concepção, execução de ações promocionais, elaboração demarcas, pesquisas,
expressões de propaganda, digitalização de documentos e outros elementos de
comunicação em geral, observando-se o caráter educativo, informativo e de
orientação social, através domaior percentual de desconto, em atendimento à
SecretariaMunicipal deGoverno de acordo com as especi2cações contidas no
Edital e seus anexos. O Edital na íntegra se encontra disponibilizado no site:
www.sabara.mg.gov.br e no Protocolo, localizado na RuaComendadorViana,
nº 119, mediante o pagamento das cópias reproduzidas no valor de R$ 24,67.

Sabará, 29 de março de 2019

Hélio César Rodrigues Resende

Secretário Municipal de Administração

PREFEITURAMUNICIPALDE SABARÁ

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2019

A Secretaria Municipal de Governo torna público que fará realizar a partir
no dia 12/04/19, Chamamento público nº 007/19, cujo objeto é a seleção de
pro2ssionais formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que
atuem em uma dessas áreas, por meio de sorteio em sessão pública, visando
à formação da Subcomissão Técnica que realizará a análise e o julgamento
das propostas técnicas das licitantes que participarão da Concorrência, do
tipo Técnica e preço, a ser realizada pela Prefeitura de Sabará, cujo objeto
é a contratação de agência de propaganda, em atendimento à Secretaria
Municipal de Governo de acordo com as especi2cações contidas no Edital e
seus anexos. O Edital na íntegra se encontra disponibilizado no site: www.
sabara.mg.gov.br e no Protocolo, localizado na Rua Comendador Viana, nº
119, mediante o pagamento das cópias reproduzidas no valor de R$ 11,92.

Sabará, 29 de março de 2019

Wander José Goddard Borges

Prefeito Municipal

PREFEITURAMUNICIPALDE

SÃO FRANCISCO/MG

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADADE PREÇOS 001/2019

PROCESSOADMINISTRATIVO

Nº 009/2019.

OBJETO: Contratação de Empresa,

para a prestação de serviços técnicos

especializados de Auditoria Técnica

Administrativa, elaboração de laudos

técnicos e justi*cativas técnicas para

retirada de restrições de convênios doMEC/

FNDE, visando a liberação do sistema

“PAR/NOVO CICLO, com treinamento no

SIMEC. Data de abertura: 17/04/2019 às

09:00 horas. Edital e maiores informações

na sede da Prefeitura ou pelo telefone:

(38) 3631-1420 no horário de 07:00 as

13:00 horas ou através do site www.

prefeituradesaofrancisco.mg.gov.br.

São Francisco/MG, 29 de Março de 2019.

Evanilso Aparecido Carneiro

Prefeito Municipal.

PLANEX S/A - CONSULTORIA DE PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO
CNPJ 17.453.978/0001-01

ATIVO Saldos 2018 Saldos 2017
CIRCULANTE 12.905.065 11.194.111
Caixa ....................................................... 77.622 92.069
Bancos...................................................... 1.964 82.527
Aplicações Financeiras ............................ 50 541
Clientes .................................................... 2.332.454 447.592
Serviços Executados a Faturar ................. 3.421.808 3.670.215
Impostos a Recuperar............................... 286.274 152.742
Estoque de imóveis a Venda .................... 5.215.000 5.215.000
Créditos com Terceiros ............................ 1.569.892 1.533.424
NÃO CIRCULANTE............................. 8.227.678 7.750.477
Realizável a Longo Prazo ...................... 4.912.046 4.594.667
Depósitos Judiciais................................... 73.088 16.888
Créditos com Pessoas Ligadas ................. 252.736 -
Créditos com Terceiros ............................ - -
Contingências........................................... 102.272 102.272
Imóveis para Venda ................................ 3.725.508 3.725.508
Participações em outras Empresas ........... 758.443 750.000
Investimentos.......................................... 2.114.282 1.724.929
Participação em Controladas e Coligadas 2.114.282 1.724.929
Imobilizado ............................................. 1.201.350 1.430.881
Imóveis..................................................... 1.037.274 1.099.774
Máquinas e Equipamentos ....................... 591.305 591.305
Móveis e Utensílios.................................. 227.643 227.643
Veículos ................................................... 755.446 995.317
Equipamentos Informática e Softwares ... 1.178.327 1.178.327
Ferramentas e Instrumentos ..................... 9.958 9.958
Depreciações e Amortiz. Acumuladas (-) (2.598.603) (2.671.443)
TOTAL DO ATIVO .............................. 21.132.743 18.944.588

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
(valores expressos em milhares de reais)

Exercício Exercício
Findo em Findo em

DISCRIMINAÇÃO 31/12/2018 31/12/2017
Fluxo de Caixa Prov. das Operações
Resultado do Exercício .................................. 914 (3.438)
Depreciação e Amortização ........................... 147 239
Baixa (Pagamento) de Depósitos Judiciais .... (56) 10
Redução (Aumento) em Créditos c/
Empresas/Pessoas Ligadas............................. (650) 141
Aumento (Redução) em Débitos c/
Empresas/Pessoas Ligadas............................. 183 (300)
Valor Residual do Imobiliz. de Uso Baixado (216) 123
Juros Pagos Sobre Financiamentos................ 289 768
Resultado Líquido Ajustado ....................... 611 (2.457)
Redução (Aumento) em Clientes ................... (1.885) 122
Redução (Aumento) em Medições a Faturar . 248 (364)
Red. (Aum.) em Imp. e Contrib. a Compensar (133) 67
Redução (Aum.) em Créd. Com Terceiros..... (36) 2.488
Aumento (Redução) em Fornecedores........... (41) 50
Aumento (Red.) em Obrigações Trabalhistas 148 (562)
Aum. (Red.) em Obrig. Sociais e Tributárias 627 (224)
Aumento (Redução) em Credores Diversos .. 711 (155)
Aumento (Redução) em Dividendos a Pagar - (300)
Caixa Líquido Gerado (Utilizado) em
Atividades Operacionais.............................. (361) 1.122
Recursos Líquidos Prov. das Operações .... 250 (1.335)
Atividade De Investimento
Redução (Aum.) em Invest. Permanentes...... 69 (76)
Aplicações no Imobilizado de Uso ................ (19) 368
Total da Atividade de Investimento............ 50 292
Atividade de Financiamento
Juros Pagos sobre Financiamentos................. (289) (768)
Pagamento de Emprést. e Financiamentos..... (520) (127)
Obtenção de Novos Emprést. e Financ. ......... 604 1.509
Dividendos Propostos .................................... - 179
Total da Atividade de Financiamento ........ (205) 793

Variação Líquida de Caixa e Equivalentes 95 (250)

Caixa e Equivalentes no Início do Exercício . 175 425
Caixa e Equivalentes no Final do Exercício .. 80 175
Total dos Efeitos de Caixa e Equivalentes . (95) (250)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PELA LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA PARA O
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 - (valores expressos em reais)

Capital Realizado
Atualizado
Capital Social Reserva Legal Lucros (Prejuízos) Acumulados Total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017... 11.001.000 1.366.482 -2.791.357 9.576.125
Ações em Tesouraria.......................................... - -439.255 - -
Lucros Distribuídos............................................ - - - -
Lucro ou (Prejuízo) Líquido do Exercício ......... - - 914.036 -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018... 11.001.000 927.227 -1.877.321 10.050.906

PASSIVO Saldos 2018 Saldos 2017
CIRCULANTE..................................... 4.608.767 2.479.442
Fornecedores .......................................... 84.390 125.453
Obrig. Trabalhistas e Previdenciárias .... 1.248.065 792.763
Impostos e Contribuições....................... 555.925 157.676
Empréstimos e Financiamentos ............ 1.805.801 1.200.000
Débitos com Terceiros ........................... 914.587 203.550
NÃO CIRCULANTE........................... 6.473.071 6.889.021
Empréstimos e Financiamentos ............ 1.749.180 2.269.041
Parcelamentos ........................................ 4.540.890 4.619.980
Débitos com Terceiros ........................... 183.000 -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO.................. 10.050.906 9.576.125
Capital Social ......................................... 11.001.000 11.001.000
Reserva Legal......................................... 927.227 1.366.482
Prejuízos Acumulados ........................... -1.877.321 -2.791.357

TOTAL DO PASSIVO ........................ 21.132.743 18.944.588

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO PELA
LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA PARA O EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 - (valores expressos em reais)

Saldos 2018 Saldos 2017
RECEITA OPERACIONAL
Receita da Prestação dos Serviços ......... 13.330.193 6.823.150
Receita de Aluguel................................. 35.000 -
(-) Impostos e Contrib. sobre Receitas... -1.672.695 -772.313
RECEITA OPERAC. LÍQUIDA........ 11.692.498 6.050.836
CUSTO DOS SERV. PRESTADOS ..... -9.833.121 -6.591.379
LUCRO BRUTO.................................. 1.859.377 -540.543
(DESPESAS) RECEITAS .................. -945.341 2.897.037
Despesas Administrativas ...................... -2.189.879 -2.135.648
Despesas Comerciais ............................. -543.226 458.657
Despesas Tributárias .............................. -75.467 -274.753
Despesas Financeiras ............................. -862.635 -1.471.280
Receitas Financeiras............................... 20.087 44.365
Dividendos de Empresas não Coligadas 358.500 273.000
Resultado de SCP................................... - -
Despesas Indedutíveis............................ -4.827 -2.545
Resultado Equivalência.......................... 2.136.354 1.005.262
Receitas não Operacionais ..................... 215.752 123.219
LUCROS ANTES DA CSLL .............. 914.036 -3.437.580
Contrib. Social sobre Lucro Líquido .... - -
LUCROS ANTES DO IRPJ............... 914.036 -3.437.580
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica ... - -
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 914.036 -3.437.580

Prezados Acionistas, a Planex está publicando o balanço de 2018.
Cumprindo determinações legais e estatutárias, são apresentados a
seguir os Balanços Patrimoniais, as Demonstrações Financeiras e as
Notas Explicativas sobre os exercícios 0ndos em 31 de dezembro de

1 – CONTEXTO OPERACIONAL
A PLANEX S/A CONSULTORIA DE PLANEJAMENTO E
EXECUÇÃO é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede
em Belo Horizonte/MG, tendo como objeto social principal a prestação
de serviços de consultoria, auditoria e assistência técnica nas áreas de

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE

DEZEMBRO DE 2018 E 2017

PLANEX S/A

Consultoria de Planejamento e Execução

Mauricio Dias Fernandes

CREA/MG - 7.042/D

Leonardo Antunes da Conceição

CONTADOR - CRC - 65.786

2018 e 2017. A Empresa, neste exercício, mesmo com a notória crise
econômica que assola o país, no exercício de 2018, conseguiu aumentar
seu faturamento em relação ao ano de 2017 e consequentemente
melhorar o resultado do exercício em relação ao exercício anterior.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

engenharia, arquitetura e urbanismo, e como atividades secundárias
à administração, operação e exploração de concessões públicas de
saneamento básico e terminais rodoviários de passageiros; serviços
de engenharia e execução de obras de construção civil e montagem
eletromecânica de unidades e complexos industriais; gerenciamento e
consultoria técnica em obras de unidades e complexos industriais, de
plantas industriais e a compra e venda de imóveis próprios.
2 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com os
preceitos das Leis 11.638/07 e 11.941/09. Promulgada em 28/12/2007
e com vigência a partir de 01/01/2008, a Lei 11.638/07 alterou, revogou
e introduziu novos dispositivos à Lei 6.404/76, no que tange às práticas
contábeis adotadas no Brasil, com vistas à divulgação das informações
em consonância com as normas internacionais de contabilidade.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO
E DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL
SUSTENTÁVEL DAS VERTENTES - CIGEDAS.
SituadaàAvenidaLeitedeCastro,nº1.364(Fundos),Bairro
Fábricas. São JoãoDel-Rei/MG,CNPJ: 18.773.785/0001-
09, torna público o Pregão nº 003/2019. Objeto: Registro
de Preços com vistas à futura e eventual aquisição de
materiaisdeescritório,conformecondiçõeseespeci1cações
constantes noTermo deReferência.Abertura: 09/04/2019,
10h. Comunica ainda que os Instrumentos Convocatórios
se encontram à disposição dos interessados no site: www.
cigedas.mg.gov.br. Mais informações poderão ser obtidas
pelo telefone(32)3373-2355de08:30hàs16:30h.SãoJoão
Del-Rei, 29 de março de 2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

JANAÚBA/MG

Extrato de Contrato de Credenciamento
-Processo de Licitação Nº.: 00032/
2019.Modalidade: Inexigibilidade 002/
2019.Credenciante: Município de
Janaúba/MG.Credenciada(s): Clara Luz
Locação e Transporte; WC Transporte
e Aluguel de Máquinas Ltda; Wilson
Marcos Soares; Objeto da Licitação:
Permissão a Título Precário do Serviço
de Transporte Público Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
JANAÚBA/MG

Retificação - Onde Se-Lê: Primeiro
Extrato Aditivo de Vigência do Prazo
do Contrato N°: 171116. Vigência:
20/09/2018 a 31/12/2018. LEIA-SE:
Primeiro Extrato Aditivo de Vigência
do Prazo do Contrato N°: 171111 e
171116. Vigência: 22/03/2018 a
22/03/2019. 20/09/2018 a

31/12/2018.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENÓPOLIS/MG

Processo n.º 030/2019 – Pregão Presencial n.º 022/2019 - Objeto:
Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção de poços
artesianos no município. Data: 14:00 horas dia 16/05/2019. O Edital se
encontra disponível no site http://buenopolis.mg.gov.br/953-2/. Informações:
email: licitacao@buenopolis.mg.gov.br-CPL.

Célio Santana - Prefeito Municipal.
MUNICÍPIO DE NOVA PORTEIRINHA/MG

Torna público que fará realizar PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº
11/2019, no dia 12/04/2019, às 10:00 horas, na sede da Prefeitura
Municipal, localizada Av. Tancredo Neves de Almeida, 260 – Centro,
objetivando o registro de preços para aquisição forro de gesso, telhas de
aço zincada, pedras de granito, mármore e cuba retangular, conforme
descrição constante no edital, Anexo II “TERMO DE REFERENCIA”. O
edital poderá ser solicitado pelo e-
mail: licitacao@novaporteirinha.mg.gov.br. Telefax: (38) 3834-1748.

Juracy Fagundes Jácome - Prefeito Municipal.

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústr ias de Pani f icação, Confei tar ias, Massas
Al imentíc ias, Biscoi tos, Produtos de Cacau, Balas, Doces, Conservas Al imentíc ias,
Carnes e Derivados, Mi lho, Tr igo, Soja, Mandioca, Torrefação e Moagem de Café,

Café Solúvel e Rações Balanceadas de Belo Horizonte e Região/MG
EDITAL DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - EXERCÍCIO 2019

Pelo presente Edital nos termos do artigo 605 da CLT, o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
de Panificação, Confeitarias, Massas Alimentícias, Biscoitos, Produtos de Cacau, Balas, Doces,
Conservas Alimentícias, Carnes e Derivados, Milho, Trigo, Soja, Mandioca, Torrefação e Moagem de
Café, Café Solúvel e Rações Balanceadas de Belo Horizonte e Região/MG, CNPJ: 17.432.188/0001-
40, Código Sindical: 016.088.070993, com Sede na Rua Curitiba, nº 689, 13º andar, Centro, BH/MG
cientifica as Empresas dos setores das Indústrias de Panificação, Confeitarias, Massas Alimentícias,
Biscoitos, Produtos de Cacau, Balas, Doces, Conservas Alimentícias, Milho, Trigo, Soja, Mandioca,
Torrefação e Moagem de Café, Café Solúvel e Rações Balanceadas de Belo Horizonte, Esmeraldas,
Juatuba, Florestal, Mateus Leme, Mariana, Ouro Preto, Itabirito, Moeda, Congonhas, Ouro Branco,
Barbacena, Betim, Lagoa Santa, Igarapé, Pedro Leopoldo, Ribeirão das Neves, Matozinhos,
Vespasiano, Jaboticatubas, Sabará, Caeté, Itabira, Nova Lima, Rio Acima, Raposos, Ibirité, Brumadinho
e seus respectivos Distritos e todas as Indústrias de produtos de cacau, balas, doces, conservas
alimentícias, milho, trigo, soja, mandioca, torrefação e moagem de café solúvel e rações balanceadas
de Contagem/MG, que a Contribuição Sindical referente ao mês de março de 2019, descontada
com autorização dos empregados, correspondente a 01 (um) dia de trabalho, deverá ser recolhida
em agências da Caixa Econômica Federal (ou bancos conveniados) ou Casas Lotéricas, por meio
de guias expedidas pelo sindicato e com vencimento em 30 de abril de 2019. As guias para o
recolhimento da contribuição sindical poderão ser solicitadas no endereço da entidade acima
mencionado, pelo e-mail: bruno.lopes@sitipan.com.br ou pelo telefone (31) 3239-2100, no horário
comercial. O recolhimento após o vencimento ensejará os acréscimos previstos pelo artigo 600 da
CLT e, o não pagamento, à cobrança executiva, nos termos do Artigo 606 da CLT.

Belo Horizonte, 27 de Março de 2019. Fernanda Maria Ferreira Lopes Sampaio - Presidente.

PREFEITURAMUNICIPAL DE BUENÓPOLIS/MG

Torna público para conhecimento dos interessados que promoveu
alterações nas especificações dos itens referente ao Processo 027 –
Pregão Presencial 019/2019. Objeto: Registro de preços para aquisição
de tendas. As demais informações permanecem inalteradas. CPL.

Célio Santana - Prefeito Municipal

PREFEITURAMUNICIPALDE
SÃO FRANCISCO/MG
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de São Francisco/

MG torna público que fará realizar Pregão

Presencial nº 004/2019, sob o sistema de

Registro de Preços para futura e eventual

Contrataçãodeempresapara fornecimento

de LANCHES, a ser realizada de forma

parcelada, destinados a atender as

necessidades das SecretariasMunicipais da

Administração Pública. Credenciamento:

16/04/2019: de 08:00 hs às 08:30 hs.

Início da Sessão: Após encerramento

do credenciamento. Evanilso Aparecido

Carneiro - Prefeito Municipal. Informações

e Esclarecimentos: (38) 3631-1420 ou via

e-mail: licitacao@prefeituradesaofrancisco.

mg.gov.br. Consulta ao Edital: www.

prefeituradesaofrancisco.mg.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERA FELIZ/MG

Aviso de Licitação – PREGÃO nº 0020/2019– Processo nº 0084/2019. O
Município de Espera Feliz/MG torna público a realização de REGISTRO DE
PREÇO PARA AQUISIÇÃO E MANUTENÇÃO DE EXTINTORES DE
INCENDIO Data e horário da sessão:11/04/2019, às 13:00 horas. O edital
completo encontra-se disponível no site: www.esperafeliz.mg.gov.br.

João Carlos Cabral de Almeida – Prefeito Municipal.

PREFEITURAMUNICIPALDE
SÃO FRANCISCO/MG
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de São Francisco/

MG torna público que fará realizar Pregão

Presencial nº 003/2019, sob o sistema

de Registro de Preços para futura e

eventual Contratação de empresa para

fornecimento de PÃES, a ser realizada de

forma parcelada, destinados a atender as

necessidades das SecretariasMunicipais da

Administração Pública. Credenciamento:

15/04/2019: de 08:00 hs às 08:30 hs.

Início da Sessão: Após encerramento

do credenciamento. Evanilso Aparecido

Carneiro - Prefeito Municipal. Informações

e Esclarecimentos: (38) 3631-1420 ou via

e-mail: licitacao@prefeituradesaofrancisco.

mg.gov.br. Consulta ao Edital: www.

prefeituradesaofrancisco.mg.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPALDE SÃO JOÃO BATISTADO GLÓRIA/MG
Ratificação: Processo Licitatório Nº 201/2019. Modalidade:
Inexigibilidade nº 001/2019. Ratifico nos termos do art. 26 da Lei
8.666/93, o ato de Declaração de "Inexigibilidade", exarado neste feito,
caracterizada pelo art. 26, da citada Lei, procedimento licitatório instaurado
para contratação da IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIADE PASSOS para prestação de serviços de atendimento
hospitalar, médico cirúrgico e exames de média e alta complexidade
destinado a manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Saúde
do Município de São João Batista do Glória/MG, pela referida empresa
nos termos do art. 25, caput da Lei Federal nº 8.666/93. Valor: R$
300.000,00 (trezentos mil reais). Rubrica Orçamentária:
02.08.01.10.122.0003.2050.33903900. São João Batista do Glória/MG,
27 de março de 2019. Aparecida Nilva dos Santos - Prefeita Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANGOLA/MG

Aviso de Licitação. A Prefeitura Municipal de Carangola/MG, através de seu Pregoeiro
Oficial, torna a público a abertura do Processo Licitatório nº 022/2019, Pregão 011/2019,
do tipo menor preço. Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de
Materiais de Consumo e de Reagentes para o Laboratório em Atendimento dos serviços
do Fundo Municipal de Saúde do Município de Carangola, conforme especificações
constantes do Termo de Referência, com exclusividade de Microempresas - ME, Empresas
de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI. Entrega dos envelopes/
Abertura/Credenciamento: 11/04/2019 às 09:00 horas. Informações pelo Site:
www.carangola.mg.gov.br - Telefone: (32) 3741-9604 - e-mail:
licitacao@carangola.mg.gov.br ou pessoalmente no Setor de Licitações da Prefeitura
Municipal de Carangola/MG, situado na Praça Coronel Maximiano, 88, bairro Centro,
Carangola/MG, CEP. 36.800-000. Carangola/MG, 28 de março de 2019. Ícaro Bertolaci
Tavares de Melo - Pregoeiro Oficial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANGOLA/MG

Aviso de Licitação. A Prefeitura Municipal de Carangola/MG, através de seu Pregoeiro
Oficial, torna a público a abertura do Processo Licitatório nº 023/2019, Pregão 012/2019,
do tipo menor preço. Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de
materiais odontológicos, destinado ao atendimento das necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde do Município de Carangola, conforme especificações constantes do
Termo de Referência, com exclusividade de Microempresas - ME, Empresas de Pequeno
Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI. Entrega dos envelopes/Abertura/
Credenciamento: 12/04/2019 às 09:00 horas. Informações pelo Site:
www.carangola.mg.gov.br - Telefone: (32) 3741-9604 - e-mail:
licitacao@carangola.mg.gov.br ou pessoalmente no Setor de Licitações da Prefeitura
Municipal de Carangola/MG, situado na Praça Coronel Maximiano, 88, bairro Centro,
Carangola/MG, CEP. 36.800-000. Carangola/MG, 28 de março de 2019. Ícaro Bertolaci
Tavares de Melo - Pregoeiro Oficial.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS
TRABALHADORES DA CSN MINERAÇÃO O Presidente do SINDICATO DOS
TRABALHADORESNAS INDÚSTRIAS DE EXTRAÇÃOMINERAL EDE PESQUISA,
PROSPECÇÃO, EXTRAÇÃO E BENEFICIAMENTODO FERRO EMETAIS BÁSICOS
E DEMAIS MINERAIS METÁLICOS E NÃO METÁLICOS DE CONGONHAS, BELO
VALE E OURO PRETO E REGIÃO � METABASE INCONFIDENTES no uso de suas
atribuições estatutárias convoca todos os trabalhadores da CSN Mineração, associados ou
não ao Sindicato, para ASSEMBLEIAGERAL EXTRAORDINÁRIA, no dia 03 de abril/
2019, tendo à primeira assembleia a primeira chamada às 08h00min e segunda chamada às
08h30min, à segunda assembleia a primeira chamada às 17h30min e segunda chamada às
18h00min, ambas na sede do Sindicato localizado aAvenida Padre Leonardo, nº 50, Centro
� Congonhas/MG. A assembleia é chamada para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1
� Montagem de Pauta do Acordo Coletivo de Trabalho 2019/2020; 2 - Autorização para
instalação de assembleia em caráter permanente; 3- Outros assuntos de interesse da categoria
profissional. Congonhas/MG, 29 de março de 2019. Rafael Ribeiro de Ávila, Presidente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTEIRINHA/MG

Aviso de Retificação de Licitação - Pregão Presencial nº. 19/2019 - Objeto:

Sistema de Registro de Preços para contratação de empresa para
implantação semafórica na cidade de Porteirinha, com fornecimento de
materiais e mão de obra. Motivo: Retificação de itens e acréscimo de anexos
ao Edital. Nova data da licitação: 11/04/2019 às 09:00hs. Local: Praça
Presidente Vargas, 01 – Centro, Porteirinha-MG. Edital disponível
www.porteirinha.mg.gov.br. Informações (38) 3831-1297 ou
licitacao@porteirinha.mg.gov.br.

Porteirinha/MG, 29/03/2019.
Advá Mendes Silva – Pregoeiro.
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EDITALDECOMUNICAÇÃO
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS

BANCÁRIOS DE VARGINHAE REGIÃO-MG
O Presidente da Entidade supra, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo estatuto e
pela legislação sindical vigente, comunica a todos os empregados do Banco do Brasil, ativos e
aposentados, da base territorial dessa entidade, a saber:Alfenas,Alpinópolis,Alterosa,Areado,
Boa Esperança, Bom Sucesso, Camacho, Cambuquira, Campanha, Campo Belo, Campo do
Meio, Campos Gerais, Cana Verde, Candeias, Capitólio, Careaçu, Carmo da Cachoeira,
Carmo doRioClaro, Carmópolis de Minas, Carrancas, Carvalhópolis, Conceição daAparecida,
Conceição das Pedras, Conceição do Rio Verde, Congonhal, Coqueiral, Cordislândia, Cris-
tais, Delfinópolis, Elói Mendes, Fama, Guapé, Heliodora, Ilicínea, Itaguara, Itatiaiuçu,
Jesuânia, Lambari, Lavras, Luminárias, Machado, Monsenhor Paulo, Natércia, Nepomuceno,
Oliveira, Paraguaçu, Passa Tempo, Passos, Perdões, Pimenta, Piumhi, Poço Fundo, Pouso
Alegre, RibeirãoVermelho, Santana daVargem, Santana do Jacaré, SantoAntônio doAmpa-
ro, São Bento Abade, São Gonçalo do Sapucaí, São João da Mata, São José da Barra, São
Roque de Minas, São Tomé das Letras, Serrania, Silvianópolis, Soledade de Minas, Três
Corações, Três Pontas, Turvolândia e Varginha, que existe uma ação coletiva na Justiça do
Trabalho, referente ao Ticket Alimentação, na qual o Sindicato dos Bancários de Varginha e
Região atua no polo ativo como substituto processual, autos de n.º 0011644-98.2016.5.03.0153,
e que após sentença judicial favorável há necessidade de apresentar o rol dos substituídos.
Portanto os empregados do Banco do Brasil, da nossa base territorial, que foram contratados
até 31/12/1991, que na época receberam em seus contracheques a verba alimentação em di-
nheiro e que ainda estejam na ativa ou se aposentaram a partir de novembro de 2014, deverão
enviar ao e-mail do sindicato, qual seja, contato@bancariosvarginha.org.br, impreterivelmente
até o dia 09/04/2019, os dados pessoais (nome, número do CPF e número da matrícula do
banco, agência em que está lotado ou última agência que trabalhou antes de se aposentar e
número do telefone de contato) requerendo que seus nomes sejam incluídos no rol dos substi-
tuídos. Varginha (MG), 29 de março de 2019. Fábio Massote Chaves - Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG
Aviso de Julgamento de Recurso. Pregão Presencial 08.024/2019. Processo
026. Objeto: Aquisição de pneus e materiais de consumo para a manutenção
da frota de veículos da linha leve, caminhões e máquinas pesadas que
atendem aos serviços das diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de
Araxá-MG. O Prefeito Municipal de Araxá, no uso de suas atribuições
comunica que foi negado provimento ao recurso interposto pela recorrente EL
ELYON PNEUS EIRELI ME, para manter a decisão do Pregoeiro. As razões
que motivaram tal posicionamento encontram-se a disposição dos
interessados, para consulta, no site www.araxa.mg.gov.br e no Setor de
Licitação, a Avenida Rosália Isaura de Araújo nº 275 - Bloco 03 B.
Guilhermina Vieira Chaer, Araxá-MG, das 08h00min ás 12h00min e das
14h00min ás 18h00min. Demais informações pelo telefone 34.3691-
7022/3691-7145 - 3662.2506.

Aracely de Paula, Prefeito Municipal, 26/03/19.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERA FELIZ/MG

Aviso de Licitação –PREGÃO nº 0024/2019– Processo nº 0088/2019. O
Município de Espera Feliz/MG torna público a realização de REGISTRO DE
PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MAQUINAS PESADAS Data
e horário da sessão:15/04/2019, às 16:00 horas. O edital completo encontra –
se disponível no site: www.esperafeliz.mg.gov.br.

João Carlos Cabral de Almeida – Prefeito Municipal.

SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SÃO SEBASTIÃO
DO PARAÍSO e REGIÃO SUDOESTE/MG

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A diretoria Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de São Sebastião do
Paraíso/MG e Região Sudoeste de Minas Gerais, designado pela sigla SEMPRE-
SUDOESTE/MG, pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob o n.º:
23.767.353/0001-17, com sede à Rua Pedro Gomes do Nascimento, n.º55, Bairro Loteamento
Zélia, São Sebastião do Paraíso/MG, CEP 37.950-000, através de seu presidente Rildo
Domingos da Silva, convoca os servidores públicos do município de São Sebastião do
Paraiso, Bandeira do Sul, Botelhos, Campo do Meio, Capetinga, Carvalhópolis, Conceição da
Aparecida, Ibitiura de Minas, Jacuí, Juruaia e Pratápolis, filiados a este sindicato para
comparecerem à Assembleia Geral Ordinária a ser realizada na sede do Sindicato, no dia 05
de maio de 2019, às 17h30min em primeira convocação, e às 18h00min em segunda
convocação, com qualquer numero de presentes, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
1 - Aprovação de Prestação de Contas do Exercício de 2018.
2- Discutir e aprovar a Previsão Orçamentária para o exercício de 2019.

São Sebastião do Paraíso - MG, 29 de Março de 2019.
Rildo Domingos da Silva - Diretor Presidente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENÓPOLIS/MG

Processo n.º 029/2019 – Pregão Presencial SRP n.º 021/2019 - Objeto:
Registro de preços para aquisição de peças para manutenção de poços
artesianos no município. Data: 09:00 horas dia 16/05/2019. O Edital se
encontra disponível no site http://buenopolis.mg.gov.br/953-2/. Informações:
email: licitacao@buenopolis.mg.gov.br- CPL.

Célio Santana - Prefeito Municipal.

EDITAL - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL– EXERCÍCIO DOANO 2019 – O SINDICATO
DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E
DEMATERIAIS ELÉTRICOS DE BELOHORIZONTE, CONTAGEM, RIBEIRÃO
DAS NEVES, SARZEDO, IBIRITÉ, NOVA LIMA, RAPOSOS E RIO ACIMA,
Entidade Sindical de primeiro grau, com sede na Rua Camilo Flamarion, nº. 55; Bairro
Jardim Industrial, Contagem/MG, CEP: 32.215-310, inscrita no CNPJ sob o nº. 17.448.317/
0001-98, devidamente registrada no MTE sob o código sindical nº. 914.023.805.49591-4,
com base territorial nas cidades de Belo Horizonte, Contagem, Ibirité, Nova Lima,
Raposos, Ribeirão das Neves, RioAcima e Sarzedo, por meio de seu representante legal,
no uso de suas atribuições e na forma da Lei (arts. 605 e 606 da CLT e art. 7º da Lei nº.
11.648/2008), pelo presente edital COMUNICA todas as empresas vinculadas a atividade
econômica correspondente a representação do Sindicato e a pessoas a quem compete que,
conforme a autorização prévia e expressa concedida na assembleia geral extraordinária
da categoria, deverão descontar na folha de pagamento do mês de março de 2019 dos
trabalhadores representados pelo Sindicato, a CONTRIBUIÇÃO SINDICAL prevista no
art. 582 da CLT com a observância, ainda, dos demais artigos do capítulo III da CLT e das
Portarias do M.T.E. que aprovam o novo modelo e instruções de preenchimento da Guia de
Recolhimento de Contribuição Sindical Urbana – GRCSU, sendo que a importância a ser
descontada deverá corresponder a 1/30 (um trinta avos) da remuneração de cada um dos
aludidos trabalhadores, sindicalizados ou não, percebida no mês de março do corrente ano
(art. 580, inciso I da CLT) e o seu pagamento deverá ocorrer no mês de abril de 2019, nos
estabelecimentos financeiros credenciados, em nome deste Sindicato, com a posterior
remessa dos seguintes documentos: 1) relação nominal dos trabalhadores contribuintes,
com a indicação de cargo, remuneração percebida no mês de desconto, com o respectivo
valor recolhido; 2) Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical Urbana – GRCSU,
devidamente quitada. De acordo com o art. 585 da CLT, os profissionais liberais poderão
optar pelo pagamento da contribuição sindical unicamente à entidade sindical representativa
da respectiva profissão, desde que a exerça, efetivamente, na firma ou empresa e como tal
sejam nelas registrados. O recolhimento da contribuição sindical efetuado fora do prazo
será acrescido de multa no importe de 10% (dez por cento), com adicional de 2% (dois por
cento) por mês subseqüente ao atraso, além dos juros de mora de 1% (um por cento) e
correção monetária (art. 600 da CLT), a cargo exclusivo do empregador. As Guias de
Recolhimento da Contribuição Sindical urbanas já estão sendo expedidas, devendo os
empregadores que não as receber até a data do seu vencimento, solicitá-las ao Sindicato ou
emiti-las no site da Caixa Econômica Federal. Mais informações poderão ser solicitadas na
sede desta entidade nos telefones: (31) 3369-0532 / 3369-0510 ou pelo email:
sind.met@terra.com.br . O presente edital segue publicado no Jornal Hoje Em Dia, com
ampla circulação na base territorial do Sindicato, bem como no Boletim “O Metalúrgico”,
Edição nº. 237. Belo Horizonte/MG, 29 de Março de 2019. Sindicato dos Trabalhadores
nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Belo Horizonte, Contagem
e Região. Geraldo Maria Valgas de Araújo – Presidente.
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AREZZO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 16.590.234/0001-76 - NIRE 31.300.025.91-8 | Código CVM nº 02234-9
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2019
AREZZO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos
termos do art. 124 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e dos arts. 3º e 5º da Instrução
CVM 481/2009 (“ICVM 481/2009”), convocar a Assembleia Geral Ordinária
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2019,
às 13h00, excepcionalmente, conforme faculta o art. 124, § 2º, da Lei das S.A, no
Hotel Mercure Belo Horizonte, na Avenida do Contorno, nº 7.315, Bairro Lourdes, CEP
30.110-047, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para examinar,
discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) demonstrações financeiras
da Companhia, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório dos
auditores independentes e do parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício
social findo em 31 de dezembro de 2018; (ii) relatório da administração e as contas
dos administradores referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018;
(iii) proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social
findo em 31 de dezembro de 2018; (iv) fixação do número de membros do Conselho
de Administração; (v) dispensa de candidato ao Conselho de Administração do requisito
de não exercício de cargo em sociedade potencialmente concorrente no mercado,
nos termos do art. 147, § 3º, I da Lei das S.A.; (vi) eleição dos membros efetivos do
Conselho de Administração; (vii) indicação, dentre os conselheiros eleitos, do Presidente
e do Vice-Presidente do Conselho de Administração; (viii) caracterização dos membros
independentes do Conselho de Administração; e (ix) fixação da remuneração global
anual dos administradores para o exercício de 2019. Nos termos do art. 126 da Lei
das S.A., e do art. 10 do Estatuto da Companhia, para participar da Assembleia, os
acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, além do original
ou cópia autenticada do documento de identidade e cópia autenticada dos atos
societários que comprovem a representação legal: (a) comprovante expedido pela
instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração das ações da Companhia
com, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização da Assembleia;
(b) cópia autenticada do instrumento de outorga de poderes de representação; e
(c) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas,
o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente
com, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização da Assembleia.
O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia autenticada dos
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou
estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à
Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que
terceiro represente acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento,
a representação dos cotistas na Assembleia caberá à instituição administradora ou
gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante
da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima
mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia
autenticada do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente.
Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação
deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das
S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, § 1º e § 2º da Lei 10.406/2002 (“Código
Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação
completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e
extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante.
As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na
Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado
ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das S.A. As
pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador
constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas
do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia,
acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Os
documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento das
firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão
do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila),
legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado
na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos e Documentos. Conforme
previsto no § 1º do art. 141 da Lei das S.A., no art. 4º da ICVM 481/2009 e nos arts.
1º e 3º da Instrução CVM 165/1991, é facultado aos acionistas titulares, individual ou
conjuntamente, de ações representativas de, no mínimo, 5% do capital social com
direito a voto requerer, por meio de notificação escrita entregue à Companhia até
48 horas antes da Assembleia, a adoção do processo de voto múltiplo para a eleição
dos membros do conselho de administração. No cálculo do percentual necessário
para requerer a adoção do procedimento de voto múltiplo as ações de emissão da
Companhia mantidas em tesouraria devem ser excluídas (Processos CVM RJ2013/4386
e RJ2013/4607, julgado em 04.11.2014). A Companhia solicita, nos termos do art.
10 do Estatuto, o depósito prévio dos documentos necessários para participação na
Assembleia com, no mínimo, 72 horas de antecedência. A documentação poderá ser
entregue na sede da Companhia ou encaminhada aos cuidados do Departamento
de Relações Com Investidores para o e-mail ri@arezzo.com.br. Ressalta-se que os
acionistas poderão participar da Assembleia ainda que não realizem o depósito prévio
acima referido, bastando apresentarem os documentos na abertura da Assembleia,
conforme art. 5º, § 2º da ICVM 481/2009. Os documentos e informações relativos às
matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas
na sede e no site da Companhia (http://www.arezzoco.com.br), e foram enviados
à CVM (www.cvm.gov.br) e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Belo
Horizonte, 29 de março de 2019. Alessandro Giuseppe Carlucci - Presidente do
Conselho de Administração.
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X-9–Funcionário já era investigadopor supostamente avisar a donosde comércios quandohaveria fiscalizações daprefeitura

SERVIDOR É SUSPEITO DE VENDER FALSOS ALVARÁS DE TERRENOS PÚBLICOS E PRIVADOS

FISCAL DA PBH PRESO POR FRAUDE
MARIANADURÃES

I mduraes@hojeemdia.com.br

Três homens foram pre-
sossuspeitosdevenderal-
varás de terrenos na capi-
tal mineira. Um deles, de
46anos, é fiscal concursa-
do da Prefeitura de Belo
Horizonte (PBH). Os ou-
tros dois, de 41 e 33 anos,
fingiam ocupar a função.
Eles negam os crimes.
Atéomomento,aPolícia

Civil identificou pelo me-
nos sete terrenos negocia-
dospor eles. Osvalores co-
brados giravam em torno
deR$ 100mil.
Conforme a delegada

CristianaAngelini,osalvos
eramfamíliasdebaixaren-
da, que ocupavam terre-
nosdomunicípio,Estadoe
tambémprivados.
“Cadaumtinhaumafun-

ção. O funcionário da pre-
feitura tinha informações
privilegiadas. Outro é for-
madoemdireito e se apre-
sentavacomoadvogado, o
que passava certa confian-
ça.Apósopagamento, eles
levavam os documentos,
que, no entanto, eram fal-
sos”, explicou.
Ainda conforme a dele-

gada, os locais tinham
usos diversos, desdemo-

radia a sedes de empre-
sas e plantações.
A primeira vítimaprocu-

rou a polícia em 2017. “De-
poisdereceberemosdocu-
mentos, os compradores
decidiram construir no lo-

cal, que era usado por uma
famíliahámaisde40anos.
Com o embargo da obra,
descobriram que os docu-
mentoseramfalsos”.
As negociações foram

feitasprincipalmentenos

bairros Minas Caixa, São
GabrieleSantaInês.Osin-
vestigadores acreditam
queexistammaisvítimas
e pedem que as pessoas
procurem a Polícia Civil.
Outros dez mandados

de busca e apreensão fo-
ram cumpridos na opera-
ção.Nacasados suspeitos
foram encontrados cole-
tes da PBH, distintivos,
uma arma, computado-
res e celulares.

INVESTIGAÇÃO
Noinício,ainvestigaçãomi-
rava uma organização cri-
minosaqueatuavavenden-
do terrenos públicosna re-
giãoNordeste.Comoavan-
çar da apuração, os poli-
ciais descobriram o grupo,
quefaziaocupaçõesirregu-
lares e facilitava serviços
públicos, além de atrapa-
lhar fiscalizaçõesdaPBH.
A expectativa é a de que

mais pessoas sejam pre-
sas.Ostrêsdetidosnasex-
ta vão responder por cri-
mescomoestelionato,gri-
lagem, associação crimi-
nosa e falsificação de do-
cumento público.
Nenhumdelestinhapas-

sagempelapolícia. Porém,
o funcionário da prefeitu-
ra já era investigado inter-
namente pormá conduta.
Ele era suspeito de avisar a
donos de comércios, em
troca de dinheiro, quando
ocorreriamfiscalizações.
A PBH informou que re-

cebeuem2018umadenún-
cia de venda irregular de
terreno público envolven-
doumservidor.“Estáaber-
to procedimento adminis-
trativo pela Corregedoria
Municipal,queatuaemco-
laboraçãocomaPolíciaCi-
vil”, afirmou, emnota.

MARIANADURÃES

DASADESTILARIADE ÁLCOOL
SERRADOSAIMORÉS S/A
COMUNICADO

Dasa Destilaria de Álcool Serra dos Ai-
morés S/A, inscrita no CNPJ sob o n.º
18.054.379/0001-88, estabelecida à Mar-
gem da BR 418 - KM 03, no município de
Serra dos Aimorés, Estado de Minas Ge-
rais, representada por seus diretores, vem
comunicar aos acionistas, na forma exigida
pelo artigo 133 da Lei 6.404/76, que os
documentos descritos neste artigo encon-
tram-se à disposição na sede da companhia.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG - PROCESSO LICITATÓ-
RIO Nº 000094/2019 - INEXIGIBILIDADE Nº 000007/2019: O Município de
Extrema, através da Comissão Permanente de Licitações, torna público que
considerou inexigível de licitação a contratação da empresa AUTO VIAÇÃO
CAMBUÍ LTDA, CNPJ nº 19.339.415/0001-12 para fornecimento de trans-
porte intermunicipal e interestadual no período de 12 meses pelo valor anu-
al de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), de acordo com o Caput do
Art. 25 da Lei 8.666/93. Mais informações pelo email licitacao@extrema.
mg.gov.br. Extrema, 29 de março de 2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG - PROCESSO LICITATÓ-
RIO Nº 004/2019 - TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2019: O Município de
Extrema, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que
reabriu o prazo e fará realizar às 09:00 horas do dia 17 de abril de 2019,
em sua sede Av. Delegado Waldemar Gomes Pinto, 1624, Bairro da Ponte
Nova, a habilitação para o Processo Licitatório nº 000004/2019 na moda-
lidade Tomada de Preços nº 000001/2019, objetivando a contratação de
empresa para fornecimento de materiais e mão de obra para Instalação de
Sistema de Gases Medicinais no Hospital Municipal. Mais informações pelo
endereço eletrônico <http://extrema.mg.gov.br/licitacoes>. Extrema, 28 de
março de 2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG - PROCESSO LICITATÓ-
RIO Nº 070/2019 - TOMADADE PREÇOS Nº 011/2019: O Município de Ex-
trema, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que de-
vido à alterações no Edital, reabriu o prazo e fará realizar às 09:00 horas do
dia16/04/2019, em sua sede Av. Delegado Waldemar Gomes Pinto, 1624,
Bairro da Ponte Nova, a habilitação para o Processo Licitatório nº 070/2019
na modalidade Tomada de Preços nº 011/2019, objetivando a contratação
de empresa para desenvolvimento de projetos e realização de sondagem
para construção de piscinas olímpicas, de hidroginástica, vestiários, fa-
chada em ACM, arquibancada e cobertura metálica no complexo aquático
e esportivo Gumercindo Luiz Pinto Monteiro - Extrema MG., que seria às
09:00 horas do dia 03/04/2019. Mais informações pelo endereço eletrônico
<http://extrema.mg.gov.br/licitacoes>. Extrema, 29 de março de 2019.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS E URBANO DE

MONTES CLAROS/MG E DO NORTE DE MINAS
O Presidente do Sindicato, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca a todos os trabalhadores
em empresas de transporte de cargas em geral, sediadas na base territorial do Sindicato Profissional,
para Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 12/04/2019 (sexta-feira) às 09:00
horas e às 17:00 horas e no dia 13/04/2019 (sábado) às 12:00 horas e às 16:00 horas, na sede da
Entidade, à Rua Imperial, nº 577, Bairro Esplanada - Montes Claros/MG, em primeira convocação,
para tratarem da seguinte ordem do dia: a) leitura do edital convocatório; b) elaboração, discussão
e aprovação da pauta de reivindicações a ser remetida à categoria econômica representada pelo
SIND. DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGA DO NORTE DE MINAS - SINDINOR - CNPJ:
25.205.709/0001-54, visando à efetivação da Convenção Coletiva de Trabalho - CCT/2019/2020;
c) votação para a aprovação da aludida pauta; d) autorização para que a Diretoria do Sindicato
profissional possa firmar acordo administrativo, com a assinatura da CCT, com ou sem mediador e na
sua inviabilidade, conceder poderes para que seja ajuizado do competente Dissídio Coletivo ou
declarar estado de greve; e) deliberar acerca da autorização para desconto e repasse de
contribuições sociais para o sindicato profissional, observado o disposto no art. 8º, incisos III, IV, XXVI,
da Constituição da República, c/c os arts. 462, 545, 513, alínea "e", 578, 579, 582, 583, 602 e 611-
B, todos da CLT, art. 8º, da Convenção 95 da OIT e, ainda, leitura da íntegra das normas Resolução
CONALIS/MPT 01/2018 e 02/2018 e do Enunciado 38/2017 da ANAMATRA (02ª Jornada de Direito
Material e Processual do Trabalho), com fixação de valor de Contribuição Assistencial, Contribuição
Confederativa, conforme inciso IV do art. 8º da Constituição Federal e/ou o desconto da Contribuição
Sindical, para 2019; f) instalação Assembleia permanente; g) assuntos Gerais de interesse da
Categoria Profissional. Não havendo número legal de presentes em 1ª (primeira) convocação as
Assembleias serão realizadas 30 (trinta) minutos após em 2ª (segunda) e última chamada, no
mesmo dia e local, com qualquer número de presentes. O encerramento das Assembleias só
ocorrerá após o término das negociações com o conhecimento dos interessados. Por esta
razão, a mesma poderá se realizar na porta das EMPRESAS, ou local de fácil acesso aos
trabalhadores, às decisões tomadas nestas Assembleias prevalecerão para todos os fins de
direito, e a ela se vinculam todos os trabalhadores sindicalizados ou não a Entidade convocante.

Montes Claros, 29 de Março de 2019. Antônio Roberto Guedes - Diretor-Presidente.

PREFEITURAMUNICIPALDE

RIO PARDO DE MINAS/MG

Aviso de Licitação

Processo nº 043/2019

Pregão nº 030/2019

Objeto: Contratação de empresa

especializada em serviços de buffet

destinada à prestação de serviços

em eventos das diversas secretarias

deste município, com entrega

dos envelopes até as 08:00:00

horas do dia 12/04/2019. Maiores

informações pelo telefone (038)

3824-1356 – ou através do e-mail

licitação@riopardo.mg.gov.br ou

ainda na sede da Prefeitura Municipal

de Rio Pardo de Minas.

29/03/2019

Marcus Vinicius de Almeida Ramos

Prefeito Municipal.
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Prefeitura Municipal de Barroso
1º Termo Aditivo ao Contrato
nº11/2019, celebrado entre o Mu-
nicipio de Barroso e a empresa
Pavel Pavimentadora Vertentes
Ltda, CNPJ: 05.401.407/0001-44,
Referente ao Processo Licitató-
rio 292/2017, Tomada de Preços:
06/2019, contratação de serviço
de empresa especializada em pa-
vimentação asfaltica CBQU.

PREFEITURA MUNICIPAL

DE NOVA LIMA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial - nº 060/2019
O Município de Nova Lima torna
público, que fará realizar o Pregão
Presencial - nº 060/2019. Objeto:
Contratação de empresa especiali-
zada em Solução de Gerenciamento
Eletrônico de Frequência (ponto ele-
trônico), na modalidade SaaS (sof-
tware como serviço), com operação
em ambiente web, incluindo as licen-
ças de uso do software, a locação de
registradores de ponto biométricos,
a hospedagem de dados em data
center virtual (cloud/nuvem) e os
serviços técnicos de consultoria para
implantação e suporte ao software e
para manutenção dos equipamentos
fornecidos ao Município de Nova
Lima. Data de realização 16/04/2019
às 13:30 h. O edital poderá ser
retirado no site www.novalima.
mg.gov.br, em Portal da Transpa-
rência/Publicações. Nova Lima, 29
de março de 2019. A Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS/MG

Proc. Lic. 019/19 – Pregão P. 006/19. Aquisição de mater. e equip.

médico-hospitalares. Entr. Envel./ Credenc.: Até às 07:50hs. do dia

11/04/19. Infor: (38)3239-8131/8120. Edital no Portal: patis.mg.gov.br

Érica Katiane M. dos Santos – Pregoeira O3cial.

COMPANHIA MANUFATORA DE
TECIDOS DE ALGODÃO. CNPJ:

19.525.260/0001-09.
AVISO AOS ACIONISTAS .
Comunicamos aos senhores (as)
acionistas que na sede da
Companhia, à Rua Ondina
Carvalheira Peixoto, 123, Bairro
Palmeiras, em Cataguases (MG),
encontram-se à disposição os
documentos de que trata o artigo 133
da Lei nº 6.404/76. Cataguases (MG),
27 de Março de 2019. Rodrigo Lanna
Filho – Diretor Presidente.

PREFEITURAMUNICIPAL DE NOVA SERRANA/MG

Torna público o extrato do contrato 024/2019 do processo licitatório nº
193/2018, Tomada de Preços nº 006/2018. Objeto: Contratação de empresa
para prestação de serviços de pavimentação asfáltica composto de
regularização e compactação de subleito, imprimação, pintura de ligação e
aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ) de espessura de
2.0 cm compactado na rua sem saída no Bairro Novais de Cima, Município de
Nova Serrana – MG. Empresa vencedora: CONSTRUTORA J. MAIA EIRELI
CNPJ: 14.054.958/0001.70, que apresentou proposta perfazendo um valor
total de R$ R$92.985,17. Nova Serrana 29 de março de 2019.

Euzébio Rodrigues Lago. Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÓLIO/MG - Tomada de Preços n. º 10/2019,
CNPJ nº. 16.726.028/0001-40, torna público através da Presid. da CPL, Edilson Antônio de
Oliveira, que se acha aberto o Procedimento Licitatório nº. 46/2019, do tipo menor preço
global, objetivando a contratação de empresa especializada para Construção do Proinfancia
Nova Capitolio Projeto 02 TIPO 02-FNDE-ID OBRA Nº 1018145. Devendo os Envelopes
contendo Documentação Habilitação (Envelope 01) e Proposta Comercial (Envelope 02)
serem entregues na Seção de Licitação, até às 09:00 horas do dia 25/04/2019, sendo que o
Envelope 01 referente à Habilitação será aberto às 09:30 horas do dia 25/04/2019, no mesmo
local. Informações através do telefone (37)33731244 ou www.capitolio.mg.gov.br.

OPERAÇÃO

30 e 31 MAR 19 / HORIZONTES 19
BE LO HOR I ZONTE HOJE EM D I A


